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Governador mostra a Arquitetos progresso de Brasília

no processo de sua consolidação como Capital do País

Com mapas, "slides" e dados estatísticos, o
Governador Hélio Prates da Silveira mos-
trou aos Arquitetos as realizações do GDF
que resultaram no aceleramento $o pro-
cesso de consolidação da Capital do Pais.

Presentes o Professor Miguel Alves Pe-
reira, Presidente do IAB, os Arquitetos
Luiz Fisberg e Márcio Vilas Boas, e o
Professor Caio Flávio Prates da Silveira,
Chefe do Gabinete Civil do GDF

CLASSIFICAÇÃO DE SERVIDORES DO GDF

Em ato presidido pelo Governador Hélio Prates da Silveira, o Coronel
Octávio Odilio de Oliveira Bittencourt e o Engenheiro Valdoir Menezes
Ferreira tomaram posse como Secretário de Viação e Obras e Superinten-
dente da Novacap, respectivamente

SEG muda-se: Anexo do Buriti
A Secretaria do Governo já

iniciou a sua transferência para o
Anexo do Palácio do Buriti, com a
Divisão de GeoKrafia e Estatística -
DGE. Esta unidade vinha funcio-
nando em salas alugadas no Edi-
fício Seguradoras do IRB cujo
contrato de locação encerra-se a
31 próximo.

A medida visa também atender à
preocupação do Governador Hélio
Prates da Silveira quanto à conten-
ção de gastos de custeio, além de
apressar a proximidade física com
o Palácio, pois é um órgão de
assessoramento direto do Gover-

no. A SEG é a primeira Secretaria
de Estado e se transferir para o
Anexo.

A partir de segunda-feira, estão
sendo transferidos, sucessivamen-
te, a Coordenação das Adminis-
trações Regionais - CAR, a Seção
do l 'essoal. Documentação, Meca-
nografia, Assessorias e, por fim,
o G ibinete do Secretário Joiro Go-
mes da Silva.

A transferência da SEG para o
Anexo do Buriti atende a um
cronograma de prioridade, de mo-
do a não afetar o processo contí-
nuo da Administração.(BI)

Para uma visita de cortesia ao Governador Hélio Pra-
tes da Silveira, esteve no Palácio do Buriti o Professor
Miguel Alves Pereira, Presidente do Instituto dos Ar-
quitetos do Brasil. O Presidente do IAB se fazia acom-
panhar dos Srs. Luiz Fisberg e Márcio Vilas Boas,
também arquitetos.

Na oportunidade, o Presidente do IAB falou da sua sa-
tisfação em visitar o Sr. Hélio Prates da Silveira, que além
de Governador é também arquiteto e, por isso, um mem-
bro da entidade dirigida por ele, uma das mais respeitadas
classes profissionais do Brasil.

O Grupo Especial de Tra-
balho, criado através de de-
creto do Governador Prates
da Silveira para implantar
um novo plano clas-
sificação de cargos do ser-
viço civil do DF, teve a sua
Diretoria empossada pelo
Secretário de Adminis-
tração do GDF, Sr. Cid Fer-
reira Lopes Filho. A cerimó-
nia realizou-se na Secreta-
ria de Administração.

Como Presidente do GT foi
empossado o Sr. José Wen-
ceslau Amaral, tendo ainda
como membros o Sr. Pedro
Caran Zuquim e a Sra. Ma-
rieta Cidade Agra Ramos.
Na oportunidade, o Secretá-
rio Cid Ferreira Lopes Filho
falou sobre a importância
daquele ato, manifestando
sua confiança nos membros
do GT para o desempenho
da missão que virá bene-
ficiar os servidores do GDF.

Em nome dos empos-
sados falou o Sr. José
Wenceslau Amaral, agra-
decendo a indicação de seus
nopies para a função, prome-
tenjdo um trabalho ardoroso
e djedicado.

Compareceram também
ao ato assessores e funcioná-
rios da Secretaria de Admi-
nistração.

Durante o encontro, o Go-
vernador fez um relato das
principais medidas to-
madas xpela sua Adminis-
tração, procurando mostrar
aos visitantes os motivos e
consequências de providên-
cias adotadas em relação ao
Plano Piloto de Brasília. O
governador Prates da Sil-
veira mostrou, com dados
técnicos através de mapas
e "slides", item por item, as di-
versas áreas de Brasília que
são objeto de atenção do
GDF.

Prosseguindo, destacou os
problemas solucionados
nas cidades-satélites, lo-
cais que merecem especial
atenção do GDF, por ali se
encontrar 3/4 da população
do Distrito Federal. O alto
fluxo migratório e suas con-
sequências; a erradicação
das invasões, a construção
de hospitais, postos mé-

dicos, represas, estradas,
centrais telefónicas e elé-
tricas, escolas e obras espor-
tivas foram mostradas aos
visitantes, tendo o Go-
vernador esclarecido por
que, e para que, estavam
sendo realizadas. Também
o sistema de abastecimento
de Brasília foi citado pelo
Governador, exemplifi-
cando com a construção da
CENABRA. Particularizou
a situação do Banco Re-
gional de Brasília, real-
çando os dividendos alcança-
dos, que permitem outras
realizações.

Durante longo tempo, o
governador Prates da Sil-
veira falou aos arquitetos so-
bre o DF, fazendo inclusive
comparações, através de da-
dos estatísticos, do progres-
so de Brasília, no processo
de sua consolidação como
Capital.

Parcelamento de débitos
do ICM em até 5 anos— -^^

As empresas beneficiárias de mármore, granitos,
madeira, cal, cerâmica e álcool anidro e exportadores de
sisal estão autorizadas a parcelar, em até cinco anos,
seus débitos para com o Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias. Isto ficou estabelecido através de convénio
assinado pelo Distrito Federal, do qual participam
todos os Estados, durante a última reunião dos
Secretários de Fazenda, no Rio.

Os signatários do convénio consideram não exigível o
ICM anterior à vigência do Decreto-Lei 1.030, de 21 de
outubro de 1969, no que se refere a mármore e granitos.
Ficou estabelecido ainda, por este convénio, que "os
signatários não corrigirão monetariamente o débito" e
que a primeira prestação do parcelamento deverá ser
paga dentro de 90 dias.

O texto do convénio está publicado, na íntegra, no
"DISTRITO FEDERAL", órgão oficial do GDF, que
circulou no último dia 14.

SVO dá prazo a inf ratares
Todos aqueles que vêm ocupando

áreas públicas em Brasília, e que
indevidamente cercam o local com
material de qualquer espécie, estão
obrigados a demolir as cercaduras,
até o dia 3 de janeiro, quando ter-
mina o prazo concedido para esta
medida

A advertência está sendo feita
pela Divisão de Licenciamento e

Fiscalização de Obras, com base no
Código de Edificações de Brasilia.
Acrescenta aquela Divisão da Secre-
taria de Viação e Obras que o não
cumprimento desta determinação
pelos infratores, implicará na
demolição das cercas pelo Poder
Público, sendo o material recolhido
ao depósito, ficando ainda o res-
ponsável sujeito às multas previstas
na legislação em vigor. (BI)
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O Mais Belo Jardim deSobradinho

O Secretário Joiro Gomes da Silva, do Governo, entrega a D. Maria Olézla da
Silva o prémio correspondente ao primeiro lugar no Concurso O Mais Belo
Jardim de Sobradlnho

Em solenidade realizada na sede da Administração
Regional de Sobradinho, foram entregues os prémios aos
sete primeiros classificados no concurso "O Mais Belo
Jardim de Sobradinho".

A classificação final e os
prémios foram distribuí-
dos na seguinte ordem: Io.
lugar - Maria Olézia da Sil-
va, residente a quadra l,
conjunto l, lote 25, que so-
mou 167 pontos e recebeu

Cr$ 3.000,00; 2? lugar - Judite
Nogueira, quadra 8, con-
junto C, lote 24, com 126 pon-
tos, Cr$ 1.000,00; 3? lugar -
Ataíde Gonçalves, quadra
5, conjunto B, lote 53, per-
fazendo 125 Dontos.

Cr$ 800,00; 49 lugar - Fran-
cisco Felipe de Carvalho,
quadra 9, conjunto E, lo-
te 56, com 110 pontos,
Cr$ 700,00; 5? lugar - Maria
do Carmo Araújo, quadra
16, conjunto R, lote 16, to-
talizando 109 pontos
Cr$ 600,00; 6? lugar - Fran-
cisco U. de Souza, quadra 6,
conjunto A. lote 36. com 103
pontos, Cr$ 500,00 e, em 79

lugar - Saul Balbino da Sil-
va, residente à quadra 6,
conjunto A, casa 12, com
102 pontos, Cr$ 400.00.

O certame foi promovido
pela Administração Re-
gional de Sobradinho, que
ofereceu Cr$ 7.000,00 em pré-
mios aos primeiros colo-
cados entre os vinte. e sete
selecionados.

À cerimónia estiveram
presents o Secretário de Go-
verno Joiro Gomes da Sil-
va; Sr. Pedro Rodrigues de
Souza, Administrador Re-
gional de Sobradinho; Sr. Ro-
osevelt Nader, Coordena-
dor das Administrações Re-
gionais, além de líderes da co-
munidade e familiares dos
vencedores. (BI)

CURSO ATUALIZA FISCAIS DE OBRAS
Oitenta fiscais de obras

das cidades-satélites ini-
ciam dia 2 vindouro o Curso
de Atualizacão em Fiscali-
zação de Obras promovido pe-
la Secretaria de Governo,
com o objetivo de capacitar
aqueles agentes ao pleno
exercício da nova sistemá-
tica contida no recente De-
creto 2.078, do Governador
Hélio Prates da Silveira,
que versa sobre as penali-
dades aplicáveis aos infrato-
res do Código de Edificações.

O Curso de Atualizacão em
Fiscalização de Obras se pro-
cessará em Taguatinga, pa-
ra os seus fiscais e os de Braz-

làndia; no Gama, também
para os fiscais do Núcleo
Bandeirante; e em, So-
bradinho, atendendo ainda
os fiscais de Planaltina.

O Ciclo de Palestras Bá-
sicas para o Curso de Atua-
lizacão foi encerrado pelo
Secretário Joiro Gomes da
Silva, no Auditório, da
Novacap, tendo o conferen-
cista falado sobre a uti-
lidade do treinamento e da
especialização no Serviço
público, referindo-se, espe-
cificamente, àqueles que
têm a responsabilidade de
fiscalizar as obras naquelas
áreas do DF.

Cinema
O PARIA (Diamond Rush) - O

titulo em português não condiz
muito com o original deste filme
de aventuras policialescas
dirigido por Claude Carliez
estrelado por Jean Morais (um
dos maiores astros do cinema
francês) e Maria José Nat. A
história desenvolve-se em torno
das ambições provocadas pelos
diamantes, numa guerra entre
aventureiros. Cine Brasilia,
censura 14 anos, às 14,30-
16,20-18,10-20 e 21,50.
55 DIAS EM PEQUIM - De-
zembro, fim de ano, férias
escolares, é a época das
reprise. Esta de Ray Nicholas
com Charlton Heston e David
Niven, é um filme de aventuras,
passado no começo do século
em plena revolta dos chineses
contra o domínio inglês. Cine
Cultura, censura 14 anos, ás 14-
16-18-20 e 22 horas.
A GUERRA DOS DÁLMATAS
(One Hundred and one dal-
matinns) - Um bom filme dos
estúdios de Walt Disney para
esta temporada de férias es-
colares, dirigido por Wolfgang
Reithermann, Hamilton Luske e
Clyde Geronimi. O desenho
conta a história de 15

cachorrinhos roubados por
Kruela, uma mulher perversa
que ama casacos de peles de
cachorro. Todos os cachorros e
outros animais da região unem-
se para salvá-los. Cine Karin,
censura livre, ás 16 - 18 - 20 e
22 horas.
BATANGAS.ALEM DO INFERNO
- Dennis Weaver e Vera Miles
são os astros deste filme no
qual se conta um epsódio da
guerra entre japoneses e
americanos no Pacifico. Cine
Espacial, censura 14 anos, ás 20
e 22 horas. O mesmo filme no
Cine Nacional, às 20 e 22 horas.
A PANTERA COR DE ROSA (The
Pink Panter) - Outro bom filme
que volta. Na sua época, há
cerca de cinco anos, este filme
de Black Edward fez suaesso em
todo o mundo. Trato-se de uma
comédia ridicularizando certos
policiais, com David Niven e
Cláudia Cardinale. Cine Atlanti-
da,as!5,15- 17,30- 19,45e22
horas.

SEM MOTIVO APARENTE - Jean-
Louis Tringti ngn ant e a
belíssima Dominique Sanda são
os astros deste filme

Antes da palestra1 final do
Sr. Joiro Gomes da Silva, o
Sr. Luiz Gonzaga Theodoro,
técnico do Departamento
da Receita da Secretaria de
Finanças, falou sobre a apli-
cação das multas previstas
no Decreto 2.078.

Durante ta palestras bá-
sicas para a preparação do
Curso, falaram os senho-
res: Professor José Expe-
dito Barbosa, Diretor do
CEST; Professor Ruy de Me-
deiros Cunha, Assessor
Técnico do Gabinete da
SEG; Sr. Hélio Pereira Lei-
te, assessor para Assuntos
Locais da CAR; e o Sr. Luiz
Gonzaga Theodoro. O Se-
cretário de Governo abriu e
encerrou as palestras (BI)

FCDF expõe
Arte Romena

A Fundação Cultural do
Distrito Federal e a Le-
gação da Roménia inau-
guram, dia 29 vindouro, na
Sala de Exposição do Se-
tor de Difusão Cultural, às
21 horas, mostra da arte
popular e erudita ro-
mena. Trata-se da última
promoção cultural da
FCDF este ano.

A mostra reunirá fotos
nas quais são documen-
tadas a vida artística do
País, desde os mosteiros
com pinturas de influên-
cia bizantina até as ma-
nifestações populares de
artes plásticas, cerâmi-
ca, trajes típicos e repro-
duções de obras de artistas
romenos.
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CONTROLE DE MIGRAÇÃO NO DF

Os primeiros resultados apresentados pelos Centros de Triagem e
Treinamento de Migrantes, instalados pela Fundação Ao Serviço Social em
Anápolis e Luziânia, são altamente satisfatórios e provam que uma açâo
integrada, de âmbito regional, pode exercer efetivo controle do fluxo migra-
tório.

Foi o que assinalou o Secretário de Serviços Sociais, Sr. Otomar Lopes
Cardoso, ao receber do Diretor Executivo da Fundação do Serviço Social, Pro-
fessor José Lucena Dantas, os relatórios da Assistente Social Olga do Nas-
cimento Monteiro, sobre o funcionamento desses dois Centros.

O primeiro foi instalado em Anápolis, mediante convénio firmado entre a
FSS do Distrito Federal e a Prefeitura Municipal daquela Cidade; o segundo,
logo depois, também no segundo semestre deste ano, em Luziânia, por meio
de convénio firmado entre a Fundação e uma entidade local, a Associação
Pró-Desen volvi mento Social de Luziânia, com o apoio da Prefeitura da Cidade.

Os Centros recebem os migrantes de baixa renda que chegam ás res-
pectivas cidade, aloja-os, estudam seus casos e procura dar-lhes destino ade-
quado, preparando-os inclusive para o mercado de trabalho das áreas ur-
banas, mediante cursos intensivos de formação de mão-de-obra. Essa parte
do convénio, entretanto, de acordo com o relatório, somente no próximo ano
deverá funcionar plenamente, pois como os Centros foram instalados
recentemente não puderam integrar-se nos programas do SENAI, da L.B.A. e
do PIPMO-MEC. Espera-se que isto ocorra em 1973.

O relatório sobre o funcionamento do Centro de Triagem e Treinamento de
Migrantes de Anápolis revela que apenas 19% dos migrantes seguiram para
Brasília, quando 62, 7%, inicialmente, demonstravam ter essa intenção. A
maior parte - 52,4% - foi fixada em Anápolis e municípios vizinhos.

Verificou-se também que 32% dos migrantes recebidos em Anápolis
vinham de São Paulo, com passagens pagas pelo Governo. Constituíam uma
espécie de excessso de mão-de-obra, não absorvido pelo mercado de tra-
balho. Isto, segundo a Assistente Social Olga do Nascimento Monteiro, vem
comprovar a necessidade de uma ação integrada entre os órgãos específicos
de Brasília e de São Paulo. Nesse sentido, aliás, já foram dados os passos
iniciais.

Os resultados de Luziânia não foram diferentes. Do total de migrantes
recebidos pelo Centro de Triagem e Treinamento, 55,3% se fixaram naquela
Cidade e 10,3% retornaram ao local de origem, ressaltando-se que boa parte
dos que ali chegaram — 45,2% - já havia passado por Brasília e tinha sido
encaminhada para áreas rurais. Isto demonstra, segundo os técnicos, que os
Centros de Triagem e Treinamento situados na periferia do Distrito Federal
podem não só amortecer o impacto do fluxo migratório sobre a Capital da
República, como ainda contribuir para absorver, nas suas zonas rurais, o
excedente do mercado de trabalho de Brasília.

"Esses dados estatísticos - assinalou o Secretário de Serviços Sociais - pro-
vam que nossa experiência está dando os resultados esperados e isto nos
anima a prosseguir na construção de um verdadeiro anel de proteção ao re-
dor de Brasília, instalando novos Centros nas cidades vizinhas".

Os convénios para o' funcionamento dos Centros de Anápolis e de Luziânia
encontram-se em fase de estudos para renovação e ampliação do seu al-
cance. O Prefeito de Anápolis, Sr. Henrique A. Santillo, e o secretário da
Associação Pró-Desenvolvimento Social de Luziânia, Sr. Orlando Roriz, já
solicitaram a renovação ao Secretário Otomar Lopes Cardoso. (BO

Quando substituir um fuzível queimado por outro, e que
este fundir-se também, recorra a um profissional para
inspecionar o circuito elétrico.

AJUDA AS PATRULHAS MOTOMKANIZADAS - A manutenção • a assistência
àt patrulhai motomecaniiadas daí cldades-satélites serão feitas, de agora
em diante, pela Fundação ZooboMn/ca do OF de acordo com o convénio
assinado entre a Secretaria d» Governo e aquele órgão, feio documento, o
FZDF se responsabiliza pula lubrificação, manutenção e reposição (fé peças e
acessórios daqueles equipamentos. O valor do convénio í do 160 mi/
cruzeiros, que correrá ò conto do orçamento 0*0 DF-Secretarla d» Governo.
Assinaram o convénio o Secretário Joiro Gomes da Silva, d» Governo, • o
Presidente da Fundação Zoobofânfca, Sr. Manoel Carneiro de Albuquerque
Filho. Secretário de Agricultura e Produção, em cerimonia realizada no Ga-
binete da SCG. (BI)
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SVO E NO V AC AP TÊM NOVOS DIRIGENTES

Em ato realizado no Gabinete da SEA, o Secretário Cid Ferreira Lopes Filho
empossou a Diretoria do Grupo de Trabalho criado pelo Governador Hélio
Prates da Silveira para implantar o novo plano de classificação de cargos de
serviço civil do GDF

O Coronel Octávio Odílio de Oliveira Bitencourt e o En-
genheiro Valdoir Menezes Ferreira tomaram posse, res-
pectivamente, como Secretário de Viação e Obras e Su-
perintendente da Novacap, em ato realizado no saguão
do Palácio do Buriti. A solenidade foi presidida pelo Go-
vernador Hélio Prates da Silveira.

"NOVO CAPÍTULO"

Após a assinatura do ter-
mo de posse, o Secretário
de Viação e Obras falou tam-
bém em nome do novo Supe-
rintendente da Novacap, fa-
zendo um retrospecto de
suas atividades junto à
Codeplan, cuja Superinten-
dência acaba de deixar. Lem-
brou sua atuação na im-
plantação da Central de
Abastecimento de Brasília,
a que se referiu como "a ca-
çula-gigante de proeficiente
Administração do Governo
Hélio Prates da Silveira".
Louvou o desmembramen-
to de competências ditado
pela necessidade pragmá-
tica, afirmando que Novacap
e Terracap passarão a cons-
tituir um capítulo novo na
História da Capital Brasi-
leira.

Disse ser um homem afei-
to aos desafios e por isto acei-
tava mais este, agradecendo
a confiança nele depositada
pelo Governador Prates da
Silveira para os novos cargos.

Finalmente afirmou que
"A atrofia da SVO, desde os
promórdios de Brasília, co-
mo corolário da superestru-
turação da Novacap, hoje
não mais existe nem se jus-
tifica. Um novo campo pas-
so a se formar, com a ne-
cessidade da paulatina afir-
mação da nova Secretaria
de Viação e Obras, como en-
tidade do Governo, atuando
a pleno vapor, dentro da lar-

gueza de suas responsa-
bilidades, notadamente co-
mo coordenadora de todo
um sistema e de obras públi-
cas."

Presentes à solenidade to-
do o Secretariado do GDF,
dirigentes de órgãos descen-
tralizados, entre outras
autoridades do Complexo
Administrativo do DF e con-
vidados.

OCATÀVIO ODlLIO DE
OLIVEIRA BITENCOURT

O novo Secretário de Via-
ção e Obras do GDF é Te-
nente-Coronel da Reserva
do Exército e Bacharel em
Administração.

É natural de Porto Ale-
gre, Rio Grande do Sul, ten-
do nascido a 23 de abril de
1923. Fez os cursos primário
e ginasial no Rio (GB) e em
Porto Alegre, tendo feito
Curso Científico na Escola
Preparatória de Cadetes da
Capital Gaúcha. A fase
superior foi cursada na Aca-
demia Militar de Agulhas
Negras, bacharelando-se
em Administração pela
Faculdade de Ciências Eco-
nómicas, Contábeis e de
Administração, do Centro
Universitário de Brasília.

Em extensão fez Cursos
de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais na Guanabara; Téc-
nica de Recursos Audiovi-
suais e sua aplicação na Edu-
cação, na UnB; Aperfeiçoa-

mento de Professores, em
Brasília; e Mercados de Ca-
pitais, no DF, entre outros.

Serviu na Assessoria 'Mi-
litar da Presidência da Re-
pública, exercendo, no Exér-
cito, o comando de Uni-
dades de tropas. Fora do
Exército ocupou vários pos-
tos administrativos, inclu-
sive na Secretaria-Geral do
Conselho de Segurança
Nacional. Chefiou a de-
legação do DF ao Conselho
de Planificação Interame-
ricano, realizado em Bo-
g»tá.

VALDOIR MENEZES
FERREIRA

O Sr. Valdoir Menezes
Ferreira, novo Superin-
tendente da Novacap, é Ma-
jor da Reserva do Exército e
Engenheiro Civil.

É natural de São Gabriel,
Rio Grande do Sul, onde
nasceu a 11 de abril de 1929.
Fez o Curso Secundário na
Escola Preparatória de Ca-
detes de Porto Alegre e o
Curso Superior na Aca-
demia Militar de Agulhas
Negras. Tem os seguintes
cursos técnicos de aper-
feiçoamento: Escola de
Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais, Engenheiro Civil pela
Universidade Federal do
Rio Grande do Sul e Estagiá-
rio da ADESG-Primeiro Ci-
clo de Estudos de Brasília.

Além das comissões e ati-
vidades pertinentes aos pos-
tos de aspirante a major,
em várias Unidades do Exér-
cito, exerceu o cargo de Co-
mandante e Instrutor-Che-
fe do Curso de Formação de
Oficiais da Reserva da Ar-
ma de Artilharia, em Porto
Alegre

Além de Conselheiro da
Novacap, é membro do Con-
selho do Clube de Engenha-
ria e Presidente da Federa-
ção Hípica de Brasília.

MAIS CASAS DA SHIS— A Sociedade de Habitações de Interesse Social-SHIS
construirá mais 1.443 unidades residenciais em Taguatinga, no Setor L-Norle.
Os contratos nesse sentido foram assinados, em ato realizado na sede da
Superintendência da Sociedade. O prazo estipulado para a execução das
obras é de 210 dias corridos: A SHIS se fez representar, no ato, pelo
Superintendente Waldoir Menezes Ferreira. E as empresas construtoras,
pelos Srs. José Barto/omeu de Farias, Milton Escoteguv e Edson de fasiro
Santos (R)

Não há lotes
à venda
na Ceilândia

Não existem lotes à
venda na Ceilândia,
não devendo, pois, os pre-
tendentes, deixar-se en-
ganar por pessoas que
porventura ofereçam
terrenos naquele nú-
cleo habitacional.

A advertência está
sendo feita pela Se-
cretaria de Serviços So-
ciais, acrescentando
que não há ninguém
autorizado a realizar a
transação, porque não
existem mais lotes em
disponibilidade na Cei-
lândia, e os que estão
ocupados não podem
ser cedidos. (BI)

Resultado do Concurso
de Vitrinas de Natal
As firmas comerciais "Ya-

ra Boitique" e "Solomaq S/A,
Máquinas e Materiais" fo-
ram classificadas respecti-
vamente no primeiro e se-
gundo lugares do Concurso
de Vitrinas de Natal de
1972, promovido pelo De-
partamento de Turismo do
Distrito Federal. Os pré-
mios oferecidos pelo Detur
são de três mil e quinhentos
cruzeiros.

Em terceiro lugar foi clas-
sificada a "Boutique Delia
Moglie" e, em quarto, a "Lo-
ja Pestalozzi".

A coordenação do Con-
curso oferecerá ainda os se-
guintes trofeus às firmas
classificadas: Io. lugar,
"Trofeu Associação Co-

mercial do Distrito Fe-
deral"; 2o. lugar, "Trofeu Fe-
deração do Comércio"; 3o.
lugar, "Trofeu Clube dos Di-
retores Lojistas"; e, fi-
nalmente, 4o. lugar, "Tro-
feu Diário de Brasília".

Compuseram a comissão
julgadora, os Srs. Aldacyr
Pftito Fernandes, da As-
sociação Comercial do DF;
Arei Assreuy, da Federação
do Comércio; Estevão O. Ne-
to, do Clube dos Diretores
Lojistas; e Bruce Moreira
da Costa, do Departa-
mento de Turismo.

A entrega dos prémios se-
rá realizada no dia 28, às 11
horas, no Gabinete do Di-
retor do DETUR (BI).

CINEMA
Filme a cores
todo rodado
em Brasília

Mozael Silveira, famoso
homem de cinema, ligado a
produções como "Os
Machões", "A 300 Km à Ho-
ra" e outras, está em Brasília,
fazendo um filme todo
rodado em nossa Capital.
Trata-ee de uma película da
melhor qualidade, e, pela
primeira vez em sua vida
bem jovem, Brasília será
mos t r ada em longa
metragem ao Mundo, num
filme inteiramente a cores.

Já foram filmadas várias
cenas nas mais diferentes
regiões do Distrito Federal. E .
quando não dizemos cidaeèe,
é porque Mozael e sua equipe
foram, também, à "Pousada
do Rio Quente" para algumas
cenas. E o brasiliense
gostou. Até mesmo os que,
vindo de outras cidades
grandes, já conheciam o cine-
ma em sua etapa de produ-
ção, vibraram em ver sua
Cidade servir como palco de
um filme colorido em 35 mm.

Os artistas principais são
António Marcos, Vanuza,
Cole e Nico Nicolas.

Tudo isso é uma iniciativa
do DETUR, cujo diretor Sr.
Roberto Veloso, vislumbrou
a extraordinária oportuni-
dade de promover o Distri-
to Federal através do cinema.
Por seu lado, a Assessoria de
Comunicação Social do Gabi-
nete do Governador do Dis-
trito Federal, tendo à frente
o seu Chefe Sr. Luiz Carlos
de Oliveira Chaves está
dando todo o apoio aos
cineastras para que o filme
tenha o êxito que é lícito
esperar como resultante da
eficiência de uma boa equi-
pe e da atuação de excelentes
atares. (D.L.)



Página 4 BRASILIA, quarta-feira, 27 de dezembro de 1972 DISTRITO FEDERAL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS
DECRETO N° 2.158, Dt 27 DE DE-
ZEMBRO DE 1972.

Fixa novos tarifas para o serviço de,
transporte colet ivo urbano de
passageiros do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, incisos II e III,
da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960 e considerando a decisão do
Conselho Interministerial de Preços,

SOME DA KMFM8A

TIFIUUI- Vl»ç«e fítmmlto Lt4«.

CutrS/ Kodovííría . .,

adotada em sessão do dia 29 de no-
vembro de 1972 e, ainda, o que
consta do processo n° 26.135/72,

DECRETA:

Art. 1° - O serviço de transporte
coletivo de passageiros, nas linhas
de ônibus urbanos do Distrito Fe-
deral, discriminadas neste artigo,
passa a reger-se de acordo com as
seguintes tarifas:
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Art. 2° - As tarifas com desconto re-
ferem-se ao abatimento concedido
aos estudantes, quando apresen-
tarem o carteira estudantil oficial e
mediante a entrega do "passe"
adquirido por antecipação nas
empresas de transportes coletivos.

Art. 3° • Este Decreto entrará em
vigor à zero hora do dia 31 de de-
zembro de 1972, revogadas as
disposições em contrário.

DISTRITO FEDERAL, 27 de dezembro
de 1972.
84° da República e 13° de Brasília

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

PAULO DA FONSECA VIANA
Secretário de Serviços Públicos

DECRETO N°. 2134 DE 13 DE DE-
ZEMBRO DE 1972.
Abre crédito suplementar no valor
de Cr$450.000,00 (quatrocentos e
cinquenta mil cruzeiros) à dotação
do orçamento viíjente que especifica.
0 GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 5°, item II da Lei
n°. 5.775, de 27 de dezembro de
1971, combinado com o art. 41, item
1 das Normas Gerais; do Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei n°.
4.320, de 17 de março de 1.964 e
tendo em vista o que consta do
Processo n°. 26.005/72,
DECRETA:
Art. 1°. - Fica aberta à Secretaria do
Governo do Distrito Federal, o cré-
dito suplementar no valor de
Cr$450.000,00 (quatrocentos e
c i n q u e n t a mi l c r u z e i r o s ) nas
seguintes dotações orçamentarias:

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros
400.000,00
3 .2 .0 .0 - TRANSFERENCIAS
CORRENTES
3.2.2.0 - SUBVENÇÕES ECONÓMICAS
3.2.2.3 EMPRESAS DO DISTRITO FE-
DERAL
Companhia de Desenvolvimento do
Planalto Central
CODEPLAN.
02. - Outros Custeios
50.000,00
Art. 2° - O crédito suplementar de
que trata o artigo anterior, aberto de
acordo com a autorização contida no
art. 5°. da Lei n°. 5.775, de 27 de de-
zembro de 1.971, será financiado
com os recursos a que se refere o
item II do parágrafo l °. do art, 43, da
Lei n°. 4.320, de 17 de março de
1964.
Art. 3°.- Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão, na
proporção abaixo mencionada, as
seguintes Atividades:
Programa 0) - Administração
Subprograma 01 - Administração
SEG/2.006 - Manutenção das Ati-
vidades da Secretaria
do Govenro 400.000.00

Subprograma 08 - Planejamento e
Organização
COD/2.018 - Manutenção das Ati-
vidades da Companhia do Desen-
volvimento do Planalto Central- CO-
DEPLAN
50.000.00
Art. 4°.- O presente crédito integrará
o Plano Trimestral de Aplicação,
relativo ao 4°. Trimestre.
Art. 5°. - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Distrito Federal, 13 de dezembro de
1.972.

8^°. da República e 13° de Brasília.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador
JOIRO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo
ANTÓNIO AVANCINI FRAGOMENI
Secretário de Finanças

(Republicado do "DISTRITO FEDERAL"
N° 189, de 14 de dezembro de 1972,
página 5, por ter saído com lapso de
revisão).

DECRETO N° 2135, DE 13 DE DE-
ZEMBRO DE 1972

•
Abre crédito suplementar no valor
de Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e
trezentos mil cruzeiros) à dotação do
orçamento vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 5°, item II da Lei n°
5 775, de 27 de dezembro de 1971,
combinado com o art. 41, item l das
Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas peia Lei n°4320,de 17 de
março de 1964 e tendo em vista o
que consta no Processo n° 25
699/72,

DECRETA:
Art. 1° - Fica aberto à Secretaria de
Serviços Públicos do Distrito Federal
o crédito suplementar no valor de
Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e tre-
zentos mil cruzeiros) nas seguintes
dotações orçamentarias:
3.0.0.0. - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0. - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.3.0. - Serviços de Terceiros
1.300.000,00
4.0.0.0. - DESPESAS DE CAPITAL
4.3.0.0. - TRANSFERENCIAS DE CAPI-
TAL
4.3.3.0. - AUXÍLIOS PARA OBRAS
PUBLICAS Companhia de Eletricidade
de Brasília - CEB. 1.000.000,00
Art. 2° - O crédito suplementar de
que trata o artigo anterior, aberto de
acordo com a autorização contida no
art. 5°, da Lei n° 5 775, de 27 de de-
zembro de 1971, será financiado com
os recursos a que se refere o item II
do parágrafo !° do art. 43 da Lei n°
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3° - Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão a Ati-
vidade e o Projeto abaixo men-
cionados, na proporção que es-
pecifica.
Programa 09 - Energia
Subprograma 06 - Distribuição
SSP/2.034 - Custeio de Iluminação
Pública 1.300.000,00
SSP/1.031 - Ampliação do Sistema de
Iluminação Pública do Distrito Fe-
deral 1.000.000,00
Art. 4° - O presente crédito integrará
o Plano Trimestral de Aplicação,
relativo ao 4° Trimestre.
Art. 5° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Distrito Federal, 13 de dezembro de
1972.
84° da República e l 3° de Brasília.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador
JOIRO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo
ANTÓNIO AVANCINI FRANGOMENI
Secretário de Finanças

(Republicado do DISTRITO FEDERAL
N° 189, cie 14 de dezembro de 1972,
página 5, por ter saído com lapso de
revisão)

DECRETO N° 2137. DE 13 DE DE-
ZEMBRO DE 1972.
Abre crédito suplementar no valor
de Cr$ 593.000,00 (quinhentos e no-
venta e três mil cruzeiros) à dotação
do orçamento vigente que especifica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o nrt. 5°, item II da Lei n°
5.77"5, de 27 de dezembro de 1971,
combinado com o art. 41, item l das
Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n° 4 320, de 17
de março de 1964 e tendo em vista o

que consta no Processo n° 23737/72,
DECRETA:
Art. 1° - Fica aberto à Polícia Militar
do Distrito Federal o crédito
suplementar no valor de Cr$
593.000,00 (quinhentos e noventa e
três mil cruzeiros) nas seguintes do-
tações orçamentarias:
3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0. - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1,1.0 - PESSOAL
3. l. l .2 - Pessoal Militar - 113.441,20
3.1.2.0 - Material de Consumo -
251.558,80
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros -
70,000,00
3.1.5.0 - Despesas de Exercícios
Anteriores - 80.000,00
4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.4.0 - Material Permanente
78.000,00
Art. 2° - O crédito suplementar de
que trata o artigo anterior, aberto de
acordo com a autorização contida no
art. 5° da Lei n° 5 775, de 27 de de-
zembro de 1971, será financiado com
os recursos a que se refere o item II
do parágrafo l ° do art. 43 da Lei n° 4
320, de 17 de março de 1964.
Art. 3° - Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão, na
proporção abaixo mencionada, o
seguinte Projeto e Atividade:
Programa 07 - Defesa e Segurança
Subprograma 12 - Segurança Pública
PMDF/1.017 - Reequipamento da
Polícia Militar do Distrito Fe-
deral...78.000,00
PMDF/2.026 - Manutenção das Ati-
vidades da Policia Militar do Distrito
Federal...515.000,00
Art. 4° - O crédito de que trata o
presente Decreto, integrará o Plano
Trimestral de Aplicação, relativo ao
4° Trimestre.
Art. 5° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Distrito Federal, 13 de dezembro de
1972.
84° da República e 13° de Brasília.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

(Republicado do DISTRITO FEDERAL
N° 189, de 14 de dezembro de 1972,
página 5, por ter saído com lapso de
revisão)

DECRETO N° 2139, DE 13 DE DE
ZEMBRO DE 1972.
*\bre crédito suplementar no valor
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros) à dotação do orçamento
vigente que especifica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 5, item II da Lei n°
5.775, de 27 de dezembro de 1971,
combinado com o art. 41, item l das
Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n° 4.320, de 17
de março de l 964 e tendo em vista o
que consta no Processo 25.853/72,
DECRETA:
Art. 1° - Fica aberto à Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral, o crédito suplementar no
valor de Cr$ 500.000,00 (quinhentos
mil cruzeiros) nas seguintes do-
tações orçamentarias:
3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.2.0 - Material de Consumo...
120.000,00
4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS
4.1.3.0 - Equipamentos e Ins-
talações.. 260.000,00
4.1.4.0 Material Permanente...
120.000,00
Art. 2 - O crédito suplementar de que
trata o artigo anterior, aberto de
acordo com a autorização contida no
art. 5° da Lei 5.775, de 27 de de-
zembro de l 971, será financiado com
os recursos a que se refere o item II
do parágrafo l ° do art. 43 da Lei n°
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3° - Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão, na
proporção abaixo mencionada, a
seguinte Atividade e Projeto:
Programa 07 - Defesa e Segurança
Subproqrama 12 - Sequrança Pública

SEP/2.025 - Manutenção das Ati-
vidades da Secretaria de Segurança-
Pública.... 120.000,00
SEP/1.014 - Reequipamento da
Secretaria e dos Órgãos de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral.... 380.000,00
Art. 4° - O presente crédito integrará
o Plano Trimestral de Aplicação,
relativo ao 4° Trimestre.
Art. 5° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Distrito Federal, 13 de dezembro de
1972.
84° da República e l 3° de Brasília.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador
JOIRO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo
ANTÓNIO AVANCINI FRAGOMENI
Secretário de Finanças

(Republicado do "DISTRITO FEDERAL
NO 189, de 14 de dezembro de 1972,
página 5, por ter saldo com lapso de
revisão).

DECRETO N° 2140 DE 13 DE DE-
ZEMBRO DE 1972
Abre crédito suplementar no valor
de Cr$ 9.417,000,00 (nove milhões,
quatrocentos e dezessete mil
cruzeiros) à dotação do orçamento
vigente que especifica, e cria Projeto
no Anexo Orçamentado da Secre-
taria de Saúde.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, usando das atribuições que
lhe confere o art. 5°, item II da Lei n°
5 775, de 27 de dezembro de 1971,
combinado com o art. 41, item l das
Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n° 4 320, de 17
de março de 1964 e tendo em vista o
que consta no Processo n°.
23724/72,

DECRETA:

Art. 1° - Fica aberto à Secretaria de
Saúde do Distrito Federal, o crédito
suplementar no valor de Cr$
9.417.000,00 (nove milhões, qua-
trocentos e dezessete mil cruzeiros)
nas seguintes dotações or-
çamentárioas:
3.0.0.0. - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0. - TRANSFERENCIAS
CORRENTES
3.2.1.0 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
3.2.1.4 - INSTITUIÇÕES DO DISTRITO
FEDERAL Fundação Hospitalar do
Distrito Federal
01 - Pessoal e Encargos Sociais
3.217.000,00
02 - Outros Custeios 200.000,00
4.0.0.0. - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0. - INVESTIMENTOS
4.1.1.0 - Obras Públicas 210.000,00
4.3.0.0. - TRANSFERENCIAS DE CAPI-
TAL
4.3.3.0. - AUXÍLIOS PARA OBRAS
PUBLICAS Fundação Hospitalar do
Distrito Federal 5.670.000,00
4.3.4.0 A U X Í L I O S PARA
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
Fundação Hospitalar do Distrito Fe-
deral 120.000,00
Art. 2° - O crédito suplementar de
que trata o artigo anterior, aberto de
acordo com a autorização contida no
art. 5° da Lei 5 775 de 27 de de-
zembro de 1971, será financiado com
os .recursos a que se refere o item II
do parágrafo l °. do art. 43 da Lei n°.
4320, de 17 de março de 1964.
Art. 3° - Fica criado no Anexo Or-
çamentaria da Secretaria de Saúde
do Distrito Federal, Programa 14 -
Saúde e Saneamento e Subprograma
05 - Assistência Hospitalar Geral, o
Projeto FHDF/1 .N 058 - Construção
do Hospital Distrital de Planaltina.

Art. 4° - Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão na
proporção abaixo discriminada, os
seguintes Projetos e Atividade:
Programa 14 - Saúde e Saneamento
Subprograma 04 - Assistência Mé-
dico Sanitária Geral
SES/1.044 - Construção de Postos de
Saúde 210.000,00
Subprograma 05 - Assistência Hospi-
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talar Geral
FHDF/1.046 - Conclusão do Hospital
Distrital de Taguatinga 4.340.000,00
FHDF/1.047 - Conclusão do Hospital
Distrital de Brazlândia 450.000,00
FHDF/1.N058 - Construção do Hospi-
tal D i s t r i t a l de P lana l t ina
l .000.000,00
FHDF/2.038 - Manutenção das Ati-
vidades Médico-Hospitalares do
Distrito Federal 3.417.000,00
Art. 5° - O presente crédito integrará
o Plano Trimestral de Aplicação,
relativo ao 4° Trimestre.
Art. 6° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Distrito Federal, 13 de dezembro de
1972

84° da República e l 3° de Brasilia.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador
JOIRO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo
ANTÓNIO AVANCINI FRAGOMENI
Secretário de Finanças

(Republicado do "DISTRITO FEDERAL
N°. 189, de 14 de dezembro de 1972,
página 5,'por ter saldo com lapso de
emenda)

DESPACHOS
E.M. 19 72-SEA 14 de dezembro de
1972

Excelentíssimo Senhor Governador:

Em cumprimento ao disposto no
Decreto-Lei n° 274, de 28 de fe-
vereiro de'1967, tive a honra de
submeter à apreciação de Vossa
Excelência, através da Exposição de
Motivos n° 04/70, de 27 de fevereiro
de 1970, o aproveitamento, no Qua-
dro Permanente de Pessoal do
Distrito Federal, dos ocupantes de
diversos cargos de nível superior,
cuja aprovação por Vossa Ex-
celência, ensejou os atos per-
tinentes, efetivando-se, dessa forma,
o aludido aproveitamento.
Já, então, houvera se processado o
aproveitamento dos ocupantes dos
cargos integrantes da série de classe
de magistério, ainda por ato de
Vossa Excelência.
Ainda em atendimento ao previsto
no parágrafo 1°, do artigo 54, da Lei
n° 5437, de 16 de maio de 1968, que
alterou o Decreto-Lei n° 274/67,
tenho a renovada satisfação de
propor a Vossa Excelência o apro-
veitamento dos funcionários nomea-
dos ou admitidos mediante ha-
bilitação em concurso ou prova
pública de cqráter competitivo, que
se fará em cargos de atribuições
iguais ou equivalentes às daqueles
que ocupam atualmente no Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral.
Permito-me esclarecer a Vossa
Excelência que tal aproveitamento
independe de outras formalidades,
podendo, assim, ser processado ime-
diatamente.
A par dessa medida, proponho a
Vossa Excelência o aproveitamento
dos ocupantes dos demais cargos
mediante:

1. prova de suficiência quando se
tratar de ocupante de cargo de nível
técnico de grau médio, portador de
titulo de habilitação legal para o
exercício da profissão;

2. conclusão de curso de treinamento
especifico, quando se tratar de
ocupante de cargo não com-
preendido nos casos anteriormente
indicados, tudo conforme pres-
crevem os diplomas anteriormente
referidos e de conformidade com o
Decreto n° 786, de 27 de agosto de
1968.

Por derradeiro, cabe-me informar a
Vossa Excelência que a Secretaria de
Governo, já ouvida, manifestou-se
favoravelmente e informa que ha-
verá um aumento anual de despesa
de a p r o x i m a d a m e n t e Cr $
950.000,00 (novecentos e cinquenta
mil cruzeiros).

A alta consideração de Vossa Ex-
celência.

Brasilia, 14 de dezembro de 1972.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Scretário de Administração

De acordo.
Autorizo o aproveitamento "ex-
ofticio".
Autorizo a realização de prova de
suficiência e curso de treinamento
preliminares ao aproveitamento dos
ocupontes dos demais cargos, no
Quadro Permanente de Pessoal do
Distrito Federal.
Brasília, 18 de dezembro de 1972.

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
GOVERNADOR

PARECER N°. 086/72-2°. SPRG.
PROCESSO N°: 1135/70- 25.332/70
INTERESSADO: Serv. de Ad-
ministração da Fundação Cultural.
ASSUNTO: Consulto sobre isenção
de taxa rodoviária.
EMENTA: "Taxa Rodoviária.
Isenção: regra interpretative literal.
F u n d a ç ã o C u l t u r a l : n ã o
reconhecimento".
RELATÓRIO:
Trata o presente processo de
consulta que faz a Fundação Cultural
do Distrito Federal sobre o
recolhimento da Taxa Rodoviária
para suas viaturas, em virtude de
haver sido indeferido pelo De-

•partamento da Receita seu pedido
de reconhecimento de isenção, doe.
de fls. e fls.
A matéria foi encaminhada ao
Consultor Jurídico da Fundação
tendo o mesmo entendido que a
competência é da Procuradoria
Gerai.
Por distribuição do Sr. Dr. Procurador
Chefe da 2a. Subprocuradoria emito
novo parecer, nos seguintes termos:
PARECER:
A Taxa Rodoviária federal foi ins-
tituída pelo Dec. 999/69 com o
escopo de remunerar a utilização
dos serviços públicos e a prestação
do Poder de Polícia feito peias uni-
dades federativas. Para tanto se
atribuiu competência arrecadadora
ao Distrito Federal, aos Estados e
Territórios no âmbito de suas jurisdi-
ções, bem como ISENÇÃO, para os
veículos do União, dos Estados,
Distrito Federal, Territórios e
Municípios e respectivas autarquias,
sociedades de economia mista ou
empresas estatais, apenas enquanto
subvencionados pela União, Estados,
Dsitrito Federal, Territórios e
Municípios, tudo sob a fiscalização
especifica do DNER.
Como se vê, não se encontram
dentre as pessoas jurídicas d e direito
público e privado mencionadas a das
Fundações.
Por sua vez o Sistema Tributário
Nacional no capítulo IV, titulo l do li-
vro Segundo, dispondo sobre in-
terpretação da legislação tributária,
preceituou que a outorga de isenção
há que ser dada por interpretação li-
teral do texto.
Ora se não consta o nome da Fun-
dação dentre aquelas entidades
alcançadas pelo art. 3°. do Dec. n°.
999/69, não há como se atribuir a
isenção da taxa rodoviária às via-
turas da Fundação Cultural do Distri-
to Federal, assim como dos demais
fundações do Distrito Federal.
É o parecer, S.M.J.
Brasília, 13 de novembro de 1972.
LUIZ CARLOS BOAVENTURA NEVES
Procurador
PROCESSO N°: 1135/70
INTERESSADO: Serv. de Ad-
ministração da Fundação Cultural
ASSUNTO: Consulta sobre isenção
de taxa rodoviária.
Senhor Procurador-Geral.
Aprovo o Parecer n°. 86/72-2°.
SPRG de fls. 09/10.
Trata-se, neste processo, de aplica-
ção e interpretação de lei federal
com jurisdição em todo o território
nacional.
Assim, no caso em exame, resta-nos
examinar se a Fundação Cultural do
Distrito Federal está beneficiada
com a isenção prevista na lei.
No elenco dos beneficiados pelo
instituto, somente num ponto po-
demos vislumbrar algum alcance do
privilégio à entidade consulente: é
quando figura o Distrito Federal
como isento do pagamento da taxa,
"ex vi" do 3°, letra "A" do Decreto
Lei 999/69.
Fora dal, nenhuma menção expressa
é feita às Fundações, pois não é
autarquia, nem sociedade, de
economia mista, nem empresa esta-
tal.
Desta forma, só nos cabe examinar
se se pode entender que a Fundação

Cultural do Distrito se encontra
abrangida pela isenção, quando se
mencionou o Distrito Federal como
incurso na exceção.
Ora, a Fundação Cultural é uma enti-
dade de direito privado, com
personalidade jurídica próprio, mui-
to embora integre o Complexo
Administrativo do Distrito Federal.
Esta integração não significa a perda
de sua personalidade jurídica
própria e, consequentemente, não
pode confundir-se com pessoa jurí-
dica de direito público - o Distrito Fe-
deral.
Logo, ao se referir a lei ao Distrito
Federal, não abrangeu a Fundação
Cultural.
Eliminada esta possibilidade, não
vamos encontrá-la em nenhum
elemento componente do elenco
isentado, mesmo que se prescinda
dos princípios de interpretação
restrita, estabelecido como normas
de interpretação da legislação tri-
butária, contida na Lei n°. 5172/66,
nos casos de concessão de favores
legais.
Pelas razões aduzidas no Parecer, e
mais estas que me permito fazê-las,
reflui a conclusão imperiosa deque a
Fundação Cultural do Distrito Fe-
deral, bem como quaisquer outras
em idênticas condições, não gozam
da isenção previsto no Decreto-Lei
999 de 21 de outubro de 1.969. De
consequência, estão sujeitas ao
pagamento da "Taxa Rodoviária
Única".
Sugiro que a conclusão dada neste
processo, seja tornada como norma
para casos idênticos, bem como se
faça a publicação do Parecer, se
aprovado, para maior conhecimento
e aplicação do que nele se es-
tabeleceu.
Finalmente, esc la reço que o
presente processo foi retido neste
Gabinete, por minha determinação,
tendo em vista o aguardo de uma
decisão judicial que muito in-
teressava ao deslinde do estudo que
ora fazemos.
E, como de fato, veio a decisão
esperada e ela coaduna com a
filosofia esposada neste Parecer,
pois versa sobre a situação da No-
vacap no Complexo Administrativo
do Distrito Federal.
Por isto, somente nesta opor-
tunidade, solicitei parecer ao ilustre
Dr. Procurador, com o qual me colo-
quei de acordo pelos seus jurídicos
fundamentos, bem como, pelas luzes
trazidas pela decisão da questão que
esteve "sub-judicé".
A consideração de V. Excelência.
Brasília, 1° de Dezembro de 1972.
Dr. ROBERTO PIRES BARBOSA
Procurador-Chefe- 2a. SPRG.

Processo n° 25.332/70
Interessado: FUNDAÇÃO CULTURAL.
DO DF
Assunto: Setor de comunicação e
arquivo
Senhor Governador
De acordo com o parecer 086/72-2°.
SPRG e aditamento do Procurador-
Chefe às.f Is. 11 usque 13.
Entendo, também, se aprovadas as
conclusões desta PRG, tenham elas
caráter normativo, uma vez a es-
pécie alcança as dernais ^Fundações
instituídas pelo Distrito Federal.
A superior consideração de Vossa
Excelência.

PRG, 05 de dezembro de 1972
AMAURY JOSÉ DE AQUINA CAR-
VALHO
Procu rado r-Geral
Aprovo o pronunciamento da PRG.
Publique-se, para cumprimento pelos
órgãos interessados.
Brasília, li de dezembro de 1972
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
GOVERNADOR

PARECER N° 151/71-1° SUB-
PROCURADORIA-GERAL
PROCESSO N° 101.899/71
INTERESSADO: BANCO NACIONAL
DE HABITAÇÃO
ASSUNTO: Of. n° 2714-5739/71 da
Coordenação Gerol do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
comunicando decisão do Conselho
Curador do FGTS.
EMENTA:
a) A opção pelo FGTS é direito típico
de empregado;
b) Diretor de Empresa Pública ou de
Sociedade de Economia Mista, ainda
que conste de seus quadros, quando
no exercício do cargo de Dir°toria,

não é, desenganadamente, em-
pregado;
c) A remuneração dos Diretores das
Sociedades de Economia Mista e das
Empresas Públicas é matéria es-
tranha ao Direito Obreiro;
d) Deve, permissa vénia, a Ad-
ministração Pública do DF dar ciência
ao BNH, por um principio de comitas,
de sua posição;
e) Ainda que perdure um impasse na
relação sub examen a prestação pela
via jurisdicional deve ser o último
caminho a ser perseguido, atendido
que as relações entre os órgãos
púbficos devem ser as mais har-
moniosas possíveis e os problemas
delas resultantes resolvidos por
gestão direta, em nome do interesse
maior e geral.
Senhor Procurador-Chefe:
RELATÓRIO
1. Inicia-se o presente processo com
um expediente dirigido ao Ex-
celentíssimo Senhor Governador, por
S.Sá. o ilustre Coordenador Geral do
FGTS;
2. O expediente, em síntese, contém
o seguinte:
a) Comunica que o Egrégio Conselho
Curador do FGTS decidiu que "aos
exercentes dos cargos de diretorio
de sociedades de economia mista,
empresas públicas e autarquias cujo
regime jurídico de pessoal seja o da
Consolidação das Leis do Trabalho,
ainda que não pertencentes aos qua-
dros dessas entidades, se aplicam as
disposições da Lei n° 5107, de 13 de
setembro de 1966;
b) Comunica, ainda, que por decisão
do aludido Conselho não se aplicará
multa às entidades que realizarem
os depósitos relativos àqueles dire-
tores não pertencentes aos seus
quadros, ou solicitarem o par-
celamento desses valores, re-
ferentes até o mês da competência
de outubro do corrente ano;
c) Esclarece que em consequência da
referida decisão "o Presidente do
BNH baixou instruções, consubs-
tanciadas na Ordem de Serviço PÔS
n° 04/71, dispondo sobre o referido
parcelamento, que, poderá ser re-
querido dentro do prazo de 180
(cento e oitenta) dias;
d) Por derradeiro explicita que "a
opção que agora for exercida terá
efeitos retroativos a l ° de janeiro de
1967 ou à data da posse no cargo, se
esta última for posterior à do início
da vigência da Lei n° 5.107/66;
e) Sua Excelência, o Senhor Go-
vernador exarou o seguinte des-
pacho:
"A PRG para providências de in-
teresse do DF".
3. O Exmo. Sr. Procurador Geral
mandou ouvir esta l ° SPRG, com a
nota de urgência.
E o relatório.

II-PARECER
l. De plano, como o processo admite
a possibilidade de l aplicação de
multa é preciso reitirar-se a hoje
pacifica tese do total impossibilidade
da aludida prética, entre órgãos
públicos.
As razões são simples:
a) Os pareceres do Consultor Geral
da República, uma vez aprovados
pelo Presidente da República,
obrigam os órgãos da Administração
centralizada ou não, a lhe darem fiel
cumprimento, logo que publicados
no Diário Oficial;
b) O parecer 313-H é de clareza
meridiano, no que conclui verbis:
"Não é cabível q cobrança de multas
e juros de mora entre pessoas de
direito público".
c) Dir-se-á que as sociedades de
Economia Mista e as Empresas
Públicas, pelo menos, não são, ex
rigoris júris, pessoas de Direito
Público.
Essa hipótese engenhosa cai por
terra com os próprios fundamentos
do mencionado parecer, e, para não
se alongar mais neste tópico, basta
recordar-se que o douto pronun-
ciamento em referência, não
examinou senão as consequências
de uma relação jurídica composta
entre o então IAPETEC e a Com-
panhia de Navegação Costeira.
d) E, pois, pacifica a tese de que não
pode ser cobrada multa ou mora
entre órgãos da Pública Ad-
ministração, quer tenham personali-
dade de direito público ou privado.
e) Tão tranquila a posição assinalada
que se torna despiciendo invocar-se
aqui a nomenclatura de entes
paraestotais com relação às socie-

dades de Economia Mista e Empresas
Públicas (Hely Lopes Meirelles), ou
de órgão semi-público (Giron Tena)
ou até mesmo tertium genus de que
fala Andréa Arena, em "La Societá
Comerciale Pubbliche".
2. Por outro lado, deve enfatizar-se
que, sem embargo (observe-se a
plena coerência das teses) dos "me-
thod es de ççntraintes et de controle"
exercidos pelo Poder Público sobre
as aludidas empresas expostas com
tanta clareza por Paul Roubier, ci-
tando Houin (in "Droits subjetifs et
situations juridiques - Paris - 1963 -
pág. 84 - in fine); ou mesmo a lição
de J.M. Auby e Ducos - Ader, de que
embora regidas basicamente pelo
direito privado, (...)" el les
deumerent benéficiaires de cer-
taines prerogatives ou subjections de
droit public dans lês regime de leurs
bien et lê leurs contrats" ( in Grands
Services Publics et Enterprises na-
tionalles pags. 304-1° edição - 1°
trimestre 1969); ou ainda, as lições
de Rivero e do mestre Waline, a sa-
ber:

(...) lê service public, normalement
confie a dês organimes publics, peut
1'être aussi à dês personnes privées
ou à dês enterprises, d'economie
mixte.
(JEAN RIVERO, in 'Droi t Ad-
ministratif" - 3° edição - Paris 1967).
e "Du fait que lês enterprises
d economic mixte sont, j u r i -
diquement, de personnes prives, Ia
description de leur regime sort, em
príncipe, du cadre d'un ouvrage de
Droit Public.
Cepedant, lê caractere d'interet
general que present leur activité
d'un part, le fait que I'Etat a fourni
une partie (le plus souvent, la ma-
jeure partie) de leur capital d'autre
part, ont entraine I'instituition d'un
regime particulier de controle
Ce controle s'exerce à la fois de
I'interieur et de I'exterieur; et symé-
triquement par I'exercise de la
faculte de satatueret celui de la
faculte d'empecher (Grifou-se).
(MARCEL WALINE - in "Precis de Droit
Administratif" pág 508 - 1° edição -
Paris - 1969).
O fato é que a Constituição Federal
dispõe, ad litteram:
Art. 179 - "As empresas privadas
compete, preferencialmente, com o
estimulo e o apoio do Estado, organi-
zar e explorar as atividades
económicas.
Parágrafo 1° -...
Parágrafo 2 - Na exploração pelo
Estado, da atividade económica, as
empresas públicas e as sociedades
de economia mista reger-se-ão pelas
normas aplicáveis às empresas pri-
vadas, inclusive quanto ao direito do
trabalho e ao das obrigações".
3. Mesmo tendo em vista que não há
confundir lei com a respectiva in-
terpretação, ou seja embora as leis
sejam as mesmas, a respectiva in-
terpretação obedece aos princípios
que lhe são próprios, a verdade é
que o acima transcrito art. 170 com
seu parágrafo 2°, apenas consignam
orientação político-econômica. ".Em
outros termas, as atividades
económicas devem ser exploradas
por particulares. A intervenção do
Estado só se opera por exceção. Os
parágrafos 2° e 3°, por sua vez,
desejam impedir que o Estado fosse
beneficiado por legislação especial,
com o que frustaria a citada orienta-
ção ". (V. notável sentença já
transcrita em julgamento do MM.
Juiz da Vara da Fazenda Pública Pro-
fesssor Luiz Vicente Cernichiaro, na
"Ação Renovatória proposta contra a
NOVACAP (Empresa pública do DF),
transcrita na "Revista Jurídica" da
Procuradoria Geral do Distrito Fe-
deral, n ° 10, págs. 270 usque 272.
4. Destarte, é pacifico que as Em-
presas Públicas e as Sociedades de
Economia Mista são órgãos públicos,
por definição legal. E por outras
várias razões, em especial porque
sujeitas às normas de controle e
supervisão, por parte do Poder
Público, embora devam reger-se
basicamente pelas normas de direito
privado, inclusive quanto ao direito
do Trabalho (que aliás - permissa
máxima vénia não é a rigor direito
privado) - aqui enfatizado por dizer
de perto á matéria sub examen- não
excluem a tutela também de direito
público nem implicam tampouco na
privatização do Estado.
Em outras palavras, as Sociedades de
Economia Mista e es Empresas
Públicas tutelam-se pela Lei das
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Sociedades por Ações (Decreto-Lei
n° 2.627, de 26.IX.1940, cf. art. 19,
da Lei 3.708, de 10 de janeiro de
1919, quando tratar-se de sociedade
por cotas) ainda que sujeitas às
normas de controle e supervisão
típicas de direito público. "*
Quanto a esta afirmação não podem
pairar dúvidas. Caso haja, a simples
leitura das disposições específicas e
definidoras do Decreto-Lei 900/69
(Altera o Decreto Lei 200/67) as
dissipam.
5. Com respeito ao aspecto salarial,
é sabido de todos que a fixação da
remuneração dos Diretores das
Empresas é matéria disciplinada nos
seus Estatutos (parágrafo 1°, alínea
b, do art. l 16. e art. 134daLSA).
E, em assim sendo, tal remuneração
é matéria estranha ao Direito
Obreiro, como aliás, já consta de
entendimento aprovado na área do
Distrito Federal (Parecer 75/70 - 1a

SPRG!
Adema is , a j u r i sp rudênc ia é
remansosa no particular, veja-se:
a) "Não há vinculação alguma entre
a função de diretor da sociedade e o
contrato típico de trabalho, pois a lei
não estabelece trame de subor-
dinação, ordem de sujeição nos
horários de trabalho, percepção de
salários, etc., eçemntos formadores
do Contrato Obreiro, por excelência,
(trecho de Acórdão) - Rec. Ext.n0

16.206-DF-STF-l0 turma-Rel. Ministro
Ribeiro Costa.
b) "Se o empregado, eleito para as
funções diretivas de Sociedade

•lônima, tem suspenso o respectivo,
contrato de trabalho enquanto durar
... investidura, cujo prazo não se
r nta como de serviço efetívo, ób-

mente, aquele que não seja
empregado, quando tenha sido elei-
to pelos acionistas é carecedor de
ação nesta Justiça especializada".
(Recurso Ordinário-TRT-1 ° Região
Relator Juiz Álvaro Ferreira da Costa
Proc . 1 4 5 0 / 5 7 , ju lgado de
22.1.1958)-Grifou-se.

c) "Durante o tempo em que o
empregado exerce o cargo de dire-
cão de Sociedade Anónima, fica
suspenso o contrato de trabalho,

não se lhe contando o tempo de
serviço. (Recurso de Revista-TST)
(2a Turma-Relatar: Ministro Amaro

*o da Silva-Proc. n° 2471/63,
.1 de 16.12.63) Grifou-se.

'•'. remuneração correspondente
: ^rcicio do mandato recebido da

assembleia de acionistas constitui
matéria estranha ao Direito do Tra-
balho, fugindo á Justiça especial
competência para o julgamento das
questões relacionadas com a
mesma .
(Recurso de Resvista-TST l a tyrma-
Relator: Dês. Geraldo M.B. de'Mene-

Proc. . 2.040'60. julgado de
60).

Por outro lado dispõe a Lei 5.107, de
.erbis:

Art 1° - Porá garantia do tempo de
:o ficam mantidos os Capítulos
.'!( do Titulo IV da Consolidação
:eis do Trabalho, assegurando,
•n aos empregados o direito de

optarem pelo regime instituído na
'••ate lei".

Vénia concessa, salvo demonstração
fundamentada em contrário, quer
parecer contra legem essa extensão

do FGTS a quem, desengana-
damente, não é, nem pode ser,
enquanto diretor, empregado.
Com todo ' o devido respeito ao
Egrégio Conselho Curador, e sem
que se faça aqui tabula rasa do seu
poder normativo, expresso no art.
12, da Lei 51 07 '68, por uma questão

lerarquia das leis, deve-se ficar
com a disposição maior, até que
chegue ao conhecimento da Ad-
ministração do Distrito Federal quais
as razões em que se louvou o
Colendo Colegiada ao amparar sua
decisão. *
Daí, permissa máxima vénia, poderá
o Distr i to Federal, tomar as
seguintes atitudes:
a) convencer-se dos fundamentos da
R. resolução do Colegiada e dar-lhe
cumprimento incontinent!;
b) Não conformar-se, e, atendidos os
princípios de comitas administrativa
e os de interesse maior e geral que
não se caracteriza senão pelo in-
teresse público, proceder gestões
diretas junto ao BNH para encontrar
uma solução harmoniosa,
c) Caso não seja encontrado uma
solução que atenda aos interesses do
DF, que data vénia, deve ser

perseguida até os limites extremos,
em último caso, então, deve ser plei-
teada a desobrigação em epígrafe,
pela VIG de prestação jurisdicional,
através da ação especifica.
4. Finalmente, não quer parecer
expletiva a sugestão de que deve ser
encaminhada uma cópia deste
parecer, caso aprovado, ao BNH, não
só por corte'sia, mas para que a enti-
dade se inteire da posição e res-
pectivo embasamento cfo Distrito Fe-
derol quanto à matéria.
E o parecer,
sub censura

1a SPRG, 29 de dezembro de 1971
CARLOS FERNANDO MATHIAS DE
SOUZA Procurador

A consideração do Excelentíssimo
Senhor Procurador-Geral.
Brasília, 13 de janeiro de 1972
CARLOS FERNANDO MATHIAS' DE
SOUZA

PROCURADOR-CHEFE, SUBSTITUTO

Processo n° 101.899/71
Interessado: BANCO NACIONAL DA
HABITAÇÃO

Assunto: FGTS comunica decisão do
Conselho Curador do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço,
Senhor Governador
De acordo com o parecer n° 151/71-
ía SPRG que examinou pro-
fundamente a matéria, situado com
precisão o entendimento já fixado
por esta PRG, no que toca à situação
jurídica do Diretor de Empresa
descentralizada.
PRG, 17 de janeiro de 1972
AMAURY JOSÉ DE AQUINO CAR-
VALHO
Procurador-Geral
Aprovo o parecer.

A PRG para adorar as providências
sugeridas nos itens b e c das con-
clusões a que chegou o laudo técnico
em exame.
Brasília, 07 de jafevereiro de 1972
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
GOVERNADOR

GABIHETE 00 GOVERNADOR

GABINETE CIVIL
ATOS DO CHEFE

PORTARIA No. 11, DE 21 DE DE-
ZEMBRO DE 1972
O CHEFE DO GABINETE CIVIL
DO GOVERNADOR t>0 DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em vista o
disposto no § Io, do Art. 17, do Capí-
tulo m, das Normas para Execução
Orçamentaria e Financeira, apro-
vadas pelo Decreto no. 1913, de 30
de d e z e m b r o de 1971:

RESOLVE:

Alterar, na forma dos quadros anexos,
os valores destacados pela Portaria
de n9 10 de 24 de outubro de 1972.
Brasília, 21 de dezembro de 1972
CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Chefe do Gabinete Civil

QUADRO * QUE SE REFERE * PORTARIA DC N* -\'S DC.^L'1 DE DEZEMBRO DE 1J72

UNIDADE ORÇAMENTARIA i GABINETE DC GOVERNADOR
flRClfD MOVIHEHTAOOR DO CRÉDITO! Oi»i»âo de HatarUl - SEA

CAG-2.001-M»ngtenç»o da* «tividada» do Gabinete do Governador

3.1.2.0 . MATERIAL DE CCfiSUMD 58.613,52 43.613,52

T D T A L 58.613,52 63.413,52

QUADRO A QUE SE REFERE A PORTARIA DE NB \\ DC oM DC DEZEMBRO DE 19T2

UNIDADE ORÇAMEMTÍRIAi CASINETE DC

MDVIMNTAOOR 00 CfigOITO» gteão FlnancBJjq

tmiDADCS /£/ OU HtOJCÍCS - ILEHEíiTl .

CAG-2.001-flar*t»n««o du Ativi'loue» do Cabinet! fio Govarnartor

3.1.3.0 • SERVIÇOS DC TERCEIROS

3.1.4.0 - EKCARGOS DIVERSOS

311.612,61

188.125,65

£47.612,61

247.125,65

T O T A L 499.T3l.2t T94.73a.26

SUBCHEFIA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
SEÇÃO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

• MATRICULA: 17 905

DESPACHOS DO CHEFE DA SEÇÃO ASSUNTO : Salário Família
DE PESSOAL

Salário família concedido:

SERVIDOR : Romulo José Almeidc
Prates da Silveira

DESPACHO : Concedo salário família
pela dependente: CARMEN LUCIA
BULCÃO PRATES DA SILVEIRA, es-
posa, casamento realizado em

26.01.72. Autorizo pagamento
partir de janeiro de 1972.

FAUZE NAGIB SALIBA
Chefe da Seção de Pessoal
GAG

AGNALDO COBRA
Sub-Chefe do Gabinete Civil
(Substituto)

DEPARTAMENTO DE TURISMO
ATOS DO DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO N°. 86 DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1972
O Diretor do DEPARTAMENTO DE
TURISMO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no
parágrafo l°. do Artigo 17, do Capí-
tulo 111, das Normas para Execução

QUADRO A

Orçamentaria e Financeira, apro-
vadas pelo Decreto n°. i.913, de 31
de dezembro de 1971.
P E S O L V E:
Alterar, na forma do quadro anexo,
os valores destacados pela Ordem
d e Serviço do d ia 04 de Dezembro de

1972.
BRASILIA-DF, 26 de dezembro de
1972

ROBERTO VELLOSO

Diretor

SE KKFEHE A C I?0 lie 86 DE 26 DE BEZBMBBO l .972

UHIDADE ORÇAMENTARIA: - DEPARTAMENTO DE TURISMO

ORGiO MOVIMENTADOR DO fRÉDITO: •- SEÇSO FINANCEIRA

ATIVIDADE E/OU PROJEIO ELEMENTOS

PBOORAMA - 01 ADMIHISTRAÇlO

SUBPROGRAM* - 01 ABEIKISTHACJCO

TUH/2.002 - MATOIEHClO DAS ATTVIDADES DO KETtnt

Trarurfewnoi» Assl»tenoiB a» Previdenoia Social 3.2.3.0

TOH/2.003 - FLAHEJAMiraO E DITULOAClO TOBISTIOA DO B.P.

TOR/LjOOl - HECOTEBAClO DOS ABSTOS DO. .LASO. E
n nrreta fiBBAa Po HEITOR

p»*f í ( nco AívrTUKBm ROCHA
CHEFE DA atÇHQ FINANCÍIBA

-TTÍTO» O.B. >.

S I T U A Ç K 0

A N T E R I O H

569.098,80
4.975,15

89.254,35
25.000,00
80.058,15

169.467,57

50.725,65

A T U A I

489.09880
4.975,15

89.254,35
20.000,00
65.058,15

169.467,57

50.725.65

T O T

V

888.579,67

GABINETE
MILITAR
ATOS DO CHEFEL

PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO DE
1.972.
O Chefe do Gabinete Militar do Go-
verno do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais e tendo em
vista o artigo 48, incisos II e IX, do
Decreto n° l 844, de l O de novembro
de 1.971,
RESOLVE:
Designar Paulo José Martins dos
Santos, Major CB, Chefe do Serviço
de Transportes, matricula n° 17903,
para substituir o Subchefe do Ga-
binete Militar do Governo do Distrito
Federal, em suas férias no período
de 21/12/72 a 20/01/73.
Distrito Federal, 2] de dezembro de
1.972
ABENANTE DE MELLO E SOUZA - Cel.
PM
Chefe do Gabinete Militar do Go-
verno do DF

PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO DE
1972
O Chefe do Gabinete Militar do Go-
verno do Distriio Federal, no uso de
suas atribuições legais e tendo em
vista o artigo 48, inciso II e IX, do
Decreto n° 1844, de l O de novembro
de 1.971,
RESOLVE:

Designar António Fernando de Oli-
veira Brandão, Capitão PM, Oficial
Adjunto de Informações, matricula
n° 17765, para substituir o Chefe do
Serviço de Segurança, do Gabinete
Militar do Governo do Distrito Fe-
deral, em suas férias no período de
21 de dezembro de 1.972 a 20 de
janeiro de 1.973.
Distrito Federal, 21 de dezembro de
1.972
ABENANTE DE MELLO í SOUZA -
CEL—PM
Chefe do Gabinete Militar do Go- •
verno do DF

PORTARIA DE 21 DE DEZEMBRO DE
1.972
O Chefe do Gabinete Militar do Go-
verno do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais e tendo em
vista o artigo 48, incisos II e IX, do
Decreto n° 1844, de l O de novembro
de 1.971,
RESOLVE:
Designar António Carlos Godinho
Vieira,2° Tenente CB, Assessor Mili-
tar, matrícula n° 18024, para substi-
tuir, acumulativamente, o Chefe do
Serviço de Transportes e o Chefe do
Serviço de Telecomunicações, do Ga-
binete Militar do Governo do Distrito
Federal, em suas férias no período
de 21 de dezembro" de 1972 a 20 de
janeiro de 1973.
Distrito Federal, 21 de dezembro de
1.972
ABENANTE DE MELLO E SOUZA - Cel.
PM
Chefe do Gabinete Militar do Go-
verno do DF

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE DE-
ZEMBRO DE 1972

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE
TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
Decreto 1745, titulo III, capítulo l,
inciso III, artigo 18, de 12.0771
R E S O L V E :
Autorizar MÁRlO DE CASTRO SO-
BRINHO Secretário Datilógrafo EC
10, deste Departamento a viajar
para a cidade de Goiânia-GO, a
serviço, no período de 26 a 28 de de-
zembro do ano em curso.
Brasília, 26 de dezembro de 1972
ROBERTO VELLOSO
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 85
14 de dezembro de 1972
O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TURISMO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Decre-
to 1745, título III, capítulo I, artigo
18 e inciso III de 12.07.71.
RESOLVE:
Autorizar RENATO TASSO
Chefe da Seção de Recepção e Hospe-
dagem-EC-05 da Divisão de Turis-
mo, deste Departamento, a viajar pa-
ra a cidade do Rio de Janeiro - GB,
a serviço, no período de 18 a 22 de
dezembro do ano em curso.
Brasília, 14 de dezembro de 1972
Roberto Velloso
Diretor
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AT06 DO SECRETÁRIO

DESPACHOS
Parecer n°. 41/72-S.R.J.P-
Ofício 324/72-CSP
Assunto: Distinção entre Laudo e
Atestado.
Interessada: Coordenação do Sis-
tema de Pessoal

RELATÓRIO

A Senhora Coordenadora do Sistema
de Pessoal solicitou ao Serviço de
Regime Ju r íd i co de Pessoal
pronunciamento quanto às de-
finições de "atestado" e "laudo",
assim como da necessidade do Servi-
ço Médico daquela Coordenação de
homologar laudos ou atestados mé-
dicos oriundos de órgão oficial, no
que diz respeito à licenças inferiores
ou superiores a 90 dias.

PARECER:

O Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União dispõe:
Art. 98. Para a licença até noventa
dias, a inspeção será feita por mé-
dicos da seção de assistência do
órgão de pessoal admitindo-se, na
falta, laudo de outros médicos
oficiais ou, ainda, excepcionalmente,
atestado passado por médico
particular com firma reconhecida.
Parágrafo l °. - No caso da parte final
deste artigo, o atestado só produzirá
efeito depois de homologado pelo
órgão de pessoal com audiência da
Seção Médica competente.
Vê-se, pois, que, para o caso de
afastamento até 90 dias o exame de
servidor será levado o efeito por mé-
dicos do órgão de pessoal, acei-
tando-se em sua ausência laudo de
outros médicos oficiais ou ainda, em
caráter de exceção, atestado fir-
mado por médico particular, desde
que tenha sua assinatura de-
vidamente conferida por tabelião.
No caso do atestado ser passado por
médico particular, seus efeitos serão
vál idos somente depois de
homologado pelo órgão de pessoal
após ouvida a Seção Médica com-
petente.
A exigência contida nos dispositivos
em análise, no sentido de ser .o
exame efetuado por médicos da Se-
ção própria de pessoal ou por órgãos
também oficiais é louvável, pois a
administração deve estar consciente
da gravidade da doença que acome-
teu o funcionário, para poder, com
segurança, conceder-lhe afas-
tamento mais prolongado.
Assim, se por acaso um servidor ficar
doente, distante de seu local de tra-
balho, poderá recorrer aos serviços
médicos oficiais e, na falta desses,
disporá então de médico particular
que atestará seu estado de saúde.
Ressalta da redação dada ao art. 98,
citado, que o legislador usou a
expressão "laudo" para os exames
procedidos por médicos do Serviço
Público e "atestado" para a inspeção
feita por médicos particulares.
Entretanto, De Plácido e Silva em Seu
Vocabulár io Jurídico, define:
"atestado": "Formado do latim
attestatus, de attestare, indica o
documento em que se fez a ates-
tação isto é, em que se afirma a
veracidade de certo fato ou a
existência de certa obrigação - É
assim o seu instrumento.
Atestado de Sanidade, atestação de
que a pessoa goza de boa saúde".
"Laudo" Derivado do latim laudare
(louvar, estimar) era antigamente,
tomado no mesmo sentido de
laudêmio.
Na linguagem atual, é empregado
para exprimir a sentença ou decisão
dos árbitros e parecer ou relatório
dos peritos
"Laudo Pericial". É a designação da-
da à peça escrita pelo perito, na qual
faz relatório de sua perícia, ou
exame, respondendo aos quesitos
formulados e dando as suas con-
clusões ou parecer.
Laudo Pericial, assim, é designação
genérica, pois compreende qualquer
espécie de perícia".
Já A. Almeida Júnior em suas "Lições
de Medicina Legal" preleciona:
A atuação do perito é relatada por
escrito, através de um documento

denominado laudo ou relatório mé-
dico legal. A redação desse laudo
deverá obedecer certas normas para
permitir uma análise melhor por
par te dos advogados e dos
representantes da Justiça Pública,
normas essas que podem variar de
acordo com a natureza do exame a
ser realizado.
Assim, o atestado que é a afirmação
simples e por escrito de um fato mé-
dico e suas consequências, - segundo
Souza Lima - deverá conter: o ca-
beçalho ou preâmbulo, a quali-
ficação do examinando, a descrição
sucinta do fato e a conclusão,
também de forma sintética. O
parecer, isto é, a resposta a uma
consulta feita ao médico pelo in-
teressado, precisará ter o preâm-
bulo, a descrição ou exposição, a
discussão e as conclusões".
Dos conceitos expendidos e repro-
duzidos acima, conclui-se que, o
atestado é o documento em que se
afirma a veracidade de certo
acontecimento ou a existência de
uma determinada obrigação.
Como entende A.Almeida Júnior o
atestado é a afirmação pura e
simples de um fato médico e suas
consequências.
Já o laudo é documento mais
complexo e é utilizado, para traduzir
decisão ou sentença de vários ár-
bitros ou relatórios de peritos.
O Atestado é firmado por um só mé-
dico enquanto o laudo o é por vários
peritos.
Contudo, no caso da redação do art.
98 •citado, a diferença estabelecida
foi distinta da atrás citada. O legisla-
dor atribui aos médicos oficiais, isto
é, do serviço público, a faculdade de
se manifestarem mediante laudo e
aos médicos particulares por in-
termédio de atestados.
No entanto, para a finalidade do
artigo em te Ia ambos os documentos
expressam uma só situação, ou seja,
exame procedido em servidor para
fins de licenciamento até 90 dias.
Na hipótese de atestado expedido
por médico particular deve ser o
mesmo homologado pelo órgão de
pessoal depois de ouvido o serviço
médico competente.
Todavia, o parágrafo 2°. do mesmo
artigo enfocado aludindo à hipótese
de não ser autorizada a licença ao
funcionário examinado por médico
particular, determina que o servidor
volte às suas funções e. que os dias
em que esteve ausente com amparo
no atestado firmado por clinico
particular sejam considerados como
faltas justificadas, devendo o signa-
tário do documento ser res-
ponsabilizado.
Quanto à necessidade do Serviço
Médico da Coordenação do Sistema
de Pessoal homologar laudos ou
atestados médicos expedidos por
órgão oficial no que diz respeito à
concessão de licenças inferiores ou
superiores a 90 dias, entendo que a
resposta encontra-se no próprio
artigo em discussão, em seu
parágrafo primeiro.
A homologação pelo órgão de
pessoal com a audiência do serviço
médico próprio só é exigida em
casos de atestados fornecidos por
médicos particulares.
No que concerne aos pronun-
ciamentos de médicos oficiais, não
há necessidade de homologação
pelo serviço médico desta Coor-
denação, em virtude da clareza do
texto quando se refere "a parte final
deste artigo". Não paira qualquer
dúvida de que a parte final é a que
se refere à exceção permitida, isto é,
o atestado firmado por médico não
oficial. Absurdo seria negar-se fé ao
laudo ou atestado de médicos
oficiais, ou seja, pertencentes ao
Serviço Público.
Respondida a consulta formulada
pela Coordenação de Pessoal no
tocante à homologação de licenças
até 90 dias, recomendadas por
clínicos oficiais ou não, resta es-
clarecer a parte que diz respeito à
licença superior a 90 dias.
Como o DASP já se manifestou sobre
o assunto por parecer emitido no
processo9207/55, publicado no D.O.
de 6.1.56, adoto-o e o reproduzo
integralmente como se segue:

"O laudo médico não está sujeito à
homologação. - Indaga o S.P.F. se na,
hipótese de licença superior a 90
dias, o atestado médico está sujeito
à homologação do órgão de pessoal,
na forma prevista no parágrafo 1°.
do art. 98 da Lei n°. 1711, de
28.10.52, esclarecendo que, em caso
afirmativo, necessitará aquele Servi-
ço, para concessão da licença em
causa, do parecer conclusivo do Se-
tor de Assistência Social, que, por
sua vez, precisará conhecer o
diagnóstico.
Do exame dos artigos 98 e 99 do E.F.,
verifica-se que ficou bem acentuada
a diferença existente entre as duas
modalidades de licença, uma vez que
foram reguladas por artigos di-
versos.
Assim é que, para prazo igual ou
inferior a noventa dias, se admite,
excepcionalmente, atestado passado
por médico particular, com firma
reconhecida, dependendo, en-
tretanto, a validade do mesmo da
homologação pelo órgão de pessoal.
Na hipótese de licença por período
superior ao limite acima indicado, o
controle da Administração se mani-
festa de forma diversa, tendo em
vista ficar a seu critério aceitar
atestado médico, nos casos ex-
cepcionais em que julgue in-
conveniente ou impossível a ida da
junta médica ao local onde reside o
funcionário.
Por outro lado, segundo dispõe o
parágrafo 2°. do art. 99 do E.F., se
houver dúvida razoável quanto à
veracidade do documento, poderá
ser exigida pela autoridade com-
petente nova inspeção.
Não há, portanto, necessidade de
combinarem-se os dois artigos, a fim
de exigir-se a homologação prevista
no art. 98, parágrafo 1°., para a
licença superior a 90 dias, tendo em
vista que para esta só será válido o
laudo de médico estranho ao serviço
público se assim deliberar o órgão
de pessoal na forma do art. 99,
parágrafo 1°., da Lei n°. 1711, de
1952.
Quanto à segunda parte da consulta,
é conveniente ressaltar o que es-
tabelece o art. 100, da Lei n°. 1711,
de 1952.
A proibição a que se refere esse
artigo abrange todas as hipóteses
que não se enquadrem nas exoeções
nele previstas uma vez que estando
no mesmo discriminados os casos em
que não se aplicam suas disposições
todos os outros se acham sujeitos às
suas restrições.
Não se poderá, pois, exduir do
cumprimento dessa norma legal os
atestados médicos que dependam da
homologação exigida no art. 98,
parágrafo 1°., ou aqueles a que se
refere o art. 99, parágrafo 1°.,
ambos da Lei n°. 1711, de 1952, a
menos que se trate de acidente,
doença profissional ou quaisquer das
moléstias referidas no art. 104,
também do atual Estatuto.
Em face de tais conclusões, não vê
esta D.P. razão para, nos casos como
o que ora se examina, modificar-se o
critério, o que aliás, contrariaria o
art. 100 da Lei n°. 1711, de 1952."
Conforme entendimento esposado
pelo DASP, para a licença superior a
90 dias não há necessidade de
pronunciamento do Se:viço Médico
de Pessoal quando se tratar de
laudos ou atestados médicos ex-
pedidos por órgão oficial, ficando,
ressalvado, contudo, o direito da
Administração exigir novo exame
em caso de dúvida razoável, con-
forme permiss ivo estatuár io,
parágrafo 2°., do art. 99.
É o parecer, ''sub censura".
Brasília, 21 de novembro de 1972
Serviço de Regime Jurídico de
Pessoal
ROSA VILLA RIOS
Chefe

Senhor Secretário de Administração,
A fim de dirimir dúvidas quanto à
interpretação dos artigos 98 e 99 e
respectivos parágrafos da Lei n°.
1711/52, esta Coordenação solicitou
o pronunciamento do Serviço de
Regime Jurídico, para esclarecer a
situação, que sinteticamente ficou
assim definida:

a) • atestado é aquele firmado por
médico particular;
b) - laudo é o que é firmado por mais
de um médico integrante de órgão
oficial.
Assim, o "atestado médico até 90
dias" deverá ser homologado pelo
Serviço Médico desta Secretaria: o
"laudo médico" independerá de
homologação, ficando, "quando
ultrapassar de 90 dias", em caso de
dúvida, a critério dos médicos
oficiais e exigência de novo exame.
Como reputo a matéria de real
importância submeto-a à consi-
deração de V.Exa., esclarecendo que
estou de acordo com o parecer
exarado.
Brasília, 6 de dezembro de 1972
LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pessoal
Aprovo. Publique-se
Em 19-12-72.
CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

COMISSÃO DE CLASSIFICAÇÃO E
ACUMULAÇÃO DE CARGOS

702a. REUNIÃO

PROCESSO N0.: 22 871/71
INTERESSADO: VENCESLAU VAZ DA
COSTA

•ASSUNTO: ACUMULAÇÃO DE
CARGOS
RELATOR: JOSÉ EXPEDICTO BAR-
BOSA
DECISÃO:

O Plenário da Comissão de Classi-
ficação e Acumulação de Cargos,
acolhendo, por unanimidade, o voto
do Relator, adota a seguinte Decisão:

Indevida a percepção de remunera-
ção por duas fontes de pagamento
pelo exercício de uma só função, em

que incorreu o funcionário VEN-
CESLAU VAZ DA COSTA, no período
de 1.10.71 a 1.4.72".
Brasília, 14 de novembro de 1972
LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR —
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO
ILDEU DINIZ — MEMBRO
JOSÉ DE QUEIROZ MESQUITA —
MEMBRO
JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA —
MEMBRO

Senhor Secretário de Administração:
Submeto, nos termos do art. 2°. do
Decreto "N" n°. 486, de 4.2.66, a
presente Decisão à apreciação de
Vossa Excelência.
Brasília 21 de novembro de 1972.
JOSÉ WENCESLAU AMARAL
Presidente

PROCESSO N0.: 22.871/71
INTERESSADO: VENCESLAU VAZ DA
COSTA
ASSUNTO: PERCEPÇÃO INDEVIDA DE
VENCIMENTOS

APROVO a decisão da Comissão de
Classificação e Acumulação de
Cargos.
Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para
que o funcionário VENCESLAU VAZ
DA COSTA, Escriturário, nível 8-A,
matricula n°. 7 596, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, restitua à NOVACAP a im-
portância recebida indevidamente,
na qualidade de estagiário.
O interessado deverá fazer prova,
junto à Coordenação do Sistema de
Pessoal, da reposição acima. re-
ferida.
Encaminhe-se o presente processo à
Coordenação do Sistema de Pessoal
Brasília, 13 de dezembro de 1972
CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
SEÇÃO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO
O CHEFE DA SEÇÃO DE PES-
SOAL, do Serviço de Ad-
ministração, da Secretaria de Admi-
nistração do Distrito Federal, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 27, alínea A, do Decreto "N" no.
428, de 28 de julho de 1965, e tendo
em vista o que consta 0.1.
547/SPV/DP
RESOLVE:
Mandar LUCIMAR DE ARAÚJO;
cargo SECRETÁRIA DATI-
LÔGRAFO - GAB-D.D. nível FC-10,
matrícula no. 14.405, ter exercício
no GAB (DIVISÃO DE DI-
VULGAÇAO), desta Secretaria.
Distrito Federal, 04 de dezembro de
1972.
ANTONIO MARDONIO RIBEIRO
Chefe da Seção do Pessoal - SEA
Substituto

CONCESSÃO DE SALÁRIO FAMÍLIA:

Mat. n° 00031
Servidor: Pedro Batista dos Santos
Despacho: Concedo salário família
ao servidor pelo dependente:
MARCOS BATISTA DOS SANTOS,
filho, nascido em 06/10/72, e o
pagamento a partir de OUTUBRO de
1972.
Requerim: 202/72-SP-SEA.
Mat. n°: 01706
Servidor: Pedro Virgulino da Silva
Despacho: Concedo salário família
ao servidor pela dependente: VERA
LÚCIA DA CONCEIÇÃO SILVA, filha,
nas-cida em 12/08/72, e o
pagamento a partir de AGOSTO de
1972.
Requerim: 200/72-SP-SEA.
Mat. n°: 07574
Servidor: Donalva Caixeta Marinho
DespaoSo: Concedo salário família
ao servidor pelo dependente:
EDUARDO FREDERICO CAIXETA
MARINHO, fi lho nascido em
17/10/72, e o pagamento a partir de
OUTUBRO de 1972.
Requerim: 201/72-SP-SEA.
Mat. n°: 12383
Servidor: Altino Martins da Silva
Despacho: Concedo salário família

ao servidor pelo dependente: NI-
VALDO FERREIRA DA SILVA, filho,
nascido em 17/09/72, e o
pagamento a partir de SETEMBRO de
1972.
Requerim: 203/72-SP-SEA.
Mat. n°: 12583
Servidor: Aparecido Francisco
Borges
Despacho: Concedo salário família
ao servidor pela dependente:
ETELVINA MARIA DE JESUS, mãe,
viúva, a partir de Agosto de 1969, e
o pagamento a partir de JANEIRO'de
1972. Quanto ao período anterior o
servidor deverá requerer por
Exercícios Findos.
Requerim: 206/72-SP-SEA
Mat. n° 10612
Servidor: António dos Santos
Despacho: Concedo salário família
ao servidor pelo dependente:
ANTOMAR DOS SANTOS, menor,
T.G.R., nascido em 13/06/72, e o
pagamento a partir de SETEMBRO de
1972, conforme Termo de Guarda e
Responsabilidade n° 2489/72,
expedido pelo Juizado de MENORES
DO DISTRITO FEDERAL.
Requerim: 207/72-SP-SEA.
Mat. n°: 10989
Servidor: António Soares de Souza
DespaoSo: Concedo salário família
ao servidor pelo dependente:
MARCELO OLIVEIRA SOARES, filho,
nascido em 15/08/72, e o
pagamento a partir de AGOSTO de
1972.
Requerim: 204/72-SP-SEA.

Mat. n°: 13599
Servidor: Geraldo da Costa Reis
Despacho: Concedo salário família
ao servidor pela dependente: ELIANE
CRISTINA REIS, filha, nascida em
10/10/72, e o pagamento a partir de
OUTUBRO de 1972.
Requerim: 205/72-SP-SEA.

PARTICIPE VOCÊ TAM-
BÉM DO GOVERNO ZEIAN
DO PELOS BENS PÚBLICOS.
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NÍOVA CAPITAL
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ATA da a»ptlngenté»lma trlgeaima terceira reunião do CONSELHO

DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA tlRBAtOZADOBA DA NOVA CA-

PITAI. DO BRASIL, Mb • Preaidêocia 4o Bngenaelro DELPHO PEREI-

RA DB ALMEIDA.

ao*» diaa do mm d* novembro d» mH no-

vacaatoe • «atenta • dela. m aaia d. raunlõea, m aeda da Companhia Ur

baalxadora di Nm C.plul do BruU. reallaou-ae « 711a. reunião do

Coaaalho de Admiaiatraoão. MB • Prealdéneia do Engenheiro D*lpho P»_

relra d* Almeida. Mm a preaença doo Senhorea Conaelheiroa Início d»

Lima Ferreira. Ooraldo Roberto Orlandl. Edll»oo CU Varela. Valdolr

Menaaee Ferreira, Júlio Ceear d* ROM • António Henrique d* Caralho

EUerr. Retiveram também praaente» à reunião, o Senhor Coomltor Ju-

riti» da Superintendência, Doutor Darto Dello CardoM • o Secretário

rejndíi Inicio ao exame doa proeoaaoa eooatantM

d> pauta. • S.aaer Preeldenta concedeu a palavra ao Coaaelhalro INA-

dO DB LJMA FERREIRA qu ralatau oa aegulate* proceeaoa: 1) - N». .

í J. SM/n. am f» a Coordenação da ArqulUtura a Urbanlamo aollclta

autarlaação para modificar a PLANTA CST - PR-1T/I. aealnalade am

vermelho, referente a tranetermação da áraa da auper-mareado para

Igreja. Doeleie: "O Conaelho. com o veto do Relator a da acordo com o

parecer da Daptf Jur&Oco. apron a modificação propoata. ouvido o e

gréglo Coaeelho da Arquitatura a Urb»nl«mo, danado o original aeóplaa

<." 3) -N» 21.183/73. ond.

IMUOriUA* VILLAa.ES 8/A. l

iMtalaeãe da 01 eUvadona ali

> para fornecimento

M eletrlcoa. *utemético*. i1»*tlnado» aoa blo

eea M" e "J" da B1COLA NACIONAL DK «FORMAÇÕES do SNI. A de

eneie fet a aagulat*; Io C ene alho. eem e vete do Relatar e da acordo

«aaa a da.leã. da Dtreteria. teedo «a» vieta a urgência pare concluaão

da ebra e e late da rrl*tén«H de lime» firma» aapeelalixada* ao ra-

t a Tomada de Prece» e aeteriaa a reallaaçãn da "Convite"

» e leetal.pta d» 01 al»vader»e para paaaageirea. elé-

Inadae ao* bloco» "Q* a "J" da ESCOLA NA-

CIONAL DE «FORMAÇÕES de SM. " I) - Nt 37.108/72. que treta d*

termo de adUamaato ae r»evêal» celebrado em 25-8-71. entre a CAMA

RA DOS DEPUTADOS e a NOVACAP, regulando a admlnlatracãe pela

Companhia, eu oeraa d* cooetrvcão de um prédio anexo ao edifício ae-

d* da Caaa LeglalaUv*. em BraaOia, nF. A dadeãe fet «ata: "O Cen-

i e vete de Relator • de acordo com a dedal* d* Direterla.

• um termo de aditamento ao Convénio celebra-

do cem a CAMARÁ DOS DEPUTADOS, em 25-8-71. viaande prorrogar

e preá* de vlgênda d* Inatrumento principal per O* (aaia) meaee a par

ttr da pebUceeãede preeent* inetrumeoto aditivo no Dlárto Oficial da

(Mie. para ruaaliuuiii de edifício anexe «e edifício aeda da CAMARÁ

DOS DEPUTADOS, eaa BraaOia. DF." 4) - N» 38.002/72. em «M JOHO

MAURÍCIO FILHO propõe * compra de veiculo marca Rural Wfllya. ano

de «abriracio 1885. placa OF-1883. de prepriedada da NOVACAP. pelo

valer d. Cr*4.IOO.OO. tendo «m vlata que na Concorrência nt OÍ2/72 o

meame não faí alienado. A declame fet a aegulate: "O Conaelho. eom

evetedeh-alelnr «deaeerdaeamadeeleãodaDtratorla. feee e rela-

tório da C. P. L., eem ttaM ae «lepnet» no Capftnlo V. Item l*. lati*

"d", da laaHia^ã» n* 183/70. autorlaa a venda do va&ulo marca Rural

WUlr», aã» 4a fabricação 18*5. placa OF-3883, a« da ordtm 12-23. mo

bar nt B-4-1832S5. «o a.rvtdor deata Companhia JOÃO MAURÍCIO FI-

LHO. pele preço eatlpulado pela Comicaão de Avaliação e eonatante do

Edital nf 012/72-CPL. oa aeja. Cr*4.100,00 (quatro mH a eem cruxel

roa), devendo o pagãmente aer «tatuado à viata. mediante Gula da Re-

colhimanío ã Teaouraria Geral." S) -N» n. 105/72. referente ao ter-

me de aditamento ao Convénio firmado entre a NOVACAP a o SUPRE-

MO TRIBUNAL FEDERAL, am 11-11-11. modificada paloa adltamaatoa

da 21-12-70. 12-11-71 • 04-B-72, para a conatrucão do Ana» do Ediff

cio Sado do referido Tribunal. Dwiaio: "O Conaalho. eom o roto do

Batotar • da acordo com a daclaão da Dtratorla. autoriaa a aaalnatura

da um termo da aditamento ao Convénio firmado am 11-11*49. entre e»_

ta Companhia a o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, Tia»DOO referido

termo prorrogar o pravo da vigência por mala l (um) aao." •) - N9 ....

3*. 74*/72. em que o Departamento da Ediflcacõaa aolicita aprovação

da propoata para fornecimento a Inatalacão da equipamento* da roalrha

no Refeitório attuado no 6* andar do Edltfclo Soda de MINISTÉRIO DA

FAZENDA, am Braafll». DF. A daclaao foi proferida noa «egulnte» tar

moa: "O Conaalho. eom o voto do Relator a da acordo eom a daclaão da

Dlratorla. tendo am vlata aã laformaçõaa conatantaa do proeaaao a da-

da a urgência requerida, autoriaa a diapena» da licitação noa termo» doa

artigo» 22. altnaa "g" a IS do* Batatutoa Social» da Companhia • apro-

va a propoata da firma ETERA - INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS S/A.. pá
rã tamactanastar a Inatalacão da aoalnamantna da rnilnaa de Rwtaaraa

t» attuado no «f andar da EdlficU Sada da MINISTÉRIO QA FAZHID*.

am BracÚta - DIatrtte FadaraL polo vala» prapaato da Cr Ml. III. 00 -

(cinquenta a dela mil. oitocentos a trinta a neva cruaalraa) a praao da

M (trinta) dlai contado a partir da aailnatura do contrato. " 7 ) - N t . . . .

M.4M/T1. em aja» a Ct. A.U. apraaaaaa para aatantlcaçãe, oa orlgl-

aala daa PLANTAS SBS PR-11/1. PR-12/1 a PB-11/1. raapacUvamaa

ta. raferentoa i projicão M - aub-aola, térreo a ecplaaada da Sator

Bancário Sul. Daclaão: "O Caaaalh». com e veto da Relator a da acor-

do cem anã declaão proferida na Tila. aaaaão. aprova oa orlftnaia daa

PLANTAS SBS PR-11/1. PR-12/1 e PR-13/1 e aaalna aã raapacU-

vaacóplaa." I) - W» 11.1*5/71 a anexe* 17.7M/71 a U.U1/T2, am

nua a Arma CARVALHO HOSKEN 8. A. apraaeata racarao à deeiaia da

DiretorU. que aceitou, apeaaa am parte, a JaatlficaUra doa atraaoa vá

rllHadaa na exeraoio da ahra de adttfeio aada de DBTRA». A dacHia

M a aafulata: "O Cana ilha, cem o roto da Relator, reaolve aaakacar

da raauraa a dar-lho provimento para, rafatniiadn a aedaio da Dirato

ria. devolver a eampetêacla para o exame do mérito ao Sr. Sopariatea-

t» aditai

convocatório da mmanêiilta para aplicar multa», daaa-laa a «nau• a»ia

tameat» reUvar aã om oua haja Incidido a ampraitelra. " A aagulr. •

"--*i nj—'- r r* "—""'~ •""" ** ~^ BOBcm-

TO OKLANDI ajua relatou oa «atalaia» proceaaoa: M - N» H.»2t/72. -

«a» trata d» termo da adUamaato a» Convénio aalabrada am 04-11-aã. en

«rã a SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR a a MOVACAP. Já alterado paloa

tarmea da adltamanto Ormadoa am Sl-ll-W. W-a-M. 00-t-aa. 0>-»-

at, 2»-4-M. í J-*-tO e 12-«-n. î a^aMaa» a admlntotraçio »ala Ceea-

paahia. daa abraa da iimaili aai» da edMirlaa raaldenrlala. a» Braaúla.

DF. Deciaão: "O Conaalho. cem o vate do Relator a da acordo cem

a daclaão da Diretoria. autoria* a aaalnatura da um termo da adltaman

te ae Comento celebrado com o SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, a m

04-11-85, Já alterada paloa termoa da aditamento firmado» am 24-11-85,

90-8-88. 08-B-88, OJ-S-87. 2»-4-M. *S-»-70 a lí-S-71. para prorro

«ar aaa premo da vigência até SO-O-TI a auplamentar aeu valer cm Cr*..

Cr»1.21l.400.00 Onon mObão. duaemea a daaettemn a qualracaatee -

cruMlroa) paaaando o valor de Inatrumanto principal a aar da Cr»

Cr*lt. MT. MO. 00." 10) - N» 35.7S3/T2. em que o Departamento de E-

dltlcagõea aolielta aprovação da propoata para oa eervtcoa da concreto

(am . eom fornecimento da material», daatlaadaa à obra do INSTITUTO

DE MEDICINA LEGAL. A declaão fel eatai "O Cenaalhe. com o veto do

Relatar a da acordo com a decieão da Diretoria. eonaldarando qua a Br

ma é a única acpaciallaada no ramo am Braaftia a ainda a urgência re-

querida para a execução da obra. dlapenaa a licitação a aprova a propõe

ta da firma CONCRETEX - SERVIÇOS E ENGENHARIA DB CONCRETO

LTDA.. para execução, eom fornecimento da materiais, da aproxima-

damente 520 ml da concreto uatnado X10/K(f/em2 para a obra do INSTI

TUTO DE MEDICINA LEGAL, paio preço unitário da Crll41.90 p/ml. -

dando-«e ao contrato o valor global eatlmado de Cr$75.207,00 (aatett-

ta a cinco mH. duxantea a «ala cruxeiro»), com uma variação de ata

Ut aobra o valer do contrato, para atender poaa treta altaracãa» na

medição final a praao da 04 maaaa contado a partir da data da ardam da

«erviço. fl<»ndo a propMta como parte Integrante d» contrato. " 11) 4St

17.027/72. relativo ae tarmo d» liUtamanln ae Cuaneala lilahuan aaa

2e-T-ea. entra e DBTRTTO FBDBIUL a a NOVACAP. lá alterada pelea

termo» de aditamento firmado, aã U-ll-ea. M-3-8». 14-5-4,. M-ll-

18. 08-5-70. 21-11-70 a Jí-8-71. regulando a admlniatracão pela Caaa-

panal*. daa obra» da conatrucão da uma unlda4e da «nela» da If fráa pá

rã a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO B CULTURA. Declaãoi "O Coaae-

Iho. eom o voto do Relator e da acordo eem a declaão da Dlraterta. auto

riaa a aaalnatura da um termo da aditamento ae Convénio celebrado com

o DISTRITO FEDERAL, am 28-7-88. já alterada pelea termo, da adita-

mento firmado, em 11-12-M. 21-1-M. 14-S-8S. M-ll-48. Oa-S-70.

21-12-70 e 29-8-71. vlaando prorrogar aeu praao da vigeu» Ia per O *

(aaia) meaaa a partir da anã publicação no "Diatrito Federal" a dar neva

redação à cláuaula Primeira de Termo da Aditamento firmado em 28-8-

n. para eenatrução da uma anMeda da analae da l* grau. am PlanaUl-

na. DF. " 12) - Nt M. 578/72. am que a SHB - SOCIEDADE DE HABI-

TAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. conaulta à MOVACAP aobra

aaa IntaraaM na aqulaiçãe d» «partamentoa declinada* ae paaaeal d* ui-

vai da Secretário* d* Betada. A declaão foi eata: "O Cenaalhe. com e

voto do Relator a da acordo com a declaão da Direterla. avterlaa a aajai

ilção atraváa da SHB. mediante Convénio a aar «aalnud» entre aã aar-

taa. da S (cinco) apartamento» funcionai» a «eram niaali iifln na BQH-

203. pelo valer aproximado da Cr«l.Ua.OOO.*0 (auaa aillhi».

toa a vinte * cinco mil eraairoe). " Em ui naa»guliu*ali

i a palavra ae Ce >BDILSOH

e

cn>

VARELA que relatou ea eagnlnti oa: l» - Nt M. 504/73. eue

Irando am 25-02-73. cem •trata do termo da aditamento ao Convéni

UNIÃO FEDERAL, para elatmacaadeprelated» deeetaaia da

nobre de PALÁCIO DO PLANALTO, aaa Brandia, DF. n.claaat

Conaalao. eem e vete de Relator a d* acorde

ria, autoriaa aaMlnatura d» um tarmeda adttameateaoCueiíeli eala

arada am 35-03-72. entre cata Companhia * a UWttO FEDERAL, para

auplemeatarieuvaJoram mala Cr 1300.000.00 (trecautoa mil eruaal-

roa)." 14) - Nt 37.028/72. relatlio ao termo d* raaaeaei* ae Convêaaa

celebrado em 12-Í-8Í, catre e DISTRITO FEDBRAL a a NOVACAP, ti

alterada pelea teme* da aditamento firmado» em 11-a-TO. 11-11-n *

28-13-71, regulando a admlnialração pela rompa nata da divereaa aérea

para a SECRETARIA DB SERVIÇOS PÚBLICOS, am BraaOla. DF. A de-

claao fel eata: "O Conaalho. cem e vete de Relatar a da aça»a» cem e

dmlai» da Direterie. autorlaa a anlnatura da am tarmo de iaae»»||i*

ae Convénio celebrado em 13-8-88. entre e DISTRITO FEDERAL e *

NOVACAP, Já alterado paloa termo» da a dl temei*» e de ninjapiu Or-

madoa em 11-8-70, 33-11-71 a 38-13-71, para pi ar regar aeu ema* d»

vigência per meia U (aeaatte) meaca. a partir da publicação de praaan

ta instrumento da renovação ae "DUtrtte Fadarei". BB »agaida. « Se-

nhor Previdente paaaou a palavra ao Conaalbelro VALDOIR MENEZES

FERREIRA, que relatou oa aegulntea proeoaaoa: 15) - N» 15.438/73. ré

terente a dlipecaa da Tomada da Prece* * autorUaoão para raallrapi*

da "Convite" para conaervação de área» ajardinada* a arherleaéaa. ae

Plane Pilote a adjacência*, em Braeflla. Diatrito Federal. A dédalo

foi a Mgulnt*: "O Conaelhe, eom e veto do Relator a da acordo eem a

declaão da Direterla. diapenaa a licitação na modalidade de Tomada de

Prece* a autoria» a reaUaecão da "CenvUa" àa flnaaa nlatlaaad»* â»

tu. 13. i»r» exacuçie doe aairicM de eonaervação d» áraaa «Kr «tal

daa « arboriaadaa. ee Plane PDete e adjacência», am Breaflia. Oatrlto

Federal." 11) - N* 37.354/73. oade a Direterla para Aaewato* Adml-

nlatratlvaa a Financeiro, apreaenta alteração da ORCAhaCHTO ANALÍ-

TICO DA COMPANHIA. Deelaão: "O Cenaalhe, cem e veto «o Relator e

de acordo com a declaãe da Direterla. tende em vlata qu* e OBÇAMXM

TO ANALÍTICO era apreaentade wtieapoude am «atalha* ao Orçamento

Já aprovado a eem e qual aã acha am perfeita eonaonâneU. apreva-o aã

tormaapra*entada."17)-Nf M. 505/72. qu* trata do termo de adita-

mento ae Convénio firmado am 08-8-71, cem o MINISTÉRIO DA FAZBN
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.capital. DeeUão. "O Coa*elhe, cem e veto *

aadecUeodeDlretorU. aatcrlaaa **eUat«n

» ao Cuavéale firmed» «m Of-f-n. entre ee-

t> companhia • o MnnsTBRio DA FAZENDA, pan prorrogar •*• pi*
.od.vii.nei.at. si4.m.rç.d.im." u), m ir. ou/n. relativo
aourmo de rae^oio ao Coavomo celebrado em ll-(-«l. «l» • SU-

PERIOR TRIBUNAL MILITAR • • HOTACAP, já alterado p«l«« termo*

d* edltamente firmado* em l»-4-«t. 15-t-TO. 15-7-71. tt-11-71 • If-

l-n. r.fulando • adminutração peta Companhia, du obra» d* contra

ção do edifício eed.d.ouel. órgão, «mBrufil*, DF. AdeeUãoM e*-

la: ^>Cen*elhe, com o velo eeR.tatar.de «cardo «oia.decl*** d.

DlreterU, auterlaa a aulnetun d* em termo d* renovação ao Convénio

celebrado earn o SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR «n l>->-(>. Já altar*

do polo Unnoe d* »dltam.nto • do r.DOnçío firmado* «m 15-4-M, 15-

t-TO. lt-t-n o lf-f-71. pan prerroaBr o prezo d» vlgêneU do laxtra
•Mata prUetaal ato M-f-71. pan eooatrucao do edifício nd. do ». T.

M., «m Braafiia. DF." tf) - Mt M. m/71. om quo • Unam ATLAS -

ESTRUTURAS f MONTAGEM! LTDA. oaUelta poiunoDto do «errlçoe

.ltr« ozecutadoe no obra do MONUMENTO A BANDEIRA NACIONAL. -

om BraetUa. DF. A aoeiaio foi proferida aoa eegulnte* t«rmoo; "O

Concelho, com o roto do Rolator o do acordo com a dociaio daDlrotorla.

mce » urgêneU doa ««rrlçoe • Undo om TÍ*ta quo oo referido* itrvlco*

oztrao (oram autoriiadoa polo fucaliiaçáo o» ohn, eoMtdonado qao a

firma oo achava Inemladz oo caatotro da obra com poaaaal. material o

oqulpamoatoo oopoelalUadoo. autoriza o pagamento dlroto à firm» A-

TLAS - ESTRUTURAS E MONTAGENS LTDA. da latim nt 101. DO T»-

lor do Cr»4J. 055. M (quarenta • troa mil. cinquenta o cinco cntsolro* o

elnquwiu centavo»), relativa a Borviçoc extra* roalliadaa DO MONU-

MENTO A BANDEIRA NACIONAL. " Em ..guio», o Soakor Proaldooto

concedeu a palavra ao Cooaolholro JULIO CESAR DE ROSE. «ao rela-

tos o* aogubttoa proeoaao* qu* lha foram dlatrtboldoai M) - Nt lí.lll/

n. pan alocução, aob o nglme do amproitada global, mediante apli-

cação do proço* unitário*, de rn.io.-flo. * calçada*, aã iro» dt DIVI-

SÃO DB SERVIÇOS OBRAIS da F. S. D. F.. om BraaOla, DF. A doelaão

foi a oofulato: "O Conaolho. com o voto do Rolator * do acordo earn a

decUão da DlretorU. homaioga o ate do Soaker SupermUadeat* oae aa-

torlzoa "ad referendum" doe Or fio. Colegiada* a dlapoaaa de licitação

aã modalidade do Tomada do Froco* o a realização do Convite o homo-

loga o CONVITE at 071/n-CPL realizado, «eotratando-e. cem a firma

CONSTRUTORA MANDU LIMITADA a elocução, aob o r.glm. do em-

pnUidi (lotei, medtaate apUeaoto de preço* «Ditaria*, d* melo*- Aã*
• r«a»tltT. aã iro* d* DtVBAO í» SERVIÇOS GERAB DA FSDF. mm

Braaúta. DF. peto acréeelmo «m parceatageai anta* * glilll prepoato

de i, OU (acre rCrgula aeroper conte), «.br» oo preto» baae d* DTO, -

conotam** da Tabela do Prego* d* JO-i-TJ. atribulndo-a* ao eaatnto o

«alar de Crt40.0OO.OO (eaaxeata mU crazelro*) cem uin* varleeãe do

t»»(fa**por«aMo)panmal*eapanmaBo**pnaod*IO (....*«.)

n a partir da expedição d* "ardam d* «enriço", n) - Nt. . .

ralattv* ao term* de aditamento a* Cnavinl. Pregado «m M-

U-ll, Já modificado pelo* teima* d* «dlmmaat* • do i enovela* anu*

de* cm 11-I-I7. 01-11-61, Il-ll-M. lí-t-TO. lí-10-70. 1I-11-TO. 14-

•*n • IS-S-Tl. pan execução pela NOVACAP, de obra* i nn|ilo*ilala

rã* a* edUítie **de do TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, om Bn-

afll». DF. DocUão: "O Conaolho, com o veto do Relatar * de acordo

cem a declaão da Dtr.lorU. autoriza a aooUatara de um teime de adiu

monto ao Coavénlo flrmado om M do novembro do I9M. entro eeta Com

penal* o e TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, pan execução do o-

bna eompMmentaro* no .dlffelo aedo do referida Trlbeeal. Tl iani lo

pi oil ligar o prazo d* rlfêaeta do Connate at* N d* Junho do 1111. " II)

N» 17.l07/71. qu. trata do termo de aditamento ao Coando calcando

em 81-1-71. ootro o TRIBUNAL DB JUSTIÇA DO DJSTRITO FBDBRALo

a NOVACAP. rogalaado * admUUtnção pela Companhia do icihamonto

da prédio anexe ao tdllfclo *ede daqaele Tribunal, om Braiôla. DF. A

doetoão fot Mta: "O ComMlao, com o roto do Relatar o d* acorde com

a dociaio da Dlrotarla. autoria* * aeilaann d* «m termo do «dltam.n-

to ao COBTCBÍO calebndo com o TRIBUNAL DB JUSTIÇA DO DISTRITO

FEDERAL, om 01-9-71, TUando luplomeotar *oa ralor em mal* Cr*...
Crtl.Ilt.US, 37 (dói* mllbõe*. **i*c*ntc* • quina* mH. ••lacontoo o

i.aioDta * cinco enuwlr** * trinta • «et* CODUTOO) * prorrogar «ou pra.

ao d* T^ônrli at* 10-4-7». pan ceacliuio do prédio onere ae eoUtcte

oodo daqaele Tribunal, noeta capUal." 11) - N? 17.131/71. om quo o

Dopartamonto d* BdlBeacõe* *oiiclta aprovação d* propoata para exocu

cão doe •wnrlço* d* concretagem com fornecimento do material* pan

o pião da OARAOEM DO MINISTÉRIO DA SAODE. A declaão foi a MguiB

to: "O '"•—r-"— com o voto do Rolator • d* acordo com a decwãe da

Dlrotarla. conaldenndo *er * firma a úmea mpeeldixada em Braafil*

• ainda a urgência requerida para execução da obra, autoria* a dupeo-

aa de licitação e aprova a propõem da firma CONCRETE! - SERVIÇOS

DB ENGENHARIA DE CONCRETO LTDA. pan «locação, com forneci-

mento do material*, de aproximadamcnt* 1.100 ml. d* coacretoM-200/

Kg/cml. aopr*çodoCr*140.M/mI. tomUaandoCrflM.MO.00 (con-

to e cinquenta • quatro mil. oUocooto* • otteam cruzeiro*), devendo o

valor do contrato cantor um* variação do até 10% (vinte por cento), pê-

ra atender a poadvel* aUcnçõe* D* medição final, ficando Mtlpulad*

• data do l» de fevereiro de 1*71 pan cimtlajin da* aervlço*. doveado

Oear coou) part* tmecrejit* do coatnto a propoota da firma. " 14)- Nf

M. SM/11, que trata da aprovação do propooU. modlaau dlapene» de

licitação, pan execução de "nrt»«-*ol«U" pan o edifício aedo d* MOOS

TtRK) DA FAZENDA, em Bra.CU», DUtrlto Federal. A d.clll* fel

anlerid* noa «egninto» tormo*t *O Coaoolao. cem o voto do Salater

• d* «cerdo cem a dedeã. da DU olor ia. ao* termo* do* aittea* XI. alf-

Ha "g" e M da* Kctatotao I.rail* d* Compankia. tl*fiaai a llcimei»

» apt ova a •iat»»t* da ttrme IRMÃOS CHÁ VIA LTDA.. pan eaeeaaif

d* apea. lin.miinK. tf* ml de um "Po, eapecUl d* "hrUe-»eleU". Id— .
lU*li|ili mii.iatl. »*n«e*al«W»«d»d»lUN»*TtalODA FA-

ZENDA, •mBraiOla. DUtrtte Federal, pelo valor global d* Cr f

Crf 14.170. M (oitenta e quatro mfl. oétoeento* • ..Unta cruzeiro* • eto

«•«ata ««may»*), z.ndo que a catre** não deverá ultrapaaaar a deu de

11/11/71." It) - N» l*. MS/n. em mia a Orna ELDORADO BOTEB

DE BlAlrfUA LTDA. aolicUa a compra do lot* 4 da Quadra CS - Setor

Hoteleiro Sul. A declaão fel a **gulnt*i "O Conulbo. com o voto do R*

later, autorize a venda do lot. 4. Quadre CS. Setor Hoteleiro Sul a EL-

DORADO HOTEB DE BRASÍLIA LTDA.. no* Urmo* da Reiolução 77/71.

cuja» exlf êncta» foram cumprida* pelo requerente. " Fln.lU.ndo, o Se

nbor Prealdent. concedeu • palavn ao Con»»Unlro ANTONIO HENRI-

QUE DE CARVALHO ELLERY. que relatou o procaaeo: l») - N»

S*. 747/71. onde o Departamento de Kdlfleaçõe» «ollclu aprovação do

prepocU. medUBt* di*p*o*a d* licitação, para fornecimento e Inatala-

ção de equipamento de «r coodlcionedo no Refeitório aituado no n andar

do Kdiffclo Sede do MINISTÉRIO DA FAZENDA, em Br». Ú U. DU-

trlto Federal. A decuãe foi aaU: "o Conaelho, com o voto do RoU-

ter e de acordo com a deel«ão da DlratorU. Undo em vUta o que coo»

U d* procoMO e • exiguidade do prazo para cenelneão d* obra. dlapenaa

a licitação, no* termo* do* artigo* 11. atine* "g" e 25 do* Ecmtuto*

Social» da Campana!», e aprova a propoeta da firma SOCIEDADE de RE

FRKJERAÇAO ÁUREA LTDA., pan fornecimento e inatataçáe d* oqul-

pamento da ar condicionado no Refeitório lltnado n» 69 andar do Edifí-

cio Sede do MINISTÉRIO DA FAZENDA, em BraafUa. DUtrlto Fede-

ral, pelo valor global d* Cr $78.158.00 («etenU * oito mil. cento e cia-

i e oito cruzeiro*) * prazo de 10 dia* contado a partir da daU d*
apievaei. pela NOVACAP doa deaenko* de execução. " Nada mal» ha-

vendo a tratar, o Senhor Preeldeot* encerrou a reunião, da qual, para

coutar. •*. ADILSON DE FARIA. Secretário, lavnla preeente

ata qu*. lida • aprovada vai por mlm •ubecrlta • «Minada pelo* Senho-

ra* Cone.lnelra* preiente*.

DELPBO PEREIRA DE ALMEIDA

INÁCIO DE UMA FERREIRA

GERALDO ROBERTO ORLANDI

EDILSON CIO V A R E L A

VALDODl MENEZES FERREIRA

JULIO CBSAR DE ROSE

ANTÓNIO HENRIQUE DE CARVALHO ELLBRY

Sessão n°. 734a. realizada em:
06.12.72

PROCESSO N°: 38.361/72
REFERENCIA: Contrato de prestação
de serviços a ser celebrado entre a
C.E.B. e a NOVACAP.
DECISÃO
O Conselho com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, autoriza a assinatura do
contrato de prestação de serviços
entre a COMPANHIA DE ELE-
TRICIDADE DE BRASÍLIA e a COM-
PANHIA URBANIZADORA-DA NOVA
CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP,
regulando a execução por esta
Empresa, através do D.P.J. de ser-
viços paisagísticos nas residências
oficiais da C.E.B., nos termos da
minuta anexa.
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA.
a) - DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI.

N° 2
PROCESSO N°: 38.110/72
REFERENCIA: diretoria para assuntos
administrativos e financeiros -
apresenta o ORÇAMENTO SINTÉTICO
DA COMPANHIA Para o exercício de
1973.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e

de acordo com a decisão da Dire-
toria, tendo em vista que o OR-
ÇAMENTO ora apresentado, está de
acordo com o que determina as
normas orçamentarias, aprova-o na
forma apresentada.
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA.
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JUL4O CÉSAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI

N° 3
PROCESSO N°: 18.413/72 - anexos
23.152 e 33.209/72
REFERENCIA: Termo de Renovação
ao Convénio celebrado em 20.6.67,
entre o .TRIBUNAL FEDERAL DE
RECURSOS e a NOVACAP, já al-
terado pelos termos de aditamento
firmados em 04.12.68, 19.6.69,
23.12.69, 11.3.70, 12.6.70, 05.02.71
e 06.12.71, regulando a ad-
ministração pela Companhia, das
obras de construção do Edifício Sede
daquele Tribunal, em Brasília, DF.
DECISÃO

• O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, autoriza a assinatura de um
termo de Renovação ao Convénio
celebrado com o TRIBUNAL FEDERAL
DE RECURSOS em 20.6;67, já al-
terado pelos termos de aditamento
de 04.12.68, 19.06.69, 23.12.69,
11.3.70, 12.6.70, 05.02.71 e

06.12.71, para prorrogar seu prazo
de vigência até 30.4.73 e
suplementar seu valor em Cr$
246.000,00 (duzentos e quarenta e
seis mil cruzeiros), passando o valor
do instrumento principal a ser de Cr$
6.839.000,00.
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA.
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI.

N° 4
PROCESSO N°: 15.490/72
REFERENCIA: COMERCIAL CONS-
TRUTORA STECCA S/A - solicita
pagamento de serviços extras
executados na obra de ampliação do
CONGRESSO NACIONAL, em
Brasília, D.F.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, autoriza o pagamento à firma
COMERCIAL CONSTRUTORA STECCA.
S/A, da importância de Cr$
297.327,98 (duzentos e noventa e
sete mil, trezentos e vinte e sete
cruzeiros e noventa e oito centavos),
relativa a serviços extras executados
na obra de a m p l i a ç ã o do
CONGRESSO NACIONAL, em
Brasília D.F., objeto do Contrato n°
304/70 e seus termos de aditamento
n°s 374/70 e 195/71, sem necessi-

dade de novo aditamento contratual,
tendo em vista tratar-se de obra
concluída.
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA,
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI.

N° 5
PROCESSO N°: 35.052/72
REFERENCIA: Departamento de Edi-
ficações - apresenta proposta para
execução de diversos reparos e
melhoramentos, nos elevadores n°s
11.312/15 - BR, 11.611-BR e 11.315-
BR do edifico sede do MINISTÉRIO DA
FAZENDA.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, tendo em vista tratar-se de
manutenção de elevadores fa-
bricados pela proponente dispensa a
licitação e aprova a proposta da
firma INDUSTRIAS VILLARES S/A,
para execução dos serviços de di-
versos reparos e melhoramentos nos
elevadores do Edifício Sede do
MINISTÉRIO DA FAZENDA, dando-se
ao contrato o valor de Cr$ 32.000.00
(trinta e dois mil cruzeiros) e prazo
para entrega dos serviços até
31.12.72.
Relator: Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE DE CARVALHO ELLERY

a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI.

N° 6
PROCESSO N°: 35.402/72
REFERENCIA: SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR apresenta proposta da firma
CONSTRUTORA ELDORADO LTDA.,
para mudança dos pisos dos pilotis
dos blocos H, JeKdaSQS. 115.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator.e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, considerando que a firma se
encontra instalada na SQS. 115,
realizando serviços de acabamento
de dois blocos de apartamentos nas
projeções l e j 2 , destinadas ao
Superior Tribunal Militar e tendo em
vista a autorização daquele Tribunal
no presente processo, dispensa a
licitação, autorizando-se a CONS-
TRUTORA ELDORADO LTDA., a
executar os serviços de substituição
dos pisos dos pilotis dos Blocos H, J e
K da SQS. 115, pelo valor global de
Cr$ 254.352,00 (duzentos e cin-
quenta e quatro mil, trezentos e
cinquenta e dois cruzeiros), devendo
a despesa correr à conta do Con-
vénio n° 189/71 (Processo n°
11.711 - 79 aditivo).
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA,
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
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a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI.

PROCESSO N° 31026 72
REFERENCIA: C°-.A.U. -solicita autori-
zação para procedera subdivisão da
área de reserva n° 10, da Quadra
13. da CSS. em 27 lotes residenciais,
conforme consta do desenho EP 7/1
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com o parecer do
Departamento Jurídico, autoriza as
modificações solicitadas, devendo o
original e cópias retornarem ao
Conselho paro autenticação, ouvido
o Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo.
Re la to r : Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JULIO CESAR DE ROSE.

N°. 8
PROCESSO N» 78 618/70
REFERENCIA: Re-rat i f icação das
Jecisões proferidas pela Diretoria e
Conselho de Administração, em suas
832a e 722a sessões , res-
pectivamente, de interesse da firma
CLAY MENDES.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a dicisão da Diretoria,
re-ratifica sua decisão proferida na
722a sessão, para retificar o valor
dos serviços extras, executados pelo
firma CLAY MENDES na obra do
reservatório d'agua da Capitania dos
Portos, para Cr$ 24.622,45 (vinte e
quatro mil, seiscentos e vinte e dois
cruzeiros e quarenta e cinco cen-
tavos) ficando as demais condições
da referida decisão inalteradas.
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO. ROBERTO ORLANDI

N°. 9
PROCESSO N° 32.989/64
REFERENCIA: C°.A.U. - encaminha,
para autenticação, o original e
cópias da PLANTA SCS PR-25/1, re-
ferente a alteração das locações e
gabarito das projeções 22 e 24 do
SCS, já devidamente aprovada pelo
Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo como que consta do
processo, aprova a PLANTA SCS PR-
25/1 e assina as respectivas cópias.
Relator: Conselheiro VALDOIR
MENEZES FERREIRA
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI

N°. 10
Processo n°: 38.394/72
REFERENCIA: Termo de Aditamento
oo convénio celebrado em 29.1 1.68,
entre o SENADO FEDERAL, CAMARÁ
DOS DEPUTADOS e a NOVACAP,
regulando - a administração pela
Companhia, das obras de ampliação
do Edifício Principal (Bloco das Li-
deranças) do Congresso Nacional.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com' a decisão da Dire-
toria, autoriza a assinatura de um
termo de aditamento ao convénio
celebrado com o SENADO FEDERAL,
CAMARÁ DOS DEPUTADOS e o NO-
VACAP. em 29.11.1968, visando
prorrogar o prazo de vigência do
instrumento principal por mais 03
(três) meses, contado a partir da
publicação do presente aditivo no
Diário Oficial da União.
Relator: Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE DE C. ELLERY
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
o) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA

N°. 11
PROCESSO NO 50478/69
REFERENCIA: Cessão ao DISTRITO FE-
DERAL da área localizada à SQS 308,
destinada a Jardim de Infância,
constante da PLANTA PR-118/9, para
a Secretaria de Educação e Cultura.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, autoriza a cessão da área
destinada a Jardim de Infância,
localizada na SQS 308, ao DISTRITO
FEDERAL, para uso da Secretaria de
Educação e Cultura, ouvida a douta
Assembleia Geral.
Re la tor : Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE DE C. ELLERY
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO ORLANDI
a) VALDOIR MENEZES FERREIRA

No. 12
Processo no. 34.632/72
Referência: CONSTRUTORA E
INCORPORADORA ALDORA-
do S/A - apresenta orçamento
referente a diferença na substitui-
ção do vidro liso para vidor cristal
bronze fume colocados na obra do
AnexodoS.T.F.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Di-
retoria, face o constante do processo
e considerando que o Contrato no.
076/72, firmado com a CONS-
TRUTORA E INCORPORADORA
ELDORADO S/A, não possui
cláusula de variação de preços,
autoriza a lavratura de um termo de
aditamento ao mesmo, para:
a)- suplementar o valor do contrato
em Cr$ 302.107,54, referente a
serviços extras de substituição do vi-
dro liso de 4mm para vidro cristal
fume de 6mm nas fachadas do
Anexo do SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL,
b)- acrescentar na cláusula DÉCIMA
um parágrafo, estipulando a
variação de até 25% (vinte e cinco
por cento), para mais ou para menos
a fim de atender a possíveis
alterações do projeto e
especificações no decorrer da obra.
Relator: Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE C. ELLERY.
a) DELPHO PEREIRA DE
ALMEIDA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE
CARVALHO ELLERY
a) VALDOIR MENEZES FER-
REIRA
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO
ORLANDI.

No. 13
Processo no. 17.085/72
Referência: SECRETARIA DE SER-
VIÇOS PÚBLICOS- Sociedade de
Transportes Coletivos de Bra-
sília Ltda - T.C.B. - apresenta o BA-
LANÇO GERAL, referente ao exer-
cício de 1971,
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Di-
retoria, aprova o Balanço Geral da
SOCIEDADE DE TRANSPORTES
COLETIVOS DE BRASÍLIA
LTDA. - TCB, referente ao exercício
de 1971.
Relator: Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE C. ELLERY
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEI-
DA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE
CARVALHO ELLERY
a) VALDOIR MENEZES FER-
REIRA
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO OR-
LANDI.

No. 14
Processo no. 38.111/72
Referência: DIRETORIA PARA AS-
SUNTOS ADMINISTRATIVOS E
FINANCEIROS - apresenta o OR-
ÇAMENTO ANALÍTICO DA
COMPANHIA para o exercício de
1973.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator
e de acordo com a Decisão da Di-
retoria, aprova o ORÇAMENTO
ANALÍTICO ora apresentado,
vinculando apenas sua validade à
publicação que aprova o Orçamento
Sintético.
Relator: Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE DE C. ELLERY.

a)- DELPHO PEREIRA DE
ALMEIDA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE C.
ELLERY.
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO OR-
LANDI
a) VALDOIR MENEZES FER-
REIRA.

No. 15
Processo no.: 30.825/72
Referência: SHIS - SOCIEDADE
DE HABITAÇÕES DE IN-
TERESSE SOCIAL LTDA - so-
licita a aquisição dos lotes
constantes das Quadras - 09, 11, 13,
15, 17, 19, 21 e 23 do Setor "L" Nor-
te e 42, 44,46, 48,50, 52, 54 e 56 do Se-
tor "J" Norte da cidade satélite de
Taguatinga.
DECISÃO:
O Conselho com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da
Diretoria,
RESOLVE:
a)- autorizar a venda de 2.208 lotes
residenciais situados nas Quadras
09, 11, 13, 15, 17, 19, 21 e 23 do Setor
"L" Norte da cidade satélite de
Taguatinga, relacionados às fls. 02 a
28, à SHIS - SOCIEDADE DE
HABITAÇÕES DE INTERESSE
SOCIAL LTDA., ao preço de
Cr$10,00 (dez cruzeiros) por metro
quadrado, ficando a cargo da mes-
ma as obras de infra-estrutura;
b)- determinar ao Departamento
Económico que proceda um mi-
nucioso estudo com referência a des-
tinação dos lotes que estão sendo
acrescidos no Setor "J" Norte de
Taguatinga, para apreciação do
pedido da SHIS em separado.
Relator: Conselheiro ANTÓNIO
HENRIQUE DE C. ELLERY.
a) - DELPHO PEREIRA DE AL-
MEIDA
a) ANTÓNIO HENRIQUE DE
CARVALHO ELLERY
a) VALDOIR MENEZES FER-
REIRA
a) JULIO CESAR DE ROSE
a) GERALDO ROBERTO OR-
LANDI.

No. 16
Processo no.: 29.196/72
Referência: Contratação do Enge-
nheiro JOSÉ CARLOS PASSERINI
para a elaboração dos projetos de ins-
talações elétricas e hidráulicas do
ESTÁDIO DE BRASÍLIA.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Di-
retoria, tendo em vista o que consta
do processo e considerando o
disposto no art. 83 da Lei 5.194, de
12-12-66, autoriza a contratação do
Engenheiro JOSÉ CARLOS
PASSERINI para execução do
projeto de instalações elétricas e

•hidráulicas do Estádio de Brasília,
pelo valor global de Cr$ 107.000,00
(cento e sete mil cruzeiros) e prazo
de 70 dias, contado da assinatura
do contrato, devendo fazer parte
deste as propostas e pareceres da
Divisão Técnica do Departamento
de Edificações.
Relator: Conselheiro JÚLIO CÉ-
SAR DE ROSE.
a) DELPHO PEREIRA DE ALMEI-
DA
a) JÚLIO CÉSAR DE ROSE

a) ANTÓNIO HENRIQUE DE
CARVALHO ELLERY
a) VALDOIR MENEZES FER-
REIRA
a) GERALDO ROBERTO OR-
LANDI

N° 17
Processo n°: 32.648/72
Referência: CONVITE N° 088/72-CPL
para execução de obras de ur-
banização na SQN-103, em Brasilia-
DF
DECISÃO:
O Conselho com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, homologa o ato do Senhor
Superintendente que autorizou "ad
referendum" dos Órgãos Colegiadas,
c dispensa de licitação na mo-
dalidade de Tomada de Preços e a
r e a l i z a ç ã o d e ' ' c o n v i t e ' '
homologando este, para contratação
da firma IRFASA S/A - CONS-
TRUÇÕES, INDUSTRIA E COMÉRCIO,
para execução, sob o regime de
empreitada global, mediante aplica-
ção de preços unitários de obras de
urbanização na SQN-103 - em
Brasília - Distrito Federal, pelo
acréscimo em percentagem única e

global proposto de 9,48% sobre os
preços da tabela base do DVO de
30-06-72, atribuindo-se ao contrato o
valor de Cr$ 520.000,00 (quinhentos
e vinte mil cruzeiros), com uma
variação de 20% para mais ou para
menos, ficando o prazo para con-
clusão das obras fixado em 120 dias,
contado da data da expedição da
"Ordem de Serviço".
Relator: Conselheiro JULIO CESAR DE
ROSE.
a) - DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) - JULIO CESAR DE ROSE
a) - GERALDO ROBERTO ORLANDI
a) - ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) - VALDOIR MENEZES FERREIRA.

N° 18
PROCESSO N° 32 350/72
REFERENCIA: Cessão ao DISTRITO FE-
DERAL do lote n° 06 - Quadra 24 -
Setor Tradicional de ' Brazlândia,
para construção de residência do
Comissário daquela Jurisdição
Policial.
DECISÃO
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, concorda com a transferência
da propriedade do lote 06 - da Qua-
dra 24 - do Setor Tradicionalde Brazl-
lândia, ao DISTRITO FEDERAL, para
o uso da S E C R E T A R I A DE
SEGURANÇA PUBLICA ouvida a
douta Assembleia Geral.
Relator: Conselheiro JULIO CESAR DE
ROSE.
a) - DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) - ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY.
a) - VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) - GERALDO ROBERTO ORLANDI
a - JULIO CESAR DE ROSE.

N° 19
Processo n° 15.222/72
Referência: Reversão ao Património
da União do lote n° 02 do Setor
Cultural Norte.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, encaminha o processo à douta
Assembleia Geral, opinando pela re-
versão do lote n° 02 do Setor Cul-
tural Norte ao Património da União
que fará a distribuição do terreno a
cada órgão, de acordo com a área
necessária a cada museu, após a
conclusão dos projetos ora em face
de estudo preliminar.
Relator: Conselheiro JULIO CESAR DE
ROSE.
a) - DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) - ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY
a) - VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) - JULIO CESAR DE ROSE
a - GERALDO ROBERTO ORLANDI.

N° 20
Processo n° 32.577/72
Referência: COMPANHIA DE AGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA - solicita a
compra de diversos materiais consi-
derados inserviveis a esta Com-
panhia.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, face ã política adotada pela
NOVACAP em alienar seus materiais
considerados inserviveis, autoriza a
venda à COMPANHIA DE AGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB, dos
materiais relacionados às fls. 06, 07
e 12, peb valor atualizado de Cr$
13.831,32, já computados os 20% de
desconto conforme sugestão da
Diretoria.
Relator: Conselheiro JULIO CESAR DE
ROSE
a) - DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) - JULIO CESAR DE ROSE
a) - GERALDO ROBERTO ORLANDI
) - VALDOIR MENEZES FERREIRA
a) - ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO ELLERY

N° 21
Processo n° 37.563/72
Referência: Termo de aditamento ao
Convénio firmado em 24.8.65,
regulando a administração das obras
de construção do edifício sede do
T.S.E., nesta capital.
DECISÃO:
O Conselho, com o voto do Relator e
de acordo com a decisão da Dire-
toria, autoriza a assinatura de um
termo' 4e aditamento ao Convénio

firmado em 24.8.65, entre esta
Companhia e o TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL, regulando a ad-
ministração das obras de construção
do edifício sede daquele Órgão, em
Brasília, Distrito Federal, para
prorrogar seu prazo de vigência por
mais 06 meses.
Relator: Conselheiro JULIO CESAR DE
ROSE.
o) - DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA
a) - JULIO CESAR DE ROSE
a) - GERALDO ROBERTO ORLANDI
a) -ANTÓNIO HENRIQUE DE CAR-
VALHO
a) - VALDOIR MENEZES FERREIRA.

N ? 2 2
Processo no.: 36.870/72
Referência: Departamento de Edi-
ficações - solicita aprovação de
proposta para fornecimento e apli-
cação de tinta à base Latex, no
subsolo do edifício sede do MINIS-
TÉRIO DA JUSTIÇA e prédio de
sua Garagem.
DECISÃO: O Conselho, com o
voto do Relator e de acordo com a
decisão da Diretoria, dispensa a
Tomada de Preços e aprova o "con-
vite" realizado pelo Departamento
de Edificações, contratando-se com
a firma PINTURAS CORAL para
fornecimento e aplicação de tinta à
base de Latex, no susolo do Edi-
fício sede do MINISTÉRIO DA JUS-
TIÇA e nos prédios de sua Garaem,
dando-se ao contrato o valor de Cr$
39.600,00 (trinta e nove mil e seiscen-
tos cruzeiros) com uma variação de
10% (dez por cento) para mais ou pa-
ra menos, para cobrir eventuais os-
cilações na medição final e prazo de
15 (quinze) dias, contado a partir
da data da expedição da Ordem de
Serviço.
Relator: Conselheiro GERALDO
ROBERTO ORLANDI
a) - Delpho Pereira de Almeida
a) - Geraldo Roberto Orlandi
a)- Valdoir Menezes Ferreira
a)- Júlio César de Rose
a)- António Henrique de Carvalho
Ellery.

N9 23
Processo no.: 37.689/72
Referência: Termo de Convénio
entre o DISTRITO FEDERAL e a
NOVACAP regulando a adminis-
tração pela Companhia, das obras
de construção de 02 pavilhões, tipo
galpão, para funcionamento dos de-
pósitos da Diretoria de Intendência
e de 01 pavilhão para fun-
cionamento da Companhia de Manu-
tenção e Apoio, para a POLICIA MI-
LITAR DO D.F.
DECISÃO: O Conselho, com voto
do Relator, aprova o ato do Senhor
Superintendente que autorizou,
"ad referendum" dos õrgãos Cole-
giados, a elaboração do termo do
Convénio de 31-12-1971, publicado
no "Distrito Federal" da mesma
data, no valor de Cr$ 576.000,00 e
prazo de 12 meses, celebrado com
0 DISTRITO FEDERAL, re-
gulando a administração pela
NOyACAP, daè obras de cons-
trução de 02 pavilhões tipo galpão,
para a Diretoria de Intendência e
01 pavilhão para a Companhia de
Manutenção e Apoio, da POLÍCIA
MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, em Brasília, DF.
Relator: Consellheiro GERALDO
ROBERTO ORLANDI
a) - Delpho Pereira de Almeida
a)- Geraldo Roberto Orlandi
a)- António Henrique de Carvalho
Ellery
a)- Valdoir Menezes Ferreira
a) - Júlio César de Rose.

N'24
Processo no.: 22.439/72
Referência: Termo de aditamento ao
Convénio celebrado em 11-11-69, en-
tre o JUIZADO DE MENORES DO
D.F. e a NOVACAP já alterado pe-
los termos de aditamentos firmados
em 29-4-70, 26-4-71 e 07-10-71, re-
gulando a administração pela Com-
panhia, das obras de construção dos
CENTROS DE TRIAGEM E DE
RECUPERAÇÃO, em Brasilia, DF.
DECISÃO: -O Conselho, com o vo-
to do Relator e de acordo com a de-
cisão da Diretoria, autoriza a as-
sinatura de um termo de adi-
tamento ao Convénio celebrado em
11-11-69 entre esta Companhia e o
JUIZADO DE MENORES DO
DISTRITO FEDERAL, já alterado
pelos termos de aditamentos firma-
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dos em 29-4-70, 26-04-71 e 07-10-71,
regulando a administração das
obras de construção dos Centros de
Triagem e Recuperação, em Bra-
sília DF, para prorrogar seu prazo
de vigência até 30-4-73 e suplemen-
tar seu valor em mais Cr$ 35.000,00
(trinta e cinco mil cruzeiros).

Relator: Conselheiro
ROBERTO ORLANDI

GERALDO

a)- Delpho Pereira de Almeida
a)- Geraldo Roberto Orlandi
a)- Valdoir Menezes Ferreira
a)- António Herique dê Carvalho
Ellery
a) - Júlio César de Rose.

N ?25
Processo ho.: 16.044/72
Referência: ERIDAN

BEZERRA e OUTROS - solicita a
compra de lotes no SHCE-Sul, a
fim de instalarem definitivamente
seus comércios.

DECISÃO: O Conselho, com o vo-
to do Relator e de acordo com a deci-
são da Diretoria, considerando a ne-
cessidade de instalação de comércio
definitivo no SHCE-Sul, de-
termina sejam colocados em lici-
tação pública os lotes no.s 01 -
Comércio Local, das Quadras 103,
107, 205, 209, 307, 401, 405, 507, 511,
607, 701, 705, 803, 903 e 907 do Setor
de Habitações Coletivas Econó-
micas Sul.

Relator: Conselheiro GERALDO
ROBERTO ORLANDI l a)- Delpho
Pereira de Almeida

GOMES a)-Geraldo Roberto Orlandi

a) Julio Cesar de Rose

a)- António Henrique de Carvalho
Ellerv

a) Valdoir Menezes Ferreira

N'26

Processo no. 21.410/72
Referência: Reversão ao Património
da União para uso da EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS, dos lotes que se en-
contram reservados à mesma.
DECISÃO: O Conselho, com voto
do Relator e de acordo com a de-
cisão da Diretoria,
RESOLVE:
a)- Revogar as autorização de venda
de terrenos à E.C.T.
b)- Autorizar a reversão ao Pa--
trimônio da União para uso do MI-

NISTÉRIO DAS CO-
MUNICAÇÕES - Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos, dos
terrenos constantes deste processo
e relacionados às fls. 15 a 60, com ex-
ceção das projecões extintas (fls.
46); áreas ainda não registradas em
Cartório e "a área situada na
Avenida W.3 - Sul - Quadra 508 (fls.
25, 48 e 49), que deverão ser tra-
tados em processos à parte, ouvida
a douta Assembleia Geral.

Relator: Conselheiro GERALDO
ROBERTO ORLANDI

a) Delpho Pereira de Almeida

a) Geraldo Roberto Orlandi
a) António Henrique de Carvalho
Ellery

a) Valdoir Menezes Ferreira
a) Júlio César de Rose

N ?27
Processo no. 06.789/72
Referência: Reversão ao Património
da União do lote 87, Trecho l do
SHI-Sul,para uso do MINISTÉRIO
DA FAZENDA.
DECISÃO: O Conselho, com o vo-
to do Relator e de aco'rdo com a deci-
são da Diretoria, manifesta-se pela
reversão ao Património da União do
lote 87, Trecho l do SHI-Sul, para
uso da Secretaria da Receita
Federal do Ministério da FAZEN-
DA, ouvida a douta Assembleia
Geral.
Relator: Conselheiro GERALDO
ROBERTO ORLANDI ̂
a) Delpho Pereira de Almeida
a) Gealdo Roberto Orlandi
a) António Henrique de Carvalho
Ellery
a) Valdoir Menpzes Ferreira
a) Júlio César de Rose

DIRETORIA DA NOVACAP
ATA M ocToanrfaiM s

meou DA COMPARTIA i
DO BRASIL.

, URA amolo M DI
IMU D* nor» ama. -

Ia» d«s***«t« die* da me» ta novembro d« «11 nove

«•ato* • ««tenta • dói», u »«1« d« reuniam», na »*d« d* COM

mARZABORA BA MV* CAPITAL M BRASIL, realizou - M

• 846». mnlio da Blretorla *ob • Prealdén*!* do engenheiro

OfLTW mm* K AimD* e «om a pr***nç* do» Sanhore» Bin

toma Amuo MDRiom M HLTA, FAOLO JABOT BOMB • PAULO
BARCY PALHAS. Dando inicio Í reunia» fora* «precisão» oa «a

gulntaa praowaoa eonatante* da «euta, ralatadoa inlclslman-

ta paio Blrator AltOHO RODRICKIM BA SILYAi li) - fraemo -

nt 27.785/60. A COMPAIOIIA HOTUIBA BOTOS HORIIOBTES - soll-

alta a formalização da «anda da áraa para botai, locallzada-

no Setor da iraaa laoladaa, «a Brasilia, D.F. DTCISlOi "A M

rataria «om o voto do Relator a da acordo am o que doa au -

toa aonata, H I S O L V z i l ) - Manter oa taiw» da mlnuta-

da Kaorltura da fia. 264/266, aenatanta dai deelaõei da Dirá

torla a Connlho d«/Admlnl*tração, axaradaa em «uai 3o5a. a

690a. aaaaõai respectivamente, denegado o pedido da «láuaula

propoata pela COWAHHIA HOTBUORA BOTOS HORIZOnTES, no expe-

diente da fia. 288; S) - Fixar o prazo Improrrogável de. TO -
(trinta) dia* » conter da data da notificação que lhe aará

falta paio nrp, para que a Intaraaaada providencia • regia*

ta» da laerltura no Cartório competente aob pena da revoga -

çso daa decisões da Biretarla a Conaelha de Administração ,

rafarantaa à meteria aprovada* na* 805a. eeuão, da 24.01.72

a 69Oa. aaaaãb da 26.01.72 reapeatlvaMote, e retomada da

•cão raaelaórla do contrato * reintegração da áraa ao patri-

mónio da Companhia". 2*) - Proae*«o nt 27.067/67 anexo ao

17.217/69. rnUNI - FUKMÇXO RACIOBAL Dt HATBUAL MCOLAR -

apraaanta projato da obra e solicita a regularização da vm

da do* lote* 4 e 5 do Bloco B. da «ladra 515. do SCR-íul. ao

preço da Cr$ 4.128,00 cada uai. DKIlXoi *A Blretorla face a

exposição do Relator, tendo eaj vlata que a cxeepelonalldade-

de condições de venda da lote* eatá prevista no artigo l» da

Reaoluçãb 77/72 a te» ildo aplicada em caco* »emelhsnt«» a

«•te, quer favorecendo obra* a**i*tenelal* a fllantróplaa* ,

cultural* * educacional», nacional*, aatrangeira* e multl-na

elonala (OITO), boa como o* elubee recreatlvoe, sssoclaçõe» -

cluslstaa e entidade» de flaeallzação da exercício profl* -

•lonal a considerada* toda* a* circunstancie* e peripécia* -

do andamento daata proce**o, R I S O L V B i * ) - Autoriiar-

a venda doa lota* 4 * 5 do Bloco "B* da Quadre 515(entlg» -

Quadra K) 8CRS- Braaílla, à WMDAÇÍO «ACIOIAL Dl MRUAL •

ESCOLA* - FXUKI, entidade vinculada ao Mlnlatérlo da Iducs-

ção e Cultura, pelo preço unitário da C r». 128,00 (quatro mil,

cento a «lata a oito enwalroa) para pagamento à vleta, sem

«•••onto, observada* a* demala condições leijilammiilemj b)-
•aaamlnhar ao exame, pala Blratorla para Aaauntoa da Obraa -

DÃO da conveniência da «alebracão de convénio par» san*trc -

cão pala NOVACAP ta Imóvel t ser arguido pala mo* aã* Io

tea referido» no item a) l e) - comunicar à Penam» «ata taei-

aio". 5») . Froemio nt 60.913/70, BBNR - aollalta lha •«.

Já» aadldo* oa movei» relacionado» pela "rudânaU da Brande»

Botei» rn/A, que aarão devolvido» à MVACAP. DKISfet 'A Bin

torla «o» o voto do Relator, autoriza o Depart«mento Baonóml

ao • receber oa movei» relacionado* à* fia. 65 a a eatregar-

1 me ill «temente ao DKOK. cujo* movei* deverão fazer parta In-

tegrante do contrato da comodato qua veraa «obre o* Anexo» -

do Lago, ora «m elaboração no Departamento Jurídico". 4») -

Froraaao nt 54.128/72, XMffRBTO IBAITTjm Dl MIWIATRIA -

«olielta a equUlção da dói* lotaa no tator Hoapltalar Horta,

daatlnadoa à laatalaoão de uma clinica psiquiátrica. DCCUXO

A MratorU com o voto do Relator, eonaldarando o qu* conata

do* autoa * da acordo com o parecer do Departamento Económi-

co, autoriza a venda doa lota* 11 • 12 do Setor Boapltalar -

Horta ao JJBli'llH'U B«A«.TT.TmiT BI PSIOOIATBIA, paio pre<jo e

condlaõe» vigente*". St) - rroo***o nt 26.192/T2, O DtFAKTA-

wirro RACIONAI. BB POMO* i TIAS MAVXOÍYIXS D.H.P.V.». - aoii.
alta a aqulaloSo de W projeçoe» na «<SB.2O9. DKllXOt "A Bl-

ratorla com o voto do Relator a da acordo com o parecer do

Departamento taonómlco, autoriza a venda daa proJeoSe» n»« i

O6 e 10 da 84V-2O9 - ao BVARTAHSITO MCIOWL Dl PORTOS e

TIAS KAVTOAVIIS D.M.P.V.»., pelo preço e «ondlQÕe* vigente*".

6t) - Froaaiao nt 51.680/72. BRASÍLIA TtplS CAKP - atreve» de
earn ramraaeatante, tennor JOCÍ FA1AH, requer a compra de -

um* ara* no Setor d« Clubaa Biportlvo* tul, a flB da con* -

truir uma escola õa tanlataa, «olicitando a ocupação da me*'-

m* a título pracárla, até a aprecantação da documentação n»

eecaárla. nBTTilfli " A Diretoria com o voto do Relator e de

acordo com o pronunciamento da Coordenação da Arqultctura *

Urbanismo «obre a localização da entidade no later • loesl -

«dots a* seguinte» mádida* i a) - autorlsar a venda do lota -

l - B do Trecho 4 do KK-Cul ao BRABÍtlA Tin* CAM?, pelo -

preço e condições vigentes, condicionada à «'preaentaçâo ds

documentação exigida pala ««solução 77/72, num prazo máximo-

i£ 45 (quarenta a cinco) dla*i b) - autorizar a ocupação pré

«ária do referido lote pelo inter«*«ado, representado no ato

pelo Senhor JOSI FAJkAJR, com a condição de que «ó poderá u*±

Io para oa fin* previsto» neste processo; c) - determinar -

qua o interessado devolva o Imóvel à ROVACAF, livre a dezem-

padldo «em nenhum ânua para eata Companhia, no osso de não

cumprir «a condições e»tipul*d«* no» Itens 4 • b_ ". 7v) -Pró.

eauo nt 20.726/72, C.F. CASTILHO -solicita a aquisição de

uas área no Setor Industrial da «idade satélite de Taguctln-

ga. DSCISSOi "A Diretori* com o voto do Relator e de «aordo>

com o perecer do Departamento Económico, autoriza a venda -

doa lote* 46. 48 e 50 d* qi-22 - Setor Xnduatrlal da eldade-

•atéllte de laguatlnga à firma C. F. CASTILHO, paio preço c

condições vigente*". 3t) — Proeeuo nt 52.215/72, FRANCISCO- .

BI ASSIS BI SOUZA - aollelta a aqulalção do lote nt 22, Con-

junto "I*. Quadra 02, Setor Sul Residencial d« eidad» *at«U
te to Umma. TtTT*ff"t * A Blratorla eom o voto do Relator a

d* aaordo «om o parecer do Depart am «nto Iconômiao. antorlaa»

a venda do Xota 3S, CoBjoata "I", «ladra OS, Satar Sul *Ml-

damlal da cioaoe amtèllta do Oama ao Senhor rKAKISCO »

AMIS BI SOOU. maio preço e condlçoa* vigente*". 9») - Pn>-

«eaao at 25.007/72. FRANCISCO MBHRA l» SODZA - *allclta a

aqaialçio da UB lota residencial na cidade aetéllte d* Sobra.

í ,-i.o. BKISXOi * A Diretoi-la o-» o voto do Relator a de »

corda eom a parecer do Departamento Seenómlco, autoriza a

do lote at OS. Conjunta B-4, Quadra 14 da aided* «até-

llte «e Sobradtnno ao Senhor FRaSCTSCO MMBKA Dl SOgiA.palo

preço a «cmdiçBea vi«entee*. lot) - rraceaco at 52.20S/72 ,

JumtSOR JOROI • NHÃ - «ollclta a aqolaloão do lota at Of ,

Quadra O9, Conjunto J, Sator Sul Resldenelal da cidade *atá-

llta «o Chim*. DKISlOi * A Birotorla «aã o voto do Relator a

da aaordo eom o parecer do Departamento •aonómleo. «utorli«-

a venda do lote nt 03. «Mera 09. Conjunto "J*. Sator Sol «e

«Idenelal d* «Idade «atéllte do 0«m* mo Senhor AtraO*. JOJtm

D» «LO, oalo preço e condlço«« vlgmnta*". lit) - Frxaaao -

at 24.160/68, IBOMBtTAS HKAUCAS SmO BOtOl ODÔSTMA l CO-

NBBCIO LTDA. - «oll«lt* « aqulalção do lote 12O. Quadra 01 ,

•ator industrial da «idade aatállta do Oam». BBCISXOi " A W

retorta eom o voto do Relator e ta acordo «om o parecer do

Departamento RconSmleo • conaidarando eatar o proeaaso eonve

mlantmunta laatruldo, autoriza a vend* do lote 120. íuadrm-

01, Sator Industria»! da «Idade satélite do dam* à firma «S

am«i-v«m «ji-ttíTr.« gjo JOJKJ1 UDÍSTRI» I COWSRCIO IABA..pelc

mr«çe a «andlaoea vigentes". Ltt) - Processo nt 32.671/72 .

Most IP»»IJ«IISS BI ASCUTjto - aollalta a formalização mm van-

d« do let» nt 80, «amar» U, Sator Oeate Raaidenclal «a «ida

ta aatállta do dama. VKOIOi *A Blntorla earn o voto do Ra.

later a ta aaordo «om o paraeer do Dapartamento Bconomlso.au.

torlza * formalliação da venda do lota 80, Qomdra 11, Sator

Oeate Raaidenelal da «idade aatállta ta Oama ao Senhor JOSS

OOaçALVa. Dl ASCOgXO *m«mlnh«n<io-«e o pne««*o ma Departa-

mento Jurídico para visar a respective minuta da escritura -

laaluaa". 15t) - Proecuo at 52.218/72, AWflpW RODRIOBIS -

OAMlO - solicit» a aqulalção da um lote reildeacial na «Id»

ta aatállta do Oama. DKIfAtoi * A Blretorla eom o voto do Re

later • ta aeordo ««• o parecer do Departamento Seonóml*o,aa

torlza a venda do lota nt IO*, Quadra 51. Setor teete Real -

deaalal da «Idata latállta do Ocos ao Senhor AJROnO RODRI -

OON OALTlo. pelo preço e aondlcoaa vigente*". 141) . Prosa*

ao mt 25.758/72, ABELARDO MORAIS LtXfl - proprietário da f Ir

•ta * A COBSTROTIfA", «ollilta a compra, d* UB lote aomarelal-

em Taguatlnga, par* ampliar suas laatalaçoaa. DKISlOi *A Dl.

ratorla eom o voto do Relator e ta aeordo «cm o parecerão De

partamento (gonómleo, autoriza a venda do lote comerciei nt.

16 ta VBt-07 da cidade satélite da Tagoatlnga, à firma ABI -

LARBO MORAIS UITl. pelo preço e oondlcSa* vigente»'. 15t) -

Proaeeao nt 25.895/72. Departamento ta IdlfleaçSe* - aollal-

ta aprovação ta propoata para fornecimento e montagem do sls

tama ta ventilação do *ttb-*alo do edifício sede do KI1TSTÍ -

RIO BA JUSTIÇA, em Bracilla - D.F. DKIfJOt *A Diretori* com

o voto do Relator e tendo em vlata a urgânela requerida pa-

ra «»ml»«ãn dm* ««rvleoa, enaamlaha o proeasso ao Kgrégla -

Conmalno ta AdmlnlvtraaSo, solicitando «ispenss ta Timnii ta

Fraoo* ao* termas do artigo 25 doa Ktatutaa Soeial* da Com-

panhia, homologação do "convite* realizado pala Departamento

ta edificações e contratação da fim* OBSA HaOOlOXX, para o

fornecimento e montagem do aiatama ta ventilação do «ub-«olc

ta edifício seta do NXHSTÍRIO DA J08TIÇA, dando-** so eon -

trate o valor ta Cr| 51.21o,oo(trinta • mm mil, desentoa e

ta* «rmzmlro*) • prazo d* 60 (•«••anta) dim*, contado* a par

tlr da «ata ta expedição da ordem ta •arrlco*. 16») - Froee*.

w at 41.917/69, MARIA VXTORXA TgMURlBB - proprlatárl* da

'.'• » Xadú«tlra ta Artefeto» ta Pvrro Saata Catarina, aolli.1

t* m regularização doa lote* at* 18 • 20 da ai-Ol ta eldade-

aatelite ta Tasnatlaga, «ujos direito* adquiriu d* terceiro*

• reejaer • compra do lote 16 da mamma quadra e se tor. Dad -
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Otoi "A Mrotorlo «o» o voto «a Balator o do Mordo «o»

poroior do DopartoBonto wanoalao, Indefere o podido do

urlueâo doo lotoo 16. 18 o 20 do «U-O1 do eldodo oatóllte-

do latmtlata. feraulate polo tonnora MH* T00KIA BBUUX -

DBB o deteralna o exeoutâo do mandato do relatocraaõo doo -

laóvolo oo potriBonla do CoBpannla*. 17t) - Proooooo ot

32.673/72. UKIO Uianà - eollalta o fonoUluaio do loto»

93 - lp.i««T« 26 - Betar Loate laoldentlal do eldete ootóllto.

do Oaaa. WClOftt "A Dtretorla ooo o voto do lolotor o do 4

oordo OOB o ponoor do DeportaBonto B«ooaBleo. outorlto o -

forBolluoõo do vante do loto nt 93. Quadro 26 - tetor LMta

•oil «PM Io 1 do oldodo ootóllto do Oaaa. «o tenho* UKIO «*L-
KTA. deveado o pioooooo oor on»o»1nhodo oo DopartaBonto ía-

ridloo, poro «loto no «tnwt» do ooorlturo Imluoa'. 18») .
x rraiioio n» }2.676/72. BTAMUB1A FBZXBA DM SMTOO . «oil,

oito, o foraaliuoão do «aoõa do loto 51 - Quadra 33 - tetor-

Oaote Bealtenolal do oldodo ootóllto do teoa. DBCUlOi "A %

retorto OOB o voto do Bolotor o do ooordo oca e parecer «o -

Bapartaaento BoonáaKo, «atorlu o fonallutão do rondo de

loto SI - Quadra 33 - ootor Ooato toildomlol ta oldodo ootj

llto do Oooo. oo Sontoor CTAXJÍLISTA nODOM DOS SABTCB, do -

««ate o preooooo oor on»o»1nho<lo oo Dopartaaento Jurídico p«

n vloar o Bloat* do ooorltaro ineluaa*. 19f) - Frocoooo o*.

32.678/72, FHABCiBOo Mouaats M «XLTA - ooiiaito o foreaii
safão ta «onta do loto n» 19 - Quadra O* - Conjunta "e* - te

tor tal •ooldonolâ ta oltota ootóllto do OOBB. MCUÍOi "A -

Blrotorlo «OB o roto do Bolotor o do atarão OOB o poroeor do

Popartoiinto BconôMeo, autorlu o fonallu«õo te ronte do

loto 19 - Quadra O* - Conjunto "C* - tetor tul BooltenaUl -

ta oldodo ootóllto te Oaaa, oo Senhor TKJJK1KO BODBloois DA

*XLTA, devendo o proooooo oor «neanlnhete ao Departamento Ju

ridloo poro «toar * reepeotlve minuta ta ooorltura inoluoa*.

20») - Proooooo nt 25.5* l/^» 'ATOO «OBBIK) l CORA - aollel

to o oonpro te UB loto rooldonolol no oltate oatóllto te Ta.

cuatlaca, poro oonotrulr o eooo próprio. * A Dlrotorla, OCB

o «ato te Bolotor o te acordo earn o porooor te DoóortoBonto-

•oonOBloo. ontorlu o «onta to loto 30 ta «-23 - ««tor •!*.

•ooMonolal ta oltate ootóllto te Tacuatlaca, oo Senhor tM-

M flam»» I COiM, polo proço o «endlooco «Uontn*. 21») -
' Bt 33.695/69. DepartaBanto BcanSaKo - propto o aon

' te entorlufõo te «onto te loto 1.415 . t mil o» -

Contrai COBÓTOM «o BÓalee Bontelranto f oito pala Dlreterla-

«fc« *A Mrotorla OOB o «ato te Balator o te ooorte oon o pá.

rooor te DoportawBto BoonÍBloo. rorogo oao dooloôo profarl-

te OB 6TU. aoooâo, te 16-06-69, 400 outorlsoa o «oota te Io

to 1.415 ta Avenida Control Coooralo te BÓoloa Baatelronte.a

MAtafJMB *WM M MOAUdtBa o dotantlno o reiatecraoõo te -

iBÓrol oo patriBÍalo te CiaBanliU'. 22t) . Proooooo nt

22.2*3/68, BHJOB fOttm - oollolto o fenalluaoe te «onta

te loto Bt 10 - OU - 10 - Botor *a« te oltete ootóllto te

timo. Mentol "A Dlretoeia «on o «oto te Belator o te

i o porão or te BoportoBOnto Bconóaloo, oatorlio o

fonellMeão te «onta te loto nt 10 - QB-1O - tetor *a* Bool

demial dl oltete OBtóllU te Tagaatlnga oo Author BUO! «j

•to*, tevonte o proooooo oor onoBoInhote oo DoportBoonto Ju-

rldieo poro «loto BB olnata te OBOrlturo laoluM*. 25») -Pró

ooooo at 59.855/7O. MtlHUM BOCHA - oollolto o ~fi"<-f -

oio ta «OBta te loto nt 01 - «ladra O7 - Conjunto 'I* - Be -

toar BOI BiollBulal te oltate ootóllto te OOBO. aciOU», • A

Dirotorta oo» o «oto te Bolotor o te Mordo oon o porooor te

report «Beato BiinSolie, ontorlu o «onte te loto nt 01 - «u*

oro 07 - CoBjteto "l" - Botor Sul Bteldoaolol te Citado totó

llto to OBBO. oo iiiHnr HBJAimi BCCBA. tonto OB «loto quo o

podido onoantro oaparo no Booaluoõo 76/71 • artigo It, polo

prooo o oaBdloaoo «iBontoo*. 24») - Praooaao nt 32.204/72 .

tatt BJÍIA peroro . oollolto o rocalarlsooõe te «onta te Io

to Bt 62 - Quadro ia - tetor orato Boolrtomlol ta Cidadã %

tóllto te OBBB. tmUOOi *A nirotorta OOB o «oto te Bolotor.

0 te oaordo con o parooor te DoportOBonto Boononloo, ootorl.

w o «onta te loto Bt 62 . Qaodro 18 - tetor Oooto BooldonM

01 ta Citado Botóllto te OBOO, oo tenbor AME NAUA PHWTO.

oonalterondo.000 o «OBuoronto onoontro ooporo na teooluaõo -

76/Tl - artigo l», polo proso o oondloõoo »l«ontaa". 25t) -

ProooBOO nt 32.217/72, «AMA ROSÁLIA OOKBtA Dl MDH . »oll-

olto B rogulorlBaoBO do loto 79 - quadra 41 - tetor Laat« 8«

olteBtlBl ta cicada ootóllto do Gone. """I*?̂  * A Urotorlo

«OB o «oto te BoUtor o te aoorte BOB M pmraoorod ta BOI o

te HBjortoBinto BoonSmloo, oBftorUa a «onte te loto 79 -Qua-

dro 41 - actor Uoto Baoldanalal te oltete oatóllto te DOBO.

ò Mnhora HABIA BDoaUA COBKtA M MMA, polo prooe o oondl-

0800 ílgontao". 26t) - Pnoooao n» 31.6r-a/7?. AM IMMIKA

BB Uí*» - oollolto B •tg"?T'«™l|B'' te vante do loto Bt 19 -
Quadra 08 - Conjunto "H" - tetor Bui tooidontlal ta Citado -

Botóllto te OBBO. DBCialOi * A Mrotorla OOB o «oto te Bolo-

tor o te ooorte OOB o porooor te DoportoBonto teonôalao, M

tori» a vonta te loto nt 19 - quadro 06 - OonteJifo "B" - te

tor Bui Booldonelal te Cltate latóllto te OOBO. ò tenhora >

AM nuuciacA BI BAUB, oonolteraote quo o podido OBOontra -

oBporo na Boooluoob 76/71 - artigo It. polo prooo o oondl >

oteo vlgontoo*. 27t) - Praooooo nt 30.430/72, ABA MBA DA

•nmmtrt; - oollolto * rogulonsaoõo te «ante te loto n» 06 -

Quadro 12 - Conjunto 'D* - totor Boaldanolal ta Cltate tató-
11M te Bobrodlnbo. OBClUOi 'A Dlrotorla eon o «oto te Boi*

tor o te Morte «on o porooor te Dopartanonto I»oo6«l«r,,«uto

rlio a fomalltafoo te «OBta te loto nt 06 - Quadro 12 - Cog

Junto "D" - teto» Booldamlal ta Cltate tetóllto te Cooradl-

nho, à tenhora AU PCKEOA DA TMSDAJ» «anolteronte 400 o

Contrato te Coopronluo te Coopra o Tonta ootó oo*lnado o o

proop te loto dOTldoBonto quitado, o onooarlnho o proooooo oo

DoportBoonto Jurldloo paro «loar a Hlnuta Inoluoo". 28»)-Pró

«oaoo nt 32.677/72, PIABCIKO APUQIO 01 N»»* - «oll«lt«-

o rogularlutõo ta vonta te loto nt 35 > Quadra 24 . tetor -

«ooltenelal ta Cltote Botóllta te OOBB. DKUlOi *A Dlroto -

rio «ao a roto to Balator o te aoordo OOB o porooor te Dopar

toBonto BeotJftaloo, autorlu o fonallMOoo te «ondo te loto

nt 35 ' Quadro 24 . tetor Oooto BooldoMlal M Cltote oataU

to te OOBO. 00 tenbor PBANCIACO APHOIO DB KB9BM, «onaido-

ronte quo o Contrato te Ceaprooloao te CoBpro o Tonta ootó o

aooiaato a o prooo te loto tevldooonto oultate, o nroiaolnh»-

o proooooo ao Dopartononto Jurídico poro «loor o Mmta In -

•lute*. 29») - Froooooo nt 32.680/72, BOKDRMf BOCHA Dl Kg

U * «ollolta o rogularlaaaao te «ante te loto Bt 31 - Quadre

03 ' tetor Oooto BooldoMlol ta Cltete tetóllto te Oona. Df

CZtfOi 'A Dlrotorlo OOB o roto te BoUtor o te «corte OOB o

parooor te DoportOBonto Beonónloo, outorUo o faraallwaoo •

ta «onta te loto nt 31 - Quadre 03 - tetor Oaoto BooMoMlal

ta Citado ootóllto te OOBB, oo tenner DanrBBOl BOCHA BB *00-

U, oonoldorente quo o Contrato te Coopromlaio te COBpre o

ootó aulnodo o o prooo te loto tevldoBonto quitado ,
i o proooooo ao Popart aointo Jurldloo para «J,,

•ar • roopootlTo mnuta te Boortton IHOÍBÍB*. jot) » Prooaj.

w at 32.662/T2, JOCt PUTXAK DA «Hm - oellalta B roculo-

rUBoio ta vonta te lou nt 23 - «Jtoara 29 - tetor Oooto Bo>

•IdoMlBl te Cltate tetóllto te OOBO. DKIJtOi "A Dlrotarlo

•oo o «oto do BolBtor o te ooordo OOB o parooor te Doparto >

Bonto BtonoBleo, outorlso o fonalltofoo ta «onta te loto Bt

23 - Quadra 29 - tetor Ooato Boildonolol ta Citado tetóllto-

do OOBO, oo tenbor JOBI PUTXABO M IttTA. «onolterando ouo

o Contrato te CaBproBlsoo te Coopra o Tonta ootó ooolnate o

o prooo te loto dovldononto quitado, o onooBlBlio o proooaoo.

ao DoportoBOBto Jurldloo para vioar o roopMtlva «Inut í te

Bterttura laolute*. 31t) - Prooooao at 32.674/72, WH BATIf.

U DM IAIT08 - oollolto o rosulartiacõo te «onto te loto at

47 . Quadra 20 - Botor Oooto BooldanoUl ta Cltate aatóllta-

do dorna. DBCIalOi "A Dlrotorla OOB a «oto te Bolatar o te o>

«oroo eoo o parooor te Popart«Pinto BtOBOBlte, Botorlia a

fomolluaio ta «onta te loto nt 47 - Quadra 20 - tetor Oooto

Booldonolol te Cltate tetóllto do OBBB, ao tenbor «O» BATlg

IA DM BABIOB, tonto te «loto quo o Contrato te CoBproBlaoB»

te CoBpra o Tonta ootó OMlnate o o prooo te loto Inteirai -

acata quitado, o amaalnho o prootete ao DopartoBOBto JurldJ.

oo para viaar o Minuta Intlute'. 52») . Praowao at 32.679 /

72, AKUBDO JOB* PERBEDU - aollolto o ropiUrlra^ao ta «on-

ta te loto nt 63 - Quadre 32 - tetor Oeste Bteldoaolal ta Cl

dote aatóllto te OOBB. CBCifttOi "A Mrotorla «OB o «oto te

Relator o te «coroo coo o poroeor te Popart «oluto BeoaoBloo,
autorlu a foragi!ipoin ta vonta do loto nt 63 - Quadra 32 -

tetor Oaoto Booltenolal ta Cltete Satélite to Qaaa, oo tenner

AKLXBDO JOrf flHnllllA, oanoiteronão que o Contrato te Ccnpro

Bloao te Coapra o Tonta ootó aoalnoto o o prooo do lato lato.

grolBOnto quitado, o onnoalnho o proeoMO oo Departamento Jg.

rídloo para «loor a Minuta incluo*". 33t) - Precação nt.....

32.672/72, WOTW MAUA DA «UVA - solicita o rogularltaeõo-

te «anta te lot* n» 49 - Quadra 32 - lotar Oooto Bnlte»il«\

ta cite*, tetóllto te OBBB. BBBlBfOi *A Blrotarla «OB o voto)
te Balator o te «ooite «OB o porooor te Dopar» Bunto B»oneo4

oo, autoria* a foraaUuaõo to vonta te lota at 49 . i

38 > tetor Oooto •oolteneial to Cltote Batóllte te OBBB. •

Bonbora JUBXn HABXA DA KDUTA, tente te «lata que o Ceatntf

te (!nanii»l»«n te Coapra e Tento eatá iMlnodn a a prooo de

lote teilteaaiile quitado, o eneonlnha o yrooMoa ao n»toitii

aanto Jurídico para vlaar a reapaetlva Mlauta te Becrltura •

laolaaa*. 3*») - »r««««ao at 09.143/63, UCTJBM lAATOB • .

OUTBTJU - aellolta a recularlaaeeb to «anta te lote at 85 •

Quadro Of. 29 - tetor "Tf - teeitencfcl ta Cltate wtóllto .

te Taguotlnga. DBEZafOi 'A Wrotorla «BB o vete te Balacar é

te acordo «on o peie»«r te Departeanite tcanfaliu, ou>»ili«

o foraaUuoêo to «eato to late nt 85 - Quadra QB. 29 - te «

tor Vt* - BulÉBBUcl to Mdate Batéllte W taajaatlasa. à «f

atoara WXBDA BAoTO* BB OUTBXBA. Unte oa «lata «ue e tea .

trato te fiBB)i"Blc«n te OUBJIIO e Tento eaté «eilaail» e o ara,

fa te lote teilÉBBoale aaltate, e aaiaalnti» e yraiacao ao Da,

i Jurldloo pora-vlaor a roaotetlvo Minuta te l
". 35t) . fnillH Bt 38.8U/72.

l - eoUoito a >ajH«Hii|ii te loa* 4o,

14, tetor Oooto BMitearlal to eltote «atílito te -

BBVI * A wretatlo «o» e vote te nelotor m to i

at 40, Hu«ili« 14, •atar Oeate BaillBiUil to «Itote aatóllU

te 000», oo Beahor MMPTJI faTltT** PtJUUBBBB, pelo piau e

«iB«lg««i vKantoo*. 36t) - Prima»! at 72.656/78. PBABCXBee

IBBBU CATUBAIB - «olloita a ro«n1«rlm«Vi to «onde to Io.

ta Bt 15 * Quadra 08 - Conjunta "B* • tetor Bui Biainailil

to Cltote Mtólito te toaa. DBCIBMi • A Dlretart* «eu o «e.

ta te "ol«tor e te

Boalae, autorlu a

to "B" - Botar tel
• RAMUM

te late at 15

te ItUo» Batólite to l

moolderante aua a ta •

aã B«a«1n«ia 76/n aitlaa It. pele-

pmaa o «m*1,i»o «tcaataa*. 37t) - Fruotei at 65.581/7» .

JMBJUI ABABIABO M BUM • aallolto a na l̂oriaaeaa to via»

to W lote at 04 - Qcodn 25 - tetor toate B»H«a««l«1 to

ffltoto totólito to BBBB. DBntlOi «A Btiatoru «o» e veta te

Balator e te acordo côa e parecer te !

a vonta to lote at 04 . Bjutra e - l

i DA BHÍTA, tente BB «lata «oo o oollaltanto i

ABalo 76/71 . artlce l», polo prooo e l«»l1|tM

'. 58t) - H Bt 25.479/72, UBCBBI •QABJBJ' -

BAB UBB - «olloito a roaal art i»|ao te lato CKj-10 •

03 . tetor flBBmlal to «1««te wtãllta te Bao

Atai * A Dlrotorla BOB a «oto te telotor, tante «B «lata BB»

a proooeoo anioBt» n ooar«niont«BOB*« lactralte a leni»

rondo «w e pedlte ootó BBjqfiilii poloo artUw W e 18 to %

•olmon 76/71, to Morte alada OOB o páreo «r te PepartaBoate

B»onSal«o. autorlu a «anta te lota nt CL-10 . «nadra 03 Ba,

ter Coaoralal te oldate oatóllto te teorodlnbo, à flraa laf

CM» "CAMPOi" BAB IODA., pala preeo e «OBdleooa vlcontM*. -

39») - Preooaao at 16.174/72, UBBBOB ACCIOU - «oli.lt. o

raculorlaaaao te lote nt 76 • Quadra 10 - tetor Oocte teol -

tea»l«1 ta oltete Mtóllta te tona. BBcilíCi 'A DUBterla •

«OB o voto do Balator a te atorte «OB te porei «r»« to DM e

te Popart aainto BoanSaloo, autorlu a roCularlsoaio te veato

te loto 76 - Quadra U) - Botor Ooato BaaldeaoUl te «Itote -

Mtéllto te Oaaa, ao Banner LDDBHOI ACCUU, pole preao e

oondioooo «Icentoo*. 40t) - froiteoo nt 38.657/72, MIOTOB, H

«IAXA CATAICABIB - oollolta a raculoriiaoao do loto n» 06 -

Quadra 01 - tetor aul COBarolal da «Mate MtolUe do Oato .

DKItlOi * A Dlretorla «on o voto te Bolatar e te Morte eea

e paroooT M DipartaBBnto avoaoBloo, eutoriu a «ante te 1«
te 06 - Quadra 01 - tetor Bui Coamlol to oldate oatéllto -

te OOBO, è flraa HUBBL «ATUM CATAlCAm. polo. praao o

oondloSoo «Kantoa*. 41t) - Proooaao nt 32.202/72. MBOBL I£

FBB DM tABIOB - aellolta a recularUafSo te vonta te lote -

82 - Quadra 10 • tetor Ocato HaoldaMlal W deão.

Dlrotorla OOB o vote to Bolator o « aoorte «ca oa

ta DÓI e do Daportaaento avoaBaloo, autorlu o rofil«r1»«aã«

ta vante to loto ot 2B - Quaere 10 - Betar Ooate BatltoBUBl

te «Itote tetóllto te Qaaa, ao Baakor MAIOBl M9B1 Ma AM -

ÍOB, polo preoo « narliBn «Icantoa*. 42t) - Bolotate polo
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Untar MBU> DABCT FALSAS >

IW40B a» 04V72-CW., para

n* 24.467/72. TO

afio. raCXSjOi " A Blretorla »OB a voto te Mlator o te «eor-

ta *ta o relatório ta CU. hnarOnga a T na.il» to Tnoo* at...

041/7» a OBMTUB a atalaiai* te fO (elaquonta) tab on* te

ólao oolloltate* à fina BBBOTADOBA M PBBDB OK IOM.. polo

pnoa taltórlM te «r» 415.80 * Cr» 420,00 pan te itene S e

4 ta Quadro doBonctretlvo ta fl». 29, perfuendo a «alar glo

•ai ta Cr» 20.958.00 (vlate ali, aavMtata* * elaquanta e ol

«o enuelro*), já «atand» ImlBlta* todoe o* lapoitte. Inelu

•*** o m, livtain w lubrlflaantea certa entregue» na Mvl

•Se ta Baterlal ta BopartaMnto ta AtalirUtnaãe, no praia -

ta ao(vlate) dlM. eontado te teta te roooblnato pala fina

te Bota te Bajtaho. aplUanta-M M penal Hade» pmrlata» no

Itta 5.1 te «opítulo T ta Bdital M a MM» não eaaprlr o -

proao te Mtnca eetakeleeldo*. 43*) . Proaeuo a«36.270/72,

MBaroxu MM asanroa AMIBIBHATUOB B rauaaata» - apn
anta AllrM«gln BO OB^AMBTU BIBiillBU te Pttajanhl». acitíO

* A Mretarla ata a vota te Belator o Mtante o Orotainto on

ali nata* adu te ta ardo «OB o que tetandaa M nana* aprova -

te* paio Beereto a* 1915 te 31.12.71, apnva-o na fona apn.

ouvido o íereelo fiamllin te ate1nlllra«*n". 44*) -

B* 51.998/71. AOBBCIA ADtOBIMM M BBVBBM M BOI

MB MIlfTM UM. - aallalta e pacaMnto te Cr» 1.000,00 .

MM lataati»gã ta tenaa «anaarto* M vei»ulae ta ate pn •

pried.»., por viatura ta BOTACAP, tantaslta polo aarvltar OD

BM rBEBXBA M B1BABM. BBCIBtOi • A Klretoria OOB o roto ta

Belator, «atar!** o p.gtanito à fina AOtBEIA ABIOBXMM M

BBTMM M BUÍDA* MlitlT» UCM., a titulo te indenlraoão ,

te iBMrtâMla te Cr» 1.000,~OO(bua ali erucolro*), que «ova-

rá *or te«»iBitada ate venelnanfee ta aervidor OMAB nonraA-

i autonxaqão ta fl*. 26. na fona ta Ia

iinhendo-ae OB ««cuida a proeeaeo ao

ta Fitem** Para M provldénela» final* ta *ua

45») - franta» a* 87.505/72,

ofotuadM ao ocra Fnea ta Boportw ta Flanaltlna. DBCMto t

• A Blretarla eon e *eto ta Belator o ta Marta OOH a Infor-

"•oão ta fio. 159/72. ta Contadoria Oonl. aprovo o Preeta -

•ao ta Conto* apromitata polo loalior CUBXBOB •••««mi. r»

latira ao adlantanonte ooaoodlta atrevia ta pnooooo at ....

76.O94/71 dotonrtnauta ao areia eaapetente, e forno»laante -

a» neponaável. ta donaanto ta qultooão reopeotlvo". 46*) -

> •* 34.22O/72, (BTM SDixn MOTUA • aniMim» prof,

i efotvMa* ao obn ta

i Motional. MCISjOi "A Blntorlo COB

o «o*o ta Motor o ta oMrta «OB • Infonojõo ta fl». 106 /

07 ta OoBtatarla «anl, aprova « rreataaão ta Conto* apnton

tata polo senhor «DCM mnamt uanu, nUtlvo oo adianta -

••oto ooBOodlta atraTÓo ta pnooooo a* 33.592/ri o dotondaa

ao «rcãa »••>«t«ill», o fanotiBOBta aã rooponoávol. do do»u-
i ta «altiaa» reapoevlvo*. 47*) - Belatate paio ,

i ta «ta» f ta nláelo ta Oovono ta Matrl-

laanUla, W. MCXSÍOi "A MntoiU OM o *»•

r, aaolta a proptel.a* ta BapartaMato ta Bdlfl-

ida M a aaelnatura ta BB tono ta :

M Oaatiat» a* 27O/S8 o am Aditivo B* 025/71. «Minado

a WJIJMB30M tan* S/A, prerrogante o oou praça ta

per 149 dia*. ««Mata a partir ta 04-9-72. pan «ontluaão ta

BUM *r ta Mfcle» M OOvMBO M BIBTHTO PMBBAL. *ta O

final»» ta OM o ItM relativo a taquadriaa .ntállaa». M

MM panai M relativM a ÍMIMIII ta 1972 o janeira ta 1975.

aio «an pMOlnl ta mjmltaml l" 48*) - Proeaaaa a*

86.480/78, TOMADA PB PBBCOB B* O46/72-CH - pua aqulaloão -

ta «haja ta «M, panfM» • «mala. otatlnata* ao Depeite -

•MM ta rarque* • Jardtn* te BOTACAP. OBCZaUOi "A Dlretorla,

*ta o vota ta Balator. honoloca a T«teHi ta Preooa n* 046/72

CIS. o aatorUa a •quialoão ta* Baterlal» «anatanta* te BM, -

2.699/72. M oegulntee flnuat CO»rAIBU FAB» BASTOS - CO».

• DB. - Itenai 12 .o 15 - Cr» 5.394,OO| MBCOTAB 00». XBD .

S.A. - Itene i 02 o 09 - Cr» 21.05O.OO) CAM IIABBXA M BBASt

UA - Mlcl FiBtAOBM . I tenet Ol, 04, 05. 06. 07, 08, 10 e U

Cr» 14.819.00. Total te anui «Hão Cr» 39.aCVoo(triata e no-

vo Bil. duxentoa * aecaenta a trio «naolra*), já estando la-

•lulúoo todoa oo lapoatao, laeliulva a SfZ. O praia para ao-

«nga doa aatorlal* aorá Ia»dl «to, apío o nartlrjnto te «o»

te te «••entoo". 19») . frouxo n* 25.637/72, TONAM BB raaV

OOB n* 045/T2-«rX. - para aaalrltãe te aatorialo te Irrlgaaão

a aorta aBpncataa ta «noa ta Botar Militar Urbano. DICUJU»

• A mrotarla ota o veta ta «elator, boBOloca a ftaate da -

rrooaa n* 045/72-«rt o «u tort M a oajulalaàe da fina MBCO -

TAB - COMBBCIO B XBDEBRIA ijk., doa aatarlal* ta Irrlgaijão-

ta que trata o proaant* praaono, pelo vaiar global ta Cr»..

Cr» 49.685/61 (quarenta a nave ali, Mlaoontoa e oitenta e

olnoo aruEelroo, aoMonto e «• aontavaa), já aatende Inoiuí-

ooo todo* a* lapaataa, Inclualve e I.F.I., devendo o* naoBoi

aorta entregue» na Dlvlaão do Material do Dapartatanto te Ad

•dnlatraaão, altuate no i.IJt., Itadlatavonte apóa o roeebl-

aanto te Bota te Bapenho". Bate aal» havendo a tratar, o Sr

nhor ProoldoBto onoerrau a aeoaaa, te qual, para eanatar, eu

AHLBOB BB FABIA, Btaratárlo, lavrai a pnaonte ata que,lida

e aprovada, vai por ala aubaerlta o aaalnate pela» tanhnr»»-

Dlratoroa preaeatee.

> BA BTLTA

MOA JAB9T

HOLO BABCX MLBAI

A t A BA

to te Bdlf laaaooa. tr*~^*' *A Blretorla ooa o voto te Bala-

•ar o ttado ta vlata a que ta praoaao aatata. BBBOWBi a) -

- «.vogar na deelsão n* 16, proforlte M 845a. Baasão ta

51-10-72| b) - Cawolar a» BotM ta Bapeabo aaltlta* a tvne

ta Ctepanhla te «Mata Portland Ooiá», M valer total te •

«r» 75.259.12 («otoBto • trí* «U. dvsaato* • trinta • aan

•roMlro* e doa* *«ntavM)i e) - A-tortiar * aomUlaio ta

8.200 (oito ali * ««entoe) eaeoa ta el*M*« à fina CIBBBTO

TOCAeTTM «/A., pelo valor global ta ir» 79.540.00(ao»Mta r

novo ali. qulnbtato» o qaartata «»«a* TM)". 5») " •"•«•'

M UM - «Mtalnhaa rmtaoZa ta CaatM, nfaiMt» a taapo-

M* rtellndai eoa aemlaloã* ta aaterlal». BBCHlSi *A BlM-

torlaota o vota ta Balator o ta aaorta *ta a lafanaai» *•

fl*. 09 ta Contadoria •oral, aprova a rrtat«ain ta Côa*** a,

pntentate peite Senborea JMVUM MBXB* M AMBM o JOB*

M MM ABANO UM. relativa ao adlmlMtato «ataidtta A

trava* ta pneoMO n» 00 686/72 e detemlw ao oriileeoBpe •

tente, o forntalMnte ao* napeoaánl*, ta dMMMto ta oai-

tetão napottlTO*. 6») - rrteOMO n* 53.855/72. MB* BAMBV-

M SttTA o JOSÉ BMZBNM BBX - oollaltta n*aanlBMM ta*

lBBortán*la* dKpandldM *ta a roansonoao ta oov* «íwloe.

M de.orren.la ta «eldente ta trafego, no qual aMon envol-

rlte viatura te BOTABAP. «ontailte polo «orvltar AMBXM M

COSTA MM. M I US l * A Blretorla fee» à »i»iil|i» ta Mla-

tor * para ae «vltar on M* te* partM lawrMMta* f MM -

prejudicada eta a ntardantata te ooneluoao ta pr»«taa», MV

BaWBi 1) - Actorlwr o pagamento M Bailor Mat laTÉBI M

8H.TA, a titulo te lB«ta1iMÍa, te UMWtSMla te 1.689.65 .

iprr.iji.mmti ao aMor oroMMta aari»oa«ata«r»ej5t.85)ta.

dualdo o vaiar ta Cr» 465,20 glaaata pala MM* Blvlaie ta

s. 2) - BaeaBlahar oa onto* a Blvlaie ta TreMpar-

«M MTVlOM l l l l lUMI M VOÍMlO Tol**.

», pl*M B» - M - 65-87. te praprledode te MB* BMD -

Ata Tint, o oito dial ta mt* te Bovoabre de ali no

> o MtoBta e tala, na «ala ta roanloao, aã oote te

HSABOBA BA B9TA CAmal DO BMAU., realliou -

ta a 847a reunião te Blretorla aab a Frealdeneu te «Bgenhelt

n BBUBO IBBBXBA BB «laBTBI a «o» a pnaonaa do* Benhoroa

Blntana MBL» «Ha» BBBBM o NOW BABCI MUAB. Boate 1M

alo ò lornilã» fona apraeladoe te «eçnlnte» proeeaio» «on» -

tentta ta pauta, rolatateo 1n1H»1aa»ita polo Mretor

li It) - fra«»MB a* 35.884/r2,

, 7«J - Maaaaaa •» 53.1 74/rt ,

•BTÉBTB PBBMBMB Baaa • asUalva laaewlaoaa* do* dano* taft

••doe M velenlo ta na pnprlateta. ta Nitente ta trafoo»-

no qual «ateve envolvida vlatera ta aVtMAT. ItadteHa pala

oaprogata OUTA* BAM* M «U*BTM. MOSa» • *A Btnttate .

f ato a upo»l«ao ta Mlator. B B S « * > T l i l ) . Aatoriaar-

•Se ta Conta* referent* a daqpaaa* afetuate» pala Blrlcão In

taotrlal «OB aqulaloão te aotelra. BBCXBaOi *A Mretorla oo.

a voto do Balator e te oaardo •<• a laferaaoãe ta fl*. 21 te

Contadoria Oeral, aprova a Fraataaão te Conta» aproaontate -

paia» BmnnrM joto lanaiA m COITA • urxz jnnoBm nt MB -

BOB BIBBIIBHI», nlatlva ao adlantaBanto «owedldo atnvóa te

praaaaw n* 17.148/72 o dotonlna ao órgão «oapetente, o for

naolaento ao« reopoaaávola, ta doeuaanta te enltaaia reap* -

otlvo*. 2«) - Proeeaao B* 3* .665/72, JOrf AaTOno ^"ft~-T -

BOBOBB - «MeBlnha PnataaaO te Canta» referente a daapeaaa-

afeteote* na obra Oalpao t/ Atelnlatraaãb leglooal te Tafna-

tlnga. BBOafOi * A Uretorla soa o voto ta Kelater o te £

«arte eon a Informação te ti*. 67 te Contadoria aoral.aprov>

a Freatoaão te Conta* apreaantate polo Senhor JOBÉ AeTCBXD -

«AMHIBI1 BOBOU, nlatlva ao edlantaBonto «oneedldo atravé»-

do procMio n9 08.222/T2 e deterBla* ao órgão «oBpetente, o

fomeelBanto ao naponaável, do dotunanto de qultaoâo reipe-

•tlvo*. 3») - rroee»»o n* 34.659A2. JOBBUBO IABUB BK AIM

M • JOIO BB tans AM&JO UM - enoaainha» rreitafão te Conta»

ta» referente a da*peaa» efatuada» pela Dlvl*ão do Matarlal-

do B. Ad. "y*Tfll"i *A Dlretorla «OB o voto do «elator * de

•corto «OB a Infomaoão de fia. 213 te Contadoria Oeral,apr£

vá a Pre»t»«ão de Conta» apreienteda pelo» Senhora» JOSBUBO

BBFHO DB AJtRDDA e JOÍO DB DBOT ARADJO UM,- relativa ao j

dlantaaento eoneedldo etravá» do proeeaio n* 00686/72 e te -

tarnlna ao órgão «ospetente, o fornecimento ao» re»pon»ável»

do doeunento de quitação re»peotlvo*. 1»)- Praee»»o ai

25.ao.i/YS, COBTRB B« 1K1/T1-CH., realliado para aqul»loão-

de «iaento eoouB, destinado à» diversa» obra» do Dapartanen-

ta Cr» 2.270.65 (tal* ali,

•oitenta * elnoo oOBtavw). i afeita»» a* «alar ta i

•ante aprooontata pan rontorofão ta velealo ta *aa proprlf

date (Cr» 2.217.05) atraaolte ta Teia ta

te pan ootaaeõo «e lande perieial(Cr»53,60)j 2) -

abar o proeemo oo BepartaaoBto te Adidalatraaão a fia te »

•ar *pll*ado ao aaangad» OHATAM BJBM M aUIBXM •akriaala

52.249. a pene te 3 (tree) dia» M l»*ilB»i« por tor lafrl»

•Ido a* ragiilananti»» latomo* te gaajartl» prevareleoaMO -

lhe dmr»! Bateríeis ta alto valor o polo fato ta aor reinei-

tanto. 3) - Autorlmar e <i««n>rannaBtate ta* pr*»tato» «atte,

te prooono a* 20.219/72, «M doverá aor arquivado ao parte-

ta aMontoMnto* funalonal» do Mjm««» ta tola*. 8*) . Ur»

eeuo n* 34.O40/7S. Convite n* 1115/72 «an ataldaão ta l*

Jota* * tubo» ta eonereta, dtetlaata* à DlTleão te Agoa» n*

vlal* ta BopartaMBto te Viação o Obra*. BBCIBaOi * A Uroto

ria «ta a vato ta Belator, ta aaordo ata o relatório ta Cft

o «*BM ta victa a dtelaãa do cOneelao ta Ateialatnaao pró.

rerite ta ma 73O*. aaaaao. autarlca a aqvlalaãa te* laja •

ta» e tubo» te eoaanto •olleltaete pela Blvlaão te Agaa» •

Pluvial* ta Bopartanata te Tlaaã» o Obra», à» lagalnt»* flr

aa*l ABTBC - Artofatoi te «monto Mte - Cr» 35.384,OO . «B-
MBtafMB, a»MBI^««ia»lttata MBB »^»BBBI>l*wA*e> *fe fjiaiMtaBk %*»••••« _ ÉVtaA k VKlfo Ml mOlBBTaW •> »TaVVlJM«pa»Vil W •••VroM*» • e™dpT*TW eMlWfll " "T "•ê *<*B*W •

Total i Cr» 59.754,00(trlBta o aava ali.

a OBajkra eruaeirte). tavaata oa

r« te piopiatte paU* fina* àa n*. 20 e 21 te

. 9*) . PIMMM a* 34.579^ .̂

M UIMIIII BOCIAt HM. eeamlta à •CTACAT •£

bn MU Interaa»* na aoulalaio ta «•artaBaato* taaMaartM a

Pta.tal ta Blrel ta MantárlM ta Mtate. BMIBM i *â Bin.

•orla «ta o voto ta Balitor. anoaBlBaa o BIMMM M agrúalo

ftaiilln ta Atelalatnoio, Baalfoctaata-o* favonveliMnt* pá,

Ia aqul»i«ao atnvó* ta SEM, Md!anta Convoca» a »«r
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«o amtr» mm fartai, de 5 (cinco) apartamento* a «anu teta -

traído* na MP-202, paio valor aproxlmdo d* Cr»l. 525.000.00

(MB mllhlo. «jBlahantoe • vinte • «Imo «11 eniMlro*)*. 10*

f l ««««n at 37.254/72. Untaria para Aeiunto* aomlnletratl-

voo • rimameelrae . apreaenta altanaio do OBÇJMBRO ABALÍTX

W M ía»l«Mri, •CltfOt •« llntorla aom o roto do 1*1» tor,

temdo aa vl»ta «ao o «OMBRO 4JULÍTICO aim apreaentado «or

ricpnme» em detalhe» «o OroajMnta já aprovado • «o» o «uai -

M acha em perfeita eoncOBÍnela, — — i-'^»-» «o egrégio COB»

«alho d» Admlnl»traeão. opinando pala n» aprovafão, M fer-

ia apreeantada" . lit) - frocecco nt 36.002/72. MM MintiCIO

ma» - propõe • ean>n do veiculo «art» lurai Vlllua, ano

d* fabrtaaalo 1965. pleea OP - 3697, d* propriedade da M(£
«tf. pala «alar do Cr) * .100,00, taado em vista «M aã Côa -

earrámela «t O1Z/78 • •*••» •!* f«i alienado. BKIAaO» 'â M

rataria «am o vota da aatatar • o» acordo earn a relataria i*.

C. r J... na baa* ao «lepcete ao Capitulo T, item 88, letra -

•d*, da Xaatnaã* 16J/TO, aaterlsa • venda do veículo aana

«arai mlllr». ao «e faarlaaeão 196$. placa «V-2697. at da

ordaa 12-89, actor at • «-183235, ao Mrvldor daata Campa -

•ala, MÊi cmmTilria mm, paio preso utlpulado «ala Coaii-

aão da Avaliaoão • .oaatanta do Mltal at 012/Y2-CH, oa M

Já. «r$ 4.ioo,oo(em«tro ali a cca «ncelraa), danado o pag*

mento car afetmade a vlata, •adianta «ala da Becelhlmanto à

«aaanrarla tarai, ouvido « egrégio Caaaalao da áa»1n1»tra«ãat

w») - rricccaa at 37.025/72. *•"" *• •aaaraaãa ao «omvémlo

cclaarade an 12-09-69, antra o termo* miamai BUJTA*. a a

•moa». já .iterado pelo* tanoe da «dlt«aanto finado» aã

25.04.68, 25.00.70, 15.07 .n, 28.ie.71 a «6.06.72, regulando

a adBUUtoaaaa pela Cnmpamhl», daa obra» da «ometrneê» do

Mlfiala Ma daaaala Orgee, aã «raailla. BaCXaaOi *â «rato

Ma aã* a vota da aalatar, «ncamlmh» • praeaaao aã Igréglo -

fam*»llii da adalalctraaã». aaalf achando aã favareviljaat» pç

ta aaataatin da am tana da reaovaeãa ao Convénio calakrade

aaa a aVPBOMl nZBYWL MUTa», aã 12-09-69, já alterado pá

laa taraaa da aditament» a da raaavaaãa flnedoe m 25-O4-68,

25.08.70, 15-07-n, 28-12-71 a 26-O6-72, fará prorrofar a

•rã» da vlgánaia da ijutraaaato prlaalpal. atí 3O-O6-73, aã.

rã aaaatraaãa da Mlfiala Cada «n 3.1 Jl., aã BTaaílla - ».f*.

(talatadn paio lull ir «tratar TmU> JAJOT MMM). IJt) . .

Tfr-r- pala jaaJinr Ureter PaWU JÁ»» MMMl rroeoaao at

29.ZtVT2, Canvlm» a* «Tl/72-cn. vara exaenelo, cob a ragl-

M da «araitaaa *MM0>« «adianta •alleac.ãn da aradaa amltá-

rlaa. ca malea-ftae a «alçada», aã áraa da BITOaO m «man-

ga* taMa da r.B.».r., aã Braailla - V. afJCIaWi *â Blrato

ria faaa à aarpojicaa da •clator, amiailnH» o aroaaaae ao a~

«ráclo ffnaacltiiii da tawlnlitraaão. Oflncadni 1) - pala boaolo

caaãa da ata da aanbar ataaarlataaaaata cjaa avtorlaaa *ad ra-

rcraaaw* dea >r«ãaa Oalacladoc, a Ili|ia«a» da llcltaaãa aã

•»d«Hil»ii da t»al» da rraaaa a aatarUoa a raaIUaaã» da

•l 8) > fala lnailmiíi da Caavltc at OTl/TS-en. a

•aatratafa») da fina MBBHHU Maa> I.TaTMPa para azara -

«Ia, aã» a rada» da •aaraltada claeal. aadtanta ami teca*» -

da pra|»« aaltárlo», 4a acto»-fio» a Baaaaloa, aã áraa da K

l M ftaV, aã Braillla, W., fala 4

«lobal propoato da 9.O*(aov«

vírcala aara par canta), acara aã fraoaa kaaa do B.».O.,

a«aa<caa«aa da Taaala da rraaa» da 30-06-72, «lil»clilll« «a ao

aaatialu o valor da Cr$ 4O.OOO.OO («aaraata ali cnuclroc) -

aam aaa varlacã» da 20*J(vlata for «aata)fara aaia ou para aã

•aã a anão da 60 (encurta) dia*, caatado a partir da axfa-

dloco aaca>aacaa da larrtaa*. l»t) - Froaaaao at 37.028/72 .

Tane da âUtaaanta ao Caavinlo «alabndo aã 04-11-65, entre

a tutua*. naaa. maaum • a wanea, )i alterado peio»
tanaa d* «iUtaaaato flnadaa CM 25*11-65, 30-06-66, 06-O9 -

66, 03-03-67, 25-04-68. 25-08-70 e 12-08-71, racalaado a ad-

alBlatraaae pala Cnayaani». daa obra» da eoaatraaão da adlf^
MM raMaamiaii. aa «raalUa - ».f. «KIIlOi *a Dlretoria

aaa a voto da talatar, «aaaalnh» e praeaaao aa ScrecU Con

tando-ac favoravalaianta pala

•anto prlMlpal a aar d» Cr* 19.757.580,99 ^dcsanova allftõa^

traaantac e cinquenta a cate ali, qulabentoc e oltaata en>-

Mlroa)*. 15») - Preaaaao nt 37.10V72, fano de adltaaante

ao Convénio finado entre a «OVâCAP a o MnMO RtUBatt Ff

nOUL , aa 11.11.69, Modificado pelo» adltaaeato» d» 21-12-

70, 12-11-71 c 04-9-72. para a conatruoab do Anexo do Bdifí

elo fada do referido tribunal . DBCIaíOi "4 Mratorla côa

o voto do «alator, aaaaalnha o procaaco ao acráclo Concelho

da Aamlniatraoão. opinando pala aaclnatur» da UM terão da

aditamento ao Convénio finado aa 11-11-69, entre aata Coa-

panhla c o KTXOK lUBOBâL rOBUL. viçando referido terão

prorrogar o praco de vlgânola por aal» l (ua) ano'. 16») -

PTOCMIO at 36.79JA2. «M* - UlaVTimai I aMRâOBal UR».

collolt» oagaaanto de «arvlooa extra» executado» na obra do

«MIUMa-H • aWBRM IUCIOUL. aa araaílla. W. meittOi 'A

Mretorla COM o voto do «elator, faca a urgência doa cervl-

aaa a tendo ca vlcta que oa referido» cerviaoc axtral feraa
autarlaadoc pala f iMalliacão da obra. «onaldaraada aja* •

fina n achava laatalada aa canteiro da obra «aã peeeoal.aa.

tarlal e aqalpaaaakaa a«pa»<»11i»»i«. anaaalnha o precccco -

aa agracio Concelho da MBlnlctraaãe opinando pala aatarlaa-

cão para pagamento dirato à fina JOM - Itranuiàl • «Oftt

O» UM., da fatnra n» 202, no valor de Cr» «3.055,50(qua-

renta a tree all, cinquenta a alneo enualro» a einquanta -

•ent.ro.), relativa a aarvlaaa axtra» raalltadoa no ajapajon*.

10 k BAHBM EACIOmíf. 17») - Prooecco at 76.505/72. Adite

aante ao convénio finada am 09-O9-71, «oa « OMUtim BA

MZamt, raculando a adalalatratao da» abra» da reeonctrucão

da edifício cede daquele órgão, neeta «apitai. BcXUÍOi *A

Blretoria com o voto do Belatar, —-r-'-^t o proeeeco ao J

•ráglo Concelho da Aamlnlctracco, aanlfaatando-aa favorevel-

•ante pala acclnatura <Je aa ten» da editam auto »o «laiiinln

finado aa 09.09.71, entre «ata Companhia a o •UOItfUO M

rams*, para prorrogar aaa pr»»o de vigência até 31 da aar-

aa de 1973". 18») - rrcccMC M 37.1O7/ra. terão de adttamen

to ao cenvénlo celebrado aa 02-09.71, entra a I.J.S.T. a a -

aWACAT, ragulando a «aalnlatracío pela Companhia da acaba .

•anta da prédio aaaza aa «difUlo cada daquele Tribunal, aa

Braaílla - tT. OKUlOi "A Blretorl» «oa e voto da Hlator ,

encaminha o praaaaaa ao Igréglo Concelho da Adalnictrccão ,

aanlfeetando-ae favoraveluente pala aMlnatura da aa t«no -

da aditamento ao convénio celebrado «am o TUBHUfc H JMtl-

Çt M DlaTUTO nornOUI., am 02-O9-71, viçando «uplcaantar aam

vaiar e» mal» Cr* 2.615.665,37(401» milho.», Mlaeeatoe a
aalcjcja all, celceaataa a aça»cota a «ince «rualraa a trlata

a ceta centavec) a fiaiMgcr aaa prato da rlccaela at*

77, para cimulaci» d» pládt» ajcna aa «dif laia

trlaaaal, neata eepltal*. 19») • rruccai n» 37ao6/rt,

da aditaaaato aa Camvénie finada «m 86V11-69, já

pelo» «anca da aditamento a da raaaraala ciilTia»»» am n-8.

67, 07-18-68, 27-12-69, 19-«»TO, 19-10-70, 23-12-70,?4-6-n

a 15-7-72 para anameae pala HOTACAr. aa aana ceamlcacnta

•raailla. ». a«ttTal>i " A Untaria aam a voto do ««later ,

•ta finada am 25.O2.72. .aa a 1

Braallla - B.F. taCMlOi "A Untaria «a a vato «a «elator,

ene cal nhã o precccco ao Igráglo ITmiiclh» da (t**4*4 T* ramlt.aa,

•Ifectcndo-ee favoravelmente pala clccnracã» da mm tara» da

aditamento «o convénio celebrada «a 25.08.78, catre aata Cag

pcnhia • a mUO rUaUfc, para iealaaculai' aam «alar ca aal»

Cr» 300.000.00 (tnaentaa ali «naalraa)*. 88t) - fmaaae .

at 77.027/72, lana da aditamento aa «covênia aalaknda am

86-07-68, entre o BXH1XTO PBaBAI. a a aWAMr, íi altered»

aalaa tanaa da «dllaanlc final»» em ll-l»-« . af>-«X« .

14 )̂5-69 . 29-18-09 - 08-fl5-70 . I3-U-7» a «9-4*-71, ran .

lande a adalnlatra«a» pata

«Ia da 01 aiHaala da amala» de H gram Bar» a I

tar. «ncaalim» a pnaaaaa aa Bgráglo aVinaalan «a tdalaUtr»

tana d» «dl t amam»» a* convénio ceie» rada «em * cuntr* PB,

SaMfc, aa 86-07-68, já alterado pelac tanaa d« amVtamaata -

finada* aa 11-12-68. 28 )̂3-69, 14-05-O9, 89-l*-«9-«8-O5-7O.

amMa.ro a 89-dtf-n, vtaamd* «aimcjai aam praa*

P» •» C*»»')"'" • P*»»!' «• aaa pmMlaaale M

•mmpfc «j ti fcHHa trtMjn a» «•

l *c»mi •W**mWlTtji V"*V MnMMVfflml 4»f tt

i «a iff cram, am namaltlma . fc».» aja) .

c* at JTOaí/r*. I«fna «c

am 25.08.71, entre a cjfteM M Bmmmmjamaj) , ,

fia d* aa pndl* «nem ao adlfíala cada :

Uva, naata capital. ccVcamll * A atMtatU aam • «ata da

atMMtW. aã 85-oB.n. vi»«ale p»a»ii«aT • pnaa da viola -

«ta da laatnmaan prlaalaal par o6(«aia) aaeaa • partri da

pcalliatlc «a |»»caat« lailiamamM aditiva aã MAM») •natal

*• «tO». P*ra «aa»tn«fc t* «• andlc «MM M Hlfiala %

d» da aataM MC ••liça. «m Haafll» . ».P.'. H») - Pra-

' «t 88.659A*. «tmWlU M oA/rt^H para inrjti da

•» •«•*«. M irmcllla, Matrlta ««Ural. cmmlItMi •«

ria «aã • vata «a «d «t «r. hamalaga a tanlta M

• «mtaila» a *«ntra«ac«a «M a r

•a áraa da Oatja (Mtal da «nara . flatrlte Padaral, pata

ftafi glckal prapeata de «n) 8J.Sta>70(na*a a cima. «U,

•aataa a nata a M»* «naalMa a iatamat lintaru) • pre
M M (ttUaaj «toa. liatad» a partir ca. «Ma da

da erdca, da aarvlt»'- »tl . pn*«ea* a* 75,T5VTt.

cc«1 matara da un tana da aditamento ao Convénio «elebrade-

«ea o ImTniOa TWaWMJ. HnjTAI, ca 04-01-65, já alterado -

paloa tanaa da edit amante flnadoa am 25-11-65, 3O-06-66 ,

06-09-66-, 03-03-67, 25-O4-68, 85-08-70 e 12-OS.n. para -

prorrogar aau praio da «Igáncl» ate 3O-06-73 • BaBlcMatar-

aaa valor aa Cr» 1.218.4oo,OO(bua «llhio, ducentoc c toi-

to «dl a «uatraeaataa «nuelro») peitando o valor do metro.

i a pro«a«*e aa egrégio fane «l na da adalnl»H»|?i .

Ia aaalaatara d» «m terão o» adltamamto aa »«u»g-

nio finada «m 28 d» novembro da 1963, amtn aata Hmajcrtl»

a a MIMBHi tOFtaiOB 10 TIAmaUW, para axaemcãa o. obra» -

«omplementarec no cdlf i»io aada de referido MilUMU,. r l .an-

do prorrogar a praça da vigência de Convénl» ata 70 da Junho

da 1977*. 80») - Proeecio at 71.998/T2, COmTm It 087/T8 -

CPI. - para axaeuoia da rada* da eaptcaâo da ágma* pluvial» ,

oa áraa da Dlrl.ão da «ervlaoc Oeral» da Fiadayãu Mucaclo -

•ai. aã I.X.A. BpruOoi * A Plntarta som e vata do Helator-

• de acordo «oa a declcee proferida paio Igrágla Concelho da

Admini»trafão «m ma 728a. •eaaão, da 85-10-72, henolaga o

Convite nt 083/7Z-CW a autorlu a aantrataaãe da fina •*»-

exeeuqão da rede» «e e«pta«ão da ácuaa pluviaic, na áraa da

Blvlaio de aervljoc Oarai» da fundaoâo Muecclonal, ao f.X.A

pala e»récelcK> propeato da 6,9* cobre oc pimaoa da Taaata da
Praaaa «nltárlo» do an, para «ervlaaa da agua» pluvial», da

70.07.72. dcvdndo «ar atribuído ao contrato a «ar finado o

vaiar da Cr» 35.000,00 (oitenta e «Imo ali «meeiro*), vá •

rlával am lojl (dai por cento) para male aa para mano» a pra-

ia d» 60 dia», contado da data d» expedição da "ardam da

aarrtoe*. 21») - rrocccco a* 36.5O4/72. Aditamento ao Convé-

* A Mntarla «M a vota da «alatar.

M fmmmt «• Iraaill» • atada a ar-

•o «•> Igráglo r «M «llia «n AamiaUtraaio, aall*:

M da licitação a *arov*tae aa prapaatc aa flama l

fnicaclaaiUo d* maíarlal». Ca «•rartaUamnli 930 «O da i

anta oiinado zia/Kgf/cafl pan a «ar» do ncHTWto

M WAL, falo praoo unitário de Cr* 141,90 f/t0«

ao contrato a valer global catloada da Cr»T5 J07^0(»

• «imo ali, aVMBtaa a aata «nuairot). a*a ama varlcoão aa

•tá 25* aobn a vala* do contrato, fará «tanatr paaa(»cH a^

taraqoea aa nedloão final a praco da 04 «mamai «nmtartaa • pa£

tlr aa data da ordam da eervloo. fUaodo a pnpoat* «orne Bar.

ta lotagraot* da contrato". 26») - Prin«a«« a* 2W68/T2, q

BttflOAI nuAOt «/A . epneanta pnpaata para fnrriHaia>.

a laatalaaão da 03 .l*v»«or«« eletrl.ee, aiilimmíl!»»«. daati-

•adaa aça Mifffftd "A* a "4* da aVJBOJUk matTXOCAL K ZaVOaNAOteB

da m. OKIatOi 'A MntorU faa* à «xpe*l«*o da latatar .

tando ca vlata a unamata pan «anclaaSo da abra a e «ata da

«atat&Mta da poaaam finai »«•«»! ai 1 ««Ha M rama. cala» aã.

Já • «amMBjta nmmmifli» aa «grágln flnn«»lli« d» Admialatrafim),

•olltltanúe dlipemca da fiaili d* Pracaa a »m*arli««Ii fdjBm

roaliaaaZe da Utitaala a. aad»1ldii«» da •«•anta' aan 1%.
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•taaato • lactai a*. S» «e 09 elovadoree pan pa»aag«lroe,«lí_
trleo*. a«ta«átl*ea. daatlnado* «M bloco* *0* • *f de IMO

l» nacional de Infor«aoõec de «a". 27f) . Proeeaao n»

56.7*7/72. Aprovação 4* propaeta, «edUnt* dlepenaa d* 1U1-
taeSo, per* fomoelaonto • Inctelaçãe d* e^ulpaeento d* ar
«ondlelonado aã Refeitório eltuado r» 6t andar do «d l f í. Io .

Donteo M nom, — «ruiu*, autrito Federal.
Bi "A Untar!* *<m o voto do «eletor • tendo «ar vl*ta

o que caneta do proeaeao o • an «n1 dada do pruo pan eanelu

•Só da obra, opina paio antaatnliaaante do prooaaao ao Uri -

Cio Cnnaalho do I««1n1etração, noa teme* doa ertijo. 22, a.

llnee •«• a 25 doa Batatutoa leal ala da CncyenMa, •ollelten

do a dlapanaa aã lleltaeã* a aprovação da prapoata da flne-

•OCnBAV • nmoBáglB AMA UM., pan fon**l*»ato a
lactalação da ecnlpojanto da ar aondlaioaado no Befeltórlo -

•ituado no 6t andar do fttlfleio lad* do KHXISÉU» BA MXB-

M. e» Braiília, Dlatrlto Poderei, paio valor (lakal ao Cr*
Cr» 78.158,00(**tent* a oito mil, aonto a cinquenta a oito -

eniealroa) o praco da 90 (trinta) diaa aantado a partir da

data da aprovação pala nOTACAr doa daaanbna da «Meação1. S8»

rnoaaao o* 57.O26/72, Tono da Benovaaao ao Convénio aala -

•rada aã 18.09.69. ontn o DltTMTO mtouu. o a MVACaP. já

alterado paloa tanoa da adltaMnto fintado* m 11.09.70. -

29.11.71 a 29.12.71. regulando a edalnlatraaie pai* Coapa •

nkt* «a divorcee cere» pan a eTHMCABZA M ««Tico» ptej -
C0>, «a «nellla - D.r. mento i •* Mretorl* OOB o roto «o

treeío,

i tf Convénio aalakrado m 12.09.69. «ntr»

a BUtrlto PMaral a • •mCAr, já «iterado paloa tono* da

••"••i*' • <• renoveeío rt !••••• m 11.09.70. eSOl.n o
29.12.71. pen priminei MO pnco a» vifêhela par Mi* IS

(doaolto) MOO*. • partir d* paM1ce«ão do «r.cantc laitru .
i no -Matrtto PMaral-. 29») . »nia»da a»

57.221/72, «epartaeaeli do «ilfUaaaa» - eolieita at.nrac.iu

IBJiltillnl» m »naill« o ainda

a|p, aoa fomeelnento da «ateria!*, da c*iinl*i l «unte 1.100

•9 da aonarato S8-200/kg/c«tt. ao preeo d* Cr* MO.ao/W, *St
talliando Cr» lE».38o,oo(e*nto a *lnque«t* o quatro nil. ol-

teeeatoa o oltanta eruielroa), davando o valor do contrato -

canter «a vanação da ata 20)1 (vinte per eento), pan aten-

der a poaalvala altenfoa* na «edição final, ficando estipu-

lada a data da It da fevereiro da 1979 para eonelueio doa -
•enriço*, devendo fina* eoao parta integrante de «ontrato a

da finas*. 90t) - Prooeaeo nt 99.410/72. COIflR nt
equlalção da vleeee lamina* ou «lallar «ela

•ado* aã ate» do «MIO d* I.t.F.X. HKUlD> •« Biretorla atai
o voto do •elator a da a» era» **• o relatório da CPI * a ae

aialo proferida pelo Coneelho d* Adalnlctraeão, *• tua 790a.

aaaaão. heonloga e Convite «t 1114/72 e autorlta a «ontrate-
eãe eoa a fina VOTUB. - rama» PUUB» má., ou* apresentou

propeeta nei* vantajoaa para a Conpanhla, do fomeeiaanto e

•oloeaaâo do vidro* '-r**— eu «l«llar, na obra «o anexo do

I.I.F.I., ao preço d* Cr| 109,00 (eento • nove enueira*)por
•atro quadrado, atribuindo-** para efeito de «ontrato, o va-

lor total da Cr* 65.4oO,00(ae**ent* e *ln*o mil • quatroaon-

te* enualroa), eerreapondent* a 600 «2. de vidre, quantida-

de «ua podará **r retifiead* quando for exaeutad* a nedieSo-

fiaal*. 91*) • rroaeme at 55.688/72, CMUCO UM . iolui-
ta Juatifiaativa para o atraco d* 62 dia*, verificado na en-

trega doa eervlooa de inatalaeao da equipamento de ar oondl-

alaaado no MtiClO M IIIMMTI - HJI.I. aã Iraallla - D.».,

o«j*to do Contrato n» 18J/Y1 a aou temo de renovação a*....

065/72. meittOi • â Plreterla côa o voto do Balator e d* f,

aordo con u Infamaçooe da flcealluceo do D.I., aceita aã

re*2ec apraaantailaa a eoaaidara íuatlfleado e atraco da 62 -

(illlinte * dole) diaa verificado na conclucão doa nrvlço*.

o»J«to do Contrata n* 1&VT1 • tomo da renovação a* 065/72,

a flma CeWMO int.* 92*) - rracaaaa a*

da Bdlfiaaaoaa - aoliaita aproraaao-
ata para fntaaclaaiUo a inctelação da aojiliaaante da

«a MTaltórto alteado ao 6* andar do Mlftelo •ode .
,. *• ireellla - »J. M-CItaVOi *á M-

• voto d* T-'!-—. «•**• «• vl*ta a* l
a eaaaa

DDaTKtAIl */*•• Pêra fomeeiocnto e inatalaoZo da equlpaaen-

toa da eoclnita do Bactaurant* «ituado nf 6t andar do Cdlfi -

alo feda do HMMfffcUO D* PASHM, •• Bruilla Dl*trlto Pede

ral, pelo valor proposto d* Cr» 52.359,00(clnq.uant« e dole -

«11, oltoeentoa e trinta e nove oníaelrs*) e prazo de 5O
(trinta) dia* eontado a partir da eMlnatura do contrato". -

55') - Procecco a« 56.55V2' «provação da proposta, •adian-

te dUpenaa de licitação para execução de "brl*e-*olell", p*.
n O edifício Mde do WWI3TÍRIO DA TKZtSM, *m Bra«llla,Wj

trlto Padoral. nCIStOi "* Dlretorla oora a voto do Relator ,

opina pelo cnaenlnhenento do proceuo ao egrégio Concelho de

AdBlnletraçio, no* temo* do* artigo* 'X, alínea *s* *-25 -
do* Bitatuto* Social* da Coopanhla, eolleitando dl*pen*a d*

lloitagão e aprovação da propoct* da fina IBKlOS ORAVIA

URM., para ezeoução de aproxlmadanent* 650 D£ de um tipo e*,

pee 1*1 de "brl»e-*olell", Idealizado pela proponente, per* o

edifício *ed* do «IdSTÍRIO M FAZB01A, w Bruilla, Distri-

to Federal, pelo valor global de Cr» 34.370,50 (oitenta *
quatro all, oltoeento* e Mtenta cruzeiro» e elnquent* oent*

voa). **ndo que a entres* não deverá ultrapa**ar « dat* d*
91/12/72*• 9**) - FroeeMo n9 95.t5õ/72. Blcpen** d* Toavla-
d* Pi açu* * aotorUaeão par* nallcaeão d* "Convite* para -
•omarvaeão d* área* ajardlncrtc» • «rBorlsad**, no Plano Pi-

loto * adjacennl**, •» Braailla, Dlatrlto Federal. raJCUÍO i
* A Blretorl* co« o voto do lelator, opina pelo enca»1nn»»ar_

to do proeeaio ao egrégio Concelho de AdBlnietraoão, coliol-

tando diapco** d* licitação n* •odalldaoe de Tornada d* rn -

eoa e autorixação para realliação de "Convite" à* firma* re-

laolonadac à* fl*. 19, para execução do* **rvlço* d* «onaer-

vação d* área* ajardinada* * arborlxad**, no Plano Piloto •

adjaaânelaa, e» Braailla, D.F.". Rada «ai* havendo a tratar,

o ianhnr Pnaidanta anacarrou a ceaaão. da «uai, para «on* -

tar, ou, JtamiBT • FAIXA, •eoreta'rlo, lavrei a preeente -

ata que, lida a aprovada, vai por mlm aubcarlta * aaalnada -
paloa icnhnrec Untoraa precentee.

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS
DE BRASÍLIA -CAESB
ATA DA CENTÉSIMA SEXA-
GÉSIMA REUNIÃO DO CON-
SELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DA COMPANHIA DE ÁGUA E ES-
GOTOS DE BRASÍLIA - CAESB.
Aos oito dias do mês de novembro de
mil novecentos e setenta e dois, na
sala de reuniões, na sede da COM-
PANHIA DE AGUA E ESGOTOS
DE BRASÍLIA - CAESB, realizou-
se a 160a. sessão do Conselho de Ad-
ministração, sob a Presidência do
Engenheiro LÚCIO GOMIDE LOU-
RES e com a presença dos Senho-
res Conselheiros HUGO MARTINS
BORGES, FRANCISCO DE AS-
SIS CASTRO, WILSON FERNAN-
DES VELOSO e CORNÉLIO
PIMENTA DA ROCHA. Lida e a-
provada a ata da sessão anterior,
foram discutidos assuntos
administrativos de interesse da Com-
panhia. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente encerrou a ses-
são, da qual, para constar, eu, MA-
RIA DE LOURDES ALMEIDA
CAMPOS, Secretária, lavrei a
presente ata que, lida e aprovada,
vai por mim subscrita e assinada pe-
los Senhores Conselhe-ros presen-
tes.
LÚCIO GOMIDE LOURES
HUGO MARTINS BORGES
FRANCISCO DE ASSIS CAS-
TRO
WILSON FERNANDES VELOSO
CORNÉLIO PIMENTA DA RO-
CHA

ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉ-
SIMA SEGUNDA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DA COMPANHIA DE ÁGUA
E ESGOTOS DE BRASÍLIA -
CAESB.
Aos vinte e oito dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e setenta
e dois, na sala de reuniões, na sede

da COMPANHIA DE AGUA E ES-
GOTOS DE BRASÍLIA - CAESB,
realizou-se a 162a. sessão do Conse-
lho de Administração, sob a
Presidência do Engenheiro LÚCIO
GOMIDE LOURES e com a pre-
sença dos Senhores Conselheiros
HUGO MARTINS BORGES,
FRANCISCO DE ASSIS CASTRO,
WILSON FERNANDES VELOSO
e CORNÉLIO PIMENTA DA RO-
CHA. Lida e aprovada a ata da ses-
são foram examinados e distri-
buídos os processos n?s 6.570 e
6.613/72 aos Senhores Conselheiros
Francisco de Assis Casíro e Wilson
Fernandes Veloso, respecti-
vamente, para relatar. Nada mais
havendo a tratar o Senhor
Presidente encerrou a sessão, da
qual, para constar, eu,« MARIA DE
LOURDES ALMEIDA CAMPOS,
Secretária, lavrei a presente Ata
que, lida e aprovada, vai por mim
subscrita e assinada pelos Senhores
Conselheiros presentes.
LÚCIO GOMIDE LOURES
HUGO MARTINS BORGES
FRANCISCO DE ASSIS CASTRO
WILSON FERNANDES VE-
LOSO
CORNÉLIO PIMENTA DA RO-
CHA

ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉ-
SIMA TERCEIRA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DA COMPANHIA DE ÁGUA
E ESGOTOS DE BRASÍLIA -
CAESB.
Aos seis dias do mês de dezembro de
mil novecentos e setenta e dois, na
sala de reuniões, na sede da
COMPANHIA DE ACUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA -
CAESB, realizou-se a 163a. sessão
do Conselho de Administração, sob
a Presidência do Engenheiro Lúcio

Gomide Loures e com a presença
dos senhores Conselheiros Hugo
Martins Borges, Francisco de Assis
Castro, Wilson Fernandes Veloso e
Cornélio Pimenta da Rocha. Lida e
aprovada a ata da sessão anterior,
foram examinados os seguintes
processos em pauta: Io.) - Processo
no. 6570/72 - Rescisão de contrato de
locação do prédio ocupado pelo 4o.
Distrito da CAESB, na cidade
satélite de Planaltina. DECISÃO:
"O Conselho, de acordo com a de-
cisão da Diretoria, autoriza a
rescisão do contrato de locação da so-
breloja do prédio n? 729, da rua João
Quirino, firmado com CEClLIO
ALVES DE MORAIS, e pelo
aluguel' do imóvel no. 876, loca-
lizado k mesma rua, na. cidade-
satélite de Planaltina, Distrito Fede-
ral, ao preço de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros) mensais rea-
justáveis anualmente na base . de
20% (vinte por cento), mediante
contraio por um período de 03
(três) anos, ficando os impostos do
imóvel sob inteira responsabilidade
da locadora, Da. JOSELITA
NUNES DA SILVA". 2o.) - Proces-
so no. 6613/72- Reavaliação do Ativo
Imobilizado da Empresa, bem como
depreciações dos bens da CAESB,
no decurso dos anos de 1969 a 1971.
DECISÃO: "O Conselho, com o vo-
to do Relator e tendo em vista o que
consta do processo, aprova a corre-
ção de valores apresentada pela Di-
visão de Contabilidade da CAESB,
que produziu os seguintes resulta-
dos: -Correção Monetária do Ativo
Imobilizado de 1969 a 1971 -
Cr$.60.279.339,10; -Depreciação do
Ativo Imobilizado de 1969 a 1971 -
Cr$.9.595.547,ll". Em seguida o
Conselheiro Hugo Marins Borges
justificou a sua ausência nas próxi-
mas reuniões do Conselho, por moti-
vo de viagem em gozo de férias. Na-
da mais havendo a tratar o Senhor
Presidente encerrou a sessão, da
qual, para constar, eu, Maria de
Lourdes Almeida Campos. Secretá-

ria, lavrei a presente ata que, lida e
aprovada, vai por mim subscrita e as-
sinada pelos Senhores Conselheiros
presentes.
LÚCIO GOMIDE LOURES
HUGO MARTINS BORGES
WILSON EERNANDES
VELOSO ,
FRANCISCO DE ASSIS CASTRO
CORNÉLIO PIMENTA DA RO-
CHA

ATA DA CENTÉSIMA SE-
XAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO
DO CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DA COMPANHIA DE
ÁGUA E ESGOTOS DE BRA-
SILIA -CAESB.
Aos treze dias do mês de dezembro
de mil novecentos e setenta e dois,
na sala de reuniões, na sede da
Companhia de Agua e. Esgó"tos de
Brasília - CAESB, realizou-se a
164a. sessão do Conselho de Ad-
ministração, sob a Presidência do
Engenheiro Lúcio Gomide Loures e
íom a presença dos Senhores
Conselheiros Wilson Fernandes Ve-
loso, Francisco de Assis Castro e
Cornélio Pimenta da Rocha, bem
como do Senhor Diretor Ernesto
Chalréo Corrêa. Lida e aprovada a
ata da sessão anterior, foram dis-
cutidos assuntos relativos ao
andamento da obra da barragem do
Rio Descoberto e do aditivo contra-
tual a ser assinado pela empreitei-
ra, Companhia Serviços de
Engenharia - SERVIENGE. Nada
mais havendo a tratar o Senhor
Presidente encerrou a sessão, da
qual, para constar, eu, Maria de
Lourdes Almeida Campos,
Secretária, lavrei a presente ata
que, lida e aprovada, vai por mim
subscrita e assinada pelos Senhores
Conselheiros presentes.
LÚCIO GOMIDE LOURES
WILSON FERNANDES VELOSO
FRANCISCO DE ASSIS CASTRO
CORNÉLIO PIMENTA DA RO-
CHA
ERNESTO CHALRÉO CORRÊA

ATA DA CENTÉSIMA VIGÉSI-
MA QUINTA REUNIÃO DA DIRE-
TORIA DA COMPANHIA DE
ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍ-
LIA - CAESB.
Aos vinte e l^m dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e setenta
e dois, na sala de reuniões, na sede
da COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA -
CAESB, realizou-se a 125a sessão
da Diretoria, sob a Presidência do
Engenheiro LÚCIO GO-
MIDE LOURES e com a presença do
Senhor Diretor ERNESTO CHAL-
RÉO CORRÊA.- Ltda e aprovada
a ata da sessão anterior foram
apreciados os seguintes processos
em pauta: -Io.) - Processo no.
6260/72 - PRESTAÇÃO DE CON-
TAS DO 3o Distrito, relativa ao
mês de outubro de 1972, correspon-
dente aos pagamentos efetuados
através do Fundo Rotativo.
DECISÃO: "A DIRETORIA, com o
voto do Relator e de acordo com a
informação de fls. 17, da Divisão de
Contabilidade, aprova a Prestação
de "Contas apresentada pelo 3o
Distrito da CAESB, relativa ao mês
de outubro de 1972, constante do
processo no. 6260/72, determi-
nando ao órgão competente que
forneça aos responsáveis o
documento de quitação respecti-
vo." - 2o.) - Processo no. 6325/72-
Ligações domiciliares de água potá-
vel no GUARÁ Ç. DECISÃO: "A
DIRETORIA, com o voto do Relator
e tendo em vista1 o que consta do
processo, autoriza, com base no
Capítulo H, item 10, alínea b, inciso
VI. das "Normas para Licitações na
CAESB", dispensa de licitação e
consequente contratação com a
firma COCISAN AGRO-COMER-
CIAL CONSTRUÇÃO CIVIL E
SANITÁRIA LTDA. dos serviços
de ligações domiciliares no Guará II,
nas mesmas condições do Contra-
to no. 583, mas com os preços reduzi-
dos em lOÇr (dez por cento), sendo
Cri 400.000.00 (quatrocentos mil
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cruzeiros) o valor do contrato e 70
(setenta) dias o prazo de execução,
a contar da data de emissão da Or-
dem de Serviço. "- 3o) - Processo no.
6503/72 -Fornecimento de assenta-
mento de esquadrias metálicas na
Residência-dficial da Superin-
tendência da CAESB. DECISÃO: "A
DIRETORIA, com o voto do Rela-
tor e. considerando o parecer da
Comissão de Licitações às fls. 5 e
6 do processo no. 6503/72, autoriza,
com base no inciso II, alínea b item
10, Capítulo II, das "Normas para
Licitações na CAESB", a dispensa
da licitação e consequente adjudica-
ção dos serviços de fornecimento e
assentamento de esquadrias metáli-
cas na Residência-Oficial da
Superintendência na CAESB a SER-
RALHERIA UM LEÃO, pelo valor
global de Cr$. 44.481,80 (quarenta e
quatro mil, quatrocentos e oitenta e
um cruzeiros e oitenta centavos) ,
ficando estabelecido o prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da da-
ta de assinatura do contrato, para a
conclusão dos serviços". Nada mais
havendo a tratar o Senhor Presiden-
te encerrou a sessão, da qual para
constar, eu, MARIA DE LOURDES
ALMEIDA CAMPOS, Secretária,
lavrei a presente ata que, lida e
aprovada, vai por mim subscrita e
assinada pelos Senhores Diretores
presentes.
LÚCIO GOMIDE LOURES

ERNESTO CHALRÉO CORRÊA

ATA DA CENTÉSIMA VI-
GÉSIMA SEXTA REUNIÃO DA DI-
RETORIA DA COMPANHIA DE
ÁGUA E ESGOTOS DE BRA-
SÍLIA -CAESB.
Aos vinte e sete dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e setenta e
dois, na sala de reuniões, na sede da
COMPANHIA DE ÁGUA E ES-
GOTOS DE BRASÍLIA - CAESB,
realizou-se a 126a. sessão da Di-
retoria, sob a Presidência do
Engenheiro LÚCIO GOMIDE
LOURES e com a presença do
Senhor Di re tor ERNESTO
CHALRÉO CORRÊA. Lida e apro-
vada a ata da sessão anterior, foram
apreciados os seguintes processos
em pauta: Io.) - Processo no.
6427/72 - O Serviço do Material soli-
cita dispensa de licitação para
aquisição de combustível à PETRO-
BRÁS - Petróleo Brasileiro S/A. DE-
CISÁO: "A Diretoria, com o voto do
Relator e tendo em vista o que cons-
ta do processo, autoriza, com base
no item 10, alínea "b", inciso IV, das
"Normas para Licitações na
CAESB", a dispensa de licitação e
consequente emissão de Nota de
Empenho no valor de Cr$75.000,00
(setenta e cinco mil cruzeiros), a
favor da PETROBRÂS - Petróleo
Brasileiro S/A, para fornecimento

• de .combustível, devendo a entrega
ser e fe tuada e paga
parceladamente." 2o.) - Processo
no. 6613/72 - A Divisão de Con-
tabilidade apresenta os cálculos da

correção monetária do Ativo Imo-
bilizado, bem como os cálculos das
depreciações dos bens da Com-
panhia, no período de 1969 a 1971.
DECISÃO: "A Diretoria, com o
voto do Relator e tendo em vista o
que consta do processo, opina pela
aprovação da correção de valores,
apresentada pela Divisão de Con-
tabilidade da CAESB, ouvido o
Egrégio Conselho de Administração,
de conformidade com os seguintes re-
sultados: Correção Monetária do
Ativo Imobilizado de 1969 a 1971 -
Cr$60.279.339,10; Depreciação do
Ativo Imobilizado de 1969 a 1971 -
Cr$9.595.547,ll." 3o.) - Processo no.
6570/72 - O 4o. Distrito da CAESB
solicita a rescisão, em comum
acordo, do contrato de locação da so-
breloja do prédio 729, localizado à
rua João Quirino, na cidade satélite
de Planaltina. DECISÃO: "A Di-
retoria, com o voto do Relator e
considerando as razões apre-
sentadas pela Chefia do 4o. Distrito
da CAESB, opina, ouvido o Egrégio
Conselho de Administração, pela
rescisão do contrato de locação da so-
breloja do prédio no. 729, da rua
João Quiríno, firmado com
CEClLIO ALVES DE MORAIS, e
pelo aluguel do imóvel no. 876, loca-
lizado à mesma rua, na cidade
satélite de Planaltina, Distrito
Federal, ao preço de Cr$500,00 (qui-
nhentos cruzeiros) mensais, rea-
justáveis anualmente na base de
20% (vinte por cento), mediante con-

trato por um período de 03 (três)
anos, ficando os impostos do imó-
vel sob inteira responsabilidade da
locadora, Da. JOSELITA .NUNES
DA SILVA." 4o.) Processo no.
6065/72 - O Serviço do Material
propõe aplicação de multa à firma
LICEU DE ARTES E OFÍCIOS
DE SÃO PAULO. DECISÃO: "A Di-
retoria, com o voto do Relator e con-
siderando que no Convite nada ficou
estabelecido com relação à
cobrança de multa por atraso no
f o r n e c i m e n t o do m a t e r i a l
solicitado, DECIDE,' com base no
Capítulo IV, item 20, das "Normas
para Licitações na CAESB", relevar
à firma LICEU DE ARTES E
OFÍCIOS DE SÃO PAULO a multa
decorrente do atraso na entrega de
parte do material constante da No-
ta de Empenho no. 614/72." 5o.) -Pro-
cesso no. 6239/72- O Serviço do Ma-
terial propõe aplicação de multa à fir-
ma LICEU DE ARTES E OFÍCIOS

DE SÃO PAULO. DECISÃO: "A Di-
retoria, com o voto do Relator e con-
siderando que no Convite nada fi-
cou estabelecido com relação à co-
brança de multa por atraso no

.fornecimento do material solicitado,
DECIDE, com base no Capítulo IV,
item 20, das "Normas para
Licitações na CAESB",' relevar à
firma LICEU DE ARTES E OFÍ-
CIOS DE SÃO PAULO a multa
decorrente do atraso na entrega de
parte do material constante da No-
ta de Empenho no. 614/72." Nada
mais havendo a tratar o Senhor
Presidente encerrou a sessão, da
qual, para constar, eu, MARIA DE
LOURDES ALMEIDA CAMPOS,
Secretária, lavrei a presente ata
que, lida e aprovada vai por mim
subscrita e assinada pelos Senho-
res Diretores presentes.
LÚCIO GOMIDE LOURES

ERNESTO CHALRÉO CORRÊA

Procure conhecer o emprego da aparelhagem de Incên-
dio do seu edifício ou estabelecimento. Mantenha-a em
perfeito estado de funcionamento. Ela não só lhe possi-
bilitará debelar um incendo, como permitirá ao SOCOR-
RO DE BOMBEIROS uma ação decisiva e eficaz.

EDITAIS E AVISOS

KEGISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL
a Firma ou Razão Comercial AQUILINO BORGES
b) Endereço Setor Comercial - BI. 16 - s/loja 06 - Sobradinho-DF.
c) Género de Comércio Laboratório de Próteses dentária
d) Capital: Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)
e) Forma de integralização do Capital: Em moeda corrente do país, integralizado nesta
data.
f) Filiais .
g) Data do início das operações: 05 de dezembro de 1972.
h) Nome civil por extenso do titular e qualificação completa: AQUILINO BORGES,
brasileiro, casado, protético, natural de Martinópolis-SP, nascido a 04-janeiro-1939, filho
de José Borges e Rita Francisca Borges, residente e domiciliado à SC-B1.16 - s/loja 06 - So-
bradinho-DF, portador da carteira de Identidade RG 199.473, expedida pelo DFSP - DF,
em 03-junhol969.
i) Assinatura da firma comercial por quem de direito

AQUILINO BORGES

Em U de novembro de 1972

AQUILINO BORGES
(Assinatura do Titular)

(+) Datilografar o nome abaixo das assinaturas.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
CENTRAL DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - CENABRA

ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

Ficam convocados, na forma da DECISÃO adotada pela Diretoria Colegiada em sua 37a.
sessão, de 19-12-1972, os Senhores Acionistas da Central de Abastecimento de Brasília
S/A - CENABRA, para se reunirem em ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA,
na sede social da Central, sita no SIA - Trechos: 5/15 - Brasília - DF, no dia 05-01-1973, às
9.00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:

1) - ELEIÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE;
2) - ELEIÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO;
3) - ELEIÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO FISCAL;
4) - OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO.

Brasília, 20 de dezembro de 1972

JOÃO SILVESTRE
Diretor Presidente, em exercício

FEDERAÇÃO DESPORTIVA DE BRASILIA 'fc^

ata da ««oanhlaia foral fatraerdlnírla reallaada mo «ta 10 do mate do
1972,conr»oada pele Boleti» «laid, d» federaoõo »wportin t» mut-
ila do at 11/72,d« 2.5.72,000) a aeguinte ardam do «laiajleitura tM
atas da. oenõee entoriereel b) Bertaso u íeferme «atatutárla, • •)
Aoeuntoe Garml». A Mamo fel aberta lê 20.55 ha. om oegunda oenrcoa-
çãe pala Sr. Presidenta Dr.wllson António da Andrade e oea a. precoa -
çaa «aã olubes filiados a em condições da ratar a participar daa aaami
blíia., a >abariOri»ia I.B.lC.E.O.B.!Jaguar B.C. |A.B.Carieoa| Kioto
A.O.l a À.t.S.Oráflo», não ceaparecende a representação da C.A.Colom-
bt.por aatar am condlçõo irregular a oan aaaa direita» euspanoee pala
entidade.Sagulndo a erden da dia, a ar. rrooidanta anta* da oolaoaram
diacua.ãa a rortaão 4a reforma estatutária, «na ora a item -b* da or
dam do dia, prepis a Aasembléla «oral a traneferínoia dam dieoueaõoa,
informando que a federação anoaminhara há coroa de dez diaa ama oxpo-
alção do motlToe a C.B.D. propondo a criação do ttCM moa cidade, oa-
téllteo, esclarecendo aos meiabroe da Assembleia, que ao aprovada! pa-
la C.B.D. a polo O.lt.D. tarlam do aer feitao e1gBi»a alterações na rã.
forma aatatutarla, alia da. proposta, pala Aaaeaaoria Jurídica da 0.
B.D.- Pedindo a palmrra.pel» ardam, a rapreaentanto do Orimio E.B.nra.
põe a discussão daa amandaa proposta, pala O.B.D. independente da de-

oleão ainda a oar tomada quanto a criação ou não da. llgaa na ""-ftT
M ti U toa, «ando o ar. Preoldente.m»!. ama TM, eeolarecide a Aavom -
olíla «oral, Juettfioando a inpreprled.de do sua dlaouaaão aaata opor-
tu.4d.de, citando al«una azamplM oao o. alterações estatutária, iria*
acarretar aã alaa feaoom dieoutldaa antas do prom mui emento da O.B.D,
propondo par Ima, qua a Aaaeublála flees», permanente ata «na ao eb-
tireaae da O.B.D. eu O.H.D. u, pronunolaaiento definiUTO aabre a aao*.
tia, a que, tão logo foam obtida Moa rwpoata a Prealdente ao oncer
rogaria da oonroear M olubee tua aã encontraram ma meaa dos traba -
Ihoa, boa coma nquelee que aatattaa «faotedoo.por Toxica aatiro», jide
oonh.olm.nto da todoa.Colocada a matéria am rotação, a aqq-in f ai aprj.
Tada por «aanlmldoda, ficando a Ueembléla Sarai pé manente. 5 moda /
mala harando a tratar c or.Presldenta euspendeu ca trabnlhaa à. 22 no.
ime a 10 minuta, para ter proasagiilmanta am outra data a aor eportun»
eportaaaeente marcada. U 21.40 b. f ar.írwideiite reabri» a •oomam)
da Aomambláia doral •ztncrdlaáxlm interrompida «m 10 da maio <•
1J72, para tratar da «eTisão da Baforam Eetatutárla da roderaoãaOaa.
partira da Brwiílla.Bor motivoe do ordaan pertlcularoa de 4(euatn)
eeaoolacõee quo M encontraram à mapa, c roproaantaato da A.I.Oario_
ca propts a prealdênoia manter a sessão aborta para tor e agilmente
ao dia JO da ucremUic do 1972 a partir daa 20.30 ha. e que foi apre

nldo . Jo.ne dia 3O de noremkre da
197Z» O» clube, reoolrerem per unaniitldaile propor a praeldênola e
adiamento do. dlaeuaeSo. para o dia 22 da doaaxbrc d. 1972,naa TM
quo par motlros partlcularee torlaa oua aa aaaantar da Aoeemblalami
horária, qua., qu. idêntico., tende a proaldlnela concordo., o» a
propoeta 0 ailedo.mala Una TM, e enaerraaonto da Asaenblaia. loTaw
manto reunidas ma data do 22 do d.aembre da 1972, os clube» A.í.oe-
rlooa, A.A.s.Sráfico.C.B.u.B. o Bramia I.B. apraram o. modifloa .
çõe. «rígida, pel* íar«,.r ai It/It, da Irotacola 2.78a,da 9 de mar
ÇO do 1972, da Aeseeaerta Jurídloa da O.B.D.,amoaainhsdo a Poder» -
çSo *..p1rtlT. do Brasília pala afíelc m» J.éíj.do 17 do marca do
1972, palm O.B.D., * que panaram a Integrar a «.forma aatatatarla
da «adoração DeoportlTa de BrBsília,dorar«nta *~,~<-^*T raderaçao
metropolitana de ratobol. l cala mal. hanndo a tratar, o er. íre-
oldonta «ou par anaarnda a sessão àa 20.JO h.., e ou, Aio íhlpe-
mema,tiaietário floral da FJ.B. Urrei a present, ata que Tal por
mim asslnada.pale •r.rresid.nte e deaala olubea presente, a caceio
aa que f»r apreciada. BraBÍUaJjf^sa 22 de daiaabro de 1972.

(tttaoa António da Ammnd*)
Vroaldante da "

PREÇO DESTE EXEMPLAR - Cr$ 0,20


